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EDITORIAL 

Con la aparición de este segundo mimerò de 

MIKAEL cumplo con el deber de agradecer a todos aquellos que 

pusieron su confianza en los responsables ele la Revista e hicieron un 

acto extraordinario de fe suscribiéndose a la misma, aún antes que ella 

apareciera. Pues suscribirse, aún no aparecido el primer número, sig-

nifica, en puridad de verdad, confiar plenamente en la palabra, y nada 

más que en la palabra empeñada por el otro. ¡Y sabemos qué poco 

valor tiene hoy, lamentablemente, la palabra dada! Por eso, más de 

seiscientas suscripciones antes de aparecer a la luz significa, en los 

suscriptores un acto de fe y confianza en quienes acometimos la quijo-

tesca empresa de querer publicar una Revista con aspiraciones de 

seriedad, y en nosotros la responsabilidad de responder a esa fe y con-

fianza. Agradecemos dicha confianza y empeñamos aún más nuestra 

palabra para no defraudar a quienes en nosotros confiaron. 

Nos impulsa a comprometemos más en la tarea emprendida, el 

apoyo y el aliento que nos traen las cartas que desde distintos puntos 

llegan a nuestra mesa de redacción. No podemos silenciar las misivas 

de los Eminentísimos Señores Cardenales José Slipyi, John Wriglit, 

Joseph Hoffner, Stefan Wyszynski y Giuseppe Siri. Tampoco podemos 

pasar por alto las palabras de aliento y simpatía de los profesores 

Etienne Gilson, Josef Pieper, Michele F. Sciacca, Thomas Mainar, 

Marcel De Corte, Rafael Gambra, Adolfo Muñoz Alonso, Carlos A. 

Sacheri, Rubén Calderón Bouchet, Héctor A. Llambías, y menos aún 

las de 110 pocos Obispos argentinos, así como de los Padres Sebastián 

Tromp, Luigi M. Ciappi, Cándido Pozo, Victorino Rodríguez, Juan Roig 

Gironella, entre otros. Muchos de ellos han comprometido además su 

colaboración a nuestros esfuerzos y otros ya la han hecho efectiva, 

como podrán juzgarlo nuestros lectores por él presente número y por 

el anterior. Mas no se debe creer que nos sostienen en nuestros afanes 

solamente las palabras de las eminencias y de los llamados "grandes", 

sino sobre todo nos alientan las de quienes buscando una luz y una 
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orientación, las encuentran en las líneas que les ofrecemos en el voltear 

de nuestras páginas. El sentirnos y sabernos útiles a nuestros 

hermanos nos impulsa y reconforta en nuestros desánimos y nos lleva 

a brindarnos aún más en nuestros esfuerzos, porque "los gozos y las 

esperanzas, las tristezas y angustias de los hombres de nuestro tiempo" 

son a la vez nuestros gozos y esperanzas, tristezas y angustias nuestras, 

pobres discípulos ele Cristo. 

Publicar una revista, hacerla posible, difundirla, es un trabajo si-

lencioso que solamente lo valoran quienes están en ello. Es el trabajo 

de la raíz que no se ve y que sin embargo se hace presente en el flo-

recer y fructificar de la planta. Por eso debemos agradecer también 

a los distintos equipos de seminaristas y laicos que han posibilitado el 

conocimiento de nuestra Revista y que han colaborado y colaboran si-

lenciosa y calladamente en su redacción y distribución. Sin su apoyo no 

se conocerían los frutos ele tantas horas pasadas en el trabajo y con-

centración del estudio de quienes en sus líneas han volcado lo entre-

visto y captado en sus especulaciones. Y un fruto, entre otros, ele tan-

tos esfuerzos mancomunados, es el eco encontrado por nuestra publi-

cación en el ambiente universitario. Ojalá podamos ser útiles en este 

campo, un teinto abandonado a la siembra de los más audaces, pero no 

por ello más sabios, con la verdadera sabiduría. Por eso volvemos a 

repetir lo ya dicho en nuestra presentación: "Todos los que tengan vo-

cación docente y algo que decir, están invitados a expresarlo en las 

páginas de esta Revista". Quisiéramos que nuestras páginas se convir-

tieran en un puente que comunique, que entronque las genera-

ciones: la de los "maestros" que ya han alcanzado su notoriedad y la 

ele los nuevos valores que van surgiendo, para hacer así una auténtica 

tradición, que es construir lo nuevo con los verdaderos valores de IQ 

viejo. 

De más está decir que nuestra Revista sigue dependiendo de la 

benevolencia de nuestros lectores y amigos, de cuya generosidad y 

afecto, ya puestos de manifiesto, espera una aún mayor difusión. A 

todos, muchas gracias! 

P. SILVESTRE C. PAÚL 

Rector del Seminarlo 

Director de M1KAEL 



LA ESPERANZA SACERDOTAL (*) 
QUERIDOS SACERDOTES: 

Cris to , E s p e r a n z a de la g lo r ia , c a u c i ó n y 
g a r a n t í a n u e s t r a j u n t o a l P a d r e , n o s h a r eu -
n i d o e n es te J u e v e s S a n t o p a r a r e n o v a r con 
n o s o t r o s los g r a n d e s M i s t e r i o s de l a R e d e n -
c ión h u m a n a . 

I. Introducción 

Al d a r n o s a c o m e r su C u e r p o y a b e b e r su 
S a n g r e , a u t e n t i c a c a t e g ó r i c a m e n t e q u e É l es-

t á en n o s o t r o s y se q u e d a en m e d i o de noso t ros . Los M i s t e r i o s de 
h o y — e l d ía de los excesos d i v i n o s — son ac tos e s e n c i a l m e n t e sa-
c e r d o t a l e s de Cr i s to . Y a l h a c e r l o s r e v i v i r a t r a v é s de la S a g r a d a 
L i t u r g i a , Cr i s to , S a c e r d o t e e t e r n o , s e nos h a c e p a r t i c i p a b l e e n 
g r a d o s u m o . 

N o s t r a n s f i e r e su i n t e r i o r s a c e r d o t a l , n o s c o l m a con su P r e -
senc ia , n o s c o n f i r m a e n l a g r a c i a d e n u e s t r a e lecc ión, n o s a s e g u r a 
—y lo p r u e b a — q u e somos sus amigos , n o s i n s i s t e a p e r m a n e c e r 
e n Él , i n s i r i e n d o e n n u e s t r o se r s a c e r d o t a l — c o n m a y o r p r o f u n -
d i d a d a ú n — s u I m a g e n v i v a d e P o n t í f i c e , S a c e r d o t e y Após to l . 

T i e n e m u c h a s cosas q u e d e c i r n o s ; p e r o q u i z á n o p o d a m o s so-
p o r t a r l a s t o d a v í a . Conoce e l S e ñ o r q u e nos o p r i m e n los m a l e s de l 

( * ) Homilía predicada en la Catedral de Paraná el Jueves Santo de este año, 
en la Santa Misa crismal. 
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m u n d o , las h e r i d a s de la Iglesia , las a n g u s t i a s de las a l m a s y de 
los cue rpos . 

E n h o r a s m á s obscu ra s q u e las n u e s t r a s , e n e l p r i m e r J u e v e s 
San to , p r e v i n o J e s ú s p a r a ese e n t o n c e s y p a r a todo e l f u t u r o : 
"No se t u r b e v u e s t r o corazón. Conf i ad . Yo he venc ido" . 

A l p r e s i d i r e n n o m b r e d e J e s ú s es ta conce lebrac ión , p a r é c e m e 
q u e e l S e ñ o r nos i n v i t a a l e v a n t a r e l corazón m á s a l lá de l a s 
n u b e s y a c e n t r a r l o en la s e r e n a luz de la E s p e r a n z a Teologal . 

El E s p í r i t u San to , q u e t e s t i m o n i a a n u e s t r o e sp í r i t u q u e so-
m o s h i j o s de Dios, nos a p r e m i a a v iv i r " a l eg re s en la E s p e r a n z a " , 
a u n c u a n d o nos p r e s i o n e e l s u f r i m i e n t o . P o r o t r a p a r t e , los hom-
b r e s y e l m u n d o nos e x i g e n un c la ro t e s t imon io de E s p e r a n z a sa-
ce rdo ta l , a c o r d e con e l Cr i s to q u e l l e v a m o s d e n t r o ; t e s t imon io de 
esa E s p e r a n z a v ic to r iosa " q u e j a m á s d e f r a u d a " . 

II. El hombre acfual y su rio Esperanza 

La E s p e r a n z a s u p o n e la Fe y en el la se apoya . L a s cr is is y la 
f a l t a de Fe se p r o y e c t a n y t r a d u c e n en crisis de E s p e r a n z a . 

H e r m a n o s n u e s t r o s — n o sé s i en n ú m e r o cada vez m a y o r — 
h a n p e r d i d o la E s p e r a n z a o s i m p l e m e n t e no e spe ran . Y, lo q u e 
es peor , no los de se spe ra l a f a l t a de E s p e r a n z a . 

La no E s p e r a n z a y l a d e s e s p e r a n z a se h a n c o n v e r t i d o p a r a 
m u c h o s en un c l ima in te r io r , p e s a d o y angus t ioso . Se a f e r r a n en-
tonces a l p r e s e n t e vis ible , p o r q u e e l f u t u r o es tá vac ío de e t e r n i d a d 
y la v ida f u t u r a no c u e n t a . M a r g i n a d o o n e g a d o el Dios de la Fe , 
e l Dios de l a E s p e r a n z a ca rece de sent ido . Es un absu rdo . 

P e r o e l vac ío de l a E s p e r a n z a d e b e se r cub ie r to . E l h o m b r e 
neces i t a y q u i e r e a segu ra r s e , y e n t o n c e s s u b s t i t u y e y t r a n s f i e r e 
la e f icac ia y la v i r t u d de la E s p e r a n z a d iv ina a la a p a r e n t e se-
g u r i d a d en los m e d i o s h u m a n o s . C u a n d o no se e s p e r a n i s e conf ía 
en Dios, se e s p e r a y se conf ía en el h o m b r e , en el t a l en to , en la 
t écn ica , en l a c iencia . E l subconsc i en t e de n u e s t r a j u v e n t u d es tá 
l l eno de u n a e s p e r a n z a mes i án i ca en l a t écn ica . De el la a g u a r d a 
todo. 

Es t a s pos tu ra s , a p a r e n t e m e n t e f i rmes , d e qu i en n o c ree e n 
Dios y , p o r lo t an to , no e spe ra , po r u n a osmosis a m b i e n t a l a veces 
p e n e t r a n t a m b i é n en e l corazón del Sace rdo te . 



D e u n m o d o insens ib le , p u e d e d a r s e — y d e h e c h o s e da— u n a 
t r a n s f e r e n c i a del p o d e r de lo d iv ino a l p o d e r de lo h u m a n o , de lo 
c ient í f ico , de lo técnico, y , s o b r e e v a l u a n d o la e s p e r a n z a en e l h o m -
bre , se l lega a veces a u n a p s e u d o m í s t i c a de las r e a l i d a d e s t e r r e n a s 
y del a r c a n o q u e con t i enen . 

El Dios a y u d a , e l Dios escudo, e l Dios fo r t a l eza , e l Dios am-
p a r o , q u e d a a t rás . L a o rac ión d e súpl ica n o t i ene cab ida n i r a z ó n 
de ser . 

En es te c o n t e x t o his tór ico , e l S a c e r d o t e d e b e v iv i r l a Espe-
r a n z a teo loga l i n t e n s a m e n t e hac i a aden t ro , p a r a c o m u n i c a r l a po-
d e r o s a m e n t e hac ia a f u e r a . El S a c e r d o t e d e b e e s p e r a r po r s í y p o r 
los otros , p a r a s í y p a r a los o t ros . D e b e m a r c h a r s e g u r o hac i a e l 
e n c u e n t r o de Dios, con l a c e r t i d u m b r e abso lu ta de q u e Dios ha 
sal ido a su e n c u e n t r o an t e s que él. 

Ell. En qué consiste la Esperanza 

La E s p e r a n z a , como v i r t u d teologal , e s l a t ens ión p r o f u n d a de l 
a l m a hac i a e l Dios q u e ha d e s c u b i e r t o l a Fe . La Fe lo h a c e cono-
cer , lo a p r o x i m a , y lo i n t r o d u c e en la m e n t e y en el corazón de l 
h o m b r e . P e r o l a E s p e r a n z a , an t e s de ser t ens ión del a lma , es a t rac-
ción de Dios, p a r a i n f u n d i r l e l uego la t ens ión hac i a e l Dios posee-
d o r y poseído. 

La E s p e r a n z a t i ene ca rac t e r í s t i ca s p a r a d o j a l e s . Dios es tá y no 
está . Se e s p e r a y se b u s c a lo q u e ya se t i ene . "No te b u s c a r a s i 
no t e h u b i e r e e n c o n t r a d o " , e x p r e s a b a e l genio de S a n Agus t í n , u n a 
vez conve r t i do . 

L a t ens ión d e l a E s p e r a n z a e s p e r m a n e n t e p o r q u e l a n o v e d a d 
de Dios es i nce san t e ; n o v e d a d q u e desp ie r t a , i ncon ten idas , e l h a m -
b r e y la sed de Dios, a l m o d o del c ie rvo de los sa lmos. 

C o n v i e n e a d v e r t i r q u e Dios, p r e s e n t e en e l a lma , no sólo l e 
i n f u n d e l a s e g u r i d a d de su P r e s e n c i a , sino q u e l a h a c e s en t i r de un 
m o d o m u l t i f o r m e : s egu r idad , q u i e t u d , a legr ía , s e r en idad , audac ia , 
c o r a j e ; ac t i t udes del a l m a c u y a f u e r z a m o t r i z e s e l m i s m o Dios. 

Qu izá e l m a y o r con ten ido v i t a l de l a E s p e r a n z a , su n e x o m á s 
í n t i m o e n t r e Dios y e l h o m b r e , sea la r e v e l a c i ó n p e r s o n a l q u e Dios 
h a c e de S í m i s m o como D i v i n a P r o v i d e n c i a , y q u e s i túa a l hom-
b r e e n u n a r e l ac ión e x q u i s i t a m e n t e "grac iosa" , f r e n t e a l u n i v e r s o 
c reado e i nc reado . 



E s esa P r o v i d e n c i a D i v i n a q u e s e v u e l c a a c t u a n t e a ú n s o b r e 
la b r i zna , y q u e a l m i s m o t i e m p o se e x p a n d e de un polo a l o t ro , 
todo lo con t iene , sab ia y s u a v e m e n t e o r d e n a y d i spone t odas l a s 
cosas p a r a e l b i en de sus h i jos . 

S a n t o T o m á s d e A q u i n o nos h a d e j a d o lecc iones i n c o m p a r a -
b les s o b r e l a génes i s de las V i r t u d e s , su desa r ro l lo h o m o g é n e o , 
l a p r i m a c í a de l a Ca r idad , l a d i n á m i c a de los Dones , e l i n s t i n to 
s o b r e n a t u r a l y la c o n n a t u r a l i d a d con lo d iv ino. 

D e s d e es ta p e r s p e c t i v a , l a E s p e r a n z a no es u n a v i r t u d soli-
t a r i a . E n t r a en j u e g o con l a Fe y l a C a r i d a d m e d i a n t e un admi ra -
b l e i n t e r c a m b i o , g rac ias a l cua l l a Fe espera , l a E s p e r a n z a a m a , 
y la C a r i d a d cree. 

A u s e n c i a y p r e s e n c i a de Dios, b ú s q u e d a de Dios y r eposo en 
Él, son las l íneas de a l t a t ens ión s o b r e n a t u r a l en q u e se m u e v e l a 
E s p e r a n z a teologal . 

P e r o , a su vez, la E s p e r a n z a se c o n j u g a con la pa s ión de l de-
seo s o b r e n a t u r a l . Se r e c l a m a n y m u t u a m e n t e se f e c u n d a n . La Es-
p e r a n z a , a p e s a r de su condic ión d i n á m i c a como v i r t u d teo logal , 
t i e n d e a l reposo p o r q u e posee l a ce r t eza de l b i en q u e espe ra . E l 
deseo s o b r e n a t u r a l es su agu i j ón . La m a n t i e n e en ve l a y la pro-
voca a n u e v a s b ú s q u e d a s de Dios. T íp ica t o r t u r a de los S a n t o s 
f r e n t e a la e t e r n a n o v e d a d de Dios. 

Los t e x t o s de l A n t i g u o y de l N u e v o T e s t a m e n t o , de los sal-
m o s sob re todo, las f r e c u e n t e s a f i r m a c i o n e s de J e s ú s : "Conf i ad , 
no t emá i s , Yo estoy con voso t ros" , los t e x t o s de S a n Pab lo , las 
e x p e r i e n c i a s de los Míst icos — S a n J u a n de l a Cruz , su m a y o r ex-
p o n e n t e — nos d e s c u b r e n d e u n m o d o ex i s t enc ia l cómo a c t ú a l a 
E s p e r a n z a , cómo c o m p r o m e t e al h o m b r e con Dios y a Dios con 
e l h o m b r e , cómo le ace rca l a e t e r n i d a d h a c i é n d o l e p r e s e n t i r lo 
q u e s ign i f i can los t a b e r n á c u l o s e t e rnos , la M o r a d a de Dios v ivo y 
los b i enes q u e l e a g u a r d a n . 

Como t r a m a e n t r e lo d iv ino y lo h u m a n o , en todo e s t e p ro-
ceso es tá l a f u e r z a m i s t e r i o s a de l a o rac ión de súpl ica , c u y a reso-
n a n c i a c u b r e t o d a l a Bib l ia . La o rac ión de súp l ica e s l a e x p r e s i ó n 
h a b i t u a l de l a E s p e r a n z a . N a c e del co razón q u e se s i e n t e abso lu ta -
m e n t e p o b r e a n t e Dios, y es tá s e g u r o q u e e l Dios i n f i n i t a m e n t e 
b u e n o q u i e r e socor re r l e t e n d i é n d o l e su Mano . 



La Teología nos a d v i e r t e e l c a r á c t e r a r d u o q u e t i e n e e l ob-
j e t o p r o p i o de l a v i r t u d de l a E s p e r a n z a . ¿Es t a n di f íc i l e s p e r a r 
en Dios? La a r d u i d a d no p a r t e de Dios s ino del h o m b r e . 

N u e s t r o m o d o de e s p e r a r e s e l m o d o h u m a n o . E s p e r a m o s en 
los h o m b r e s . Y el h o m b r e es queb rad i zo , i ncons t an t e , l im i t ado . 
H a y q u e c o n v e n c e r a l co razón de l h o m b r e . S u a y u d a e s a l ea to r i a . 
Es u n t a l vez. 

E s p e r a r en Dios es e s p e r a r en Él p o r q u e es Él. Los sa lmos 
r e p i t e n " q u o n i a m bonus" . Su b o n d a d y su m i s e r i c o r d i a son inf in i -
t a s y d i s p o n e n de todo e l p o d e r de Dios. No son t a l vez s ino 
un sí. Y el sí de Dios es el m i s m o Dios. 

Él se da como Bien s u p e r i o r a todo el un ive r so . Exige , p o r lo 
mi smo , d ispos ic iones del a l m a no comunes , m e t a s p r e v i a s a l a 
poses ión de ese b ien , de ex igenc i a s a r d u a s . 

Dios se h a c e deseab le m á s a l lá de todos los b i enes con t ingen te s , 
p e r o a l m i s m o t i e m p o se c o n v i e r t e en g a r a n t í a de poses ión f u t u r a 
m á s a l lá d e t odas l a s s e g u r i d a d e s h u m a n a s . 

Sólo u n a s ín tes is sap ienc ia l de la B o n d a d y de l P o d e r de Dios, 
de su i n f i n i t o A m o r y de su i n f i n i t a Mise r icord ia , p u e d e a s e g u r a r -
l e a l a l m a q u i é n es Dios, p a r a e s p e r a r en Él, p a r a f i a r s e de Él, 
p a r a con f i a r e n É l " e s p e r a n d o a ú n con t ra t oda e s p e r a n z a " . 

IV. Cómo se fundamenta la Esperanza 

I s r ae l f u n d a m e n t ó su E s p e r a n z a —la v i r t u d de t o d a su His-
t o r i a— e n e l q u e h a b í a d e ven i r , r e c o r d a d o c o n s t a n t e m e n t e p o r 
l a voz d e sus p r o f e t a s . L a Igles ia f u n d a m e n t a s u E s p e r a n z a e n 
q u i e n ya v ino y es t á con noso t ros . 

La E s p e r a n z a de I s r ae l pasó a l a Iglesia , p e r o de o t ro m o d o , 
y con o t ros b ienes . La Ig les ia ya t i e n e lo q u e e s p e r a p o r q u e lo 
t i e n e a Cr is to . En Él e s t á e l pasado , e l p r e s e n t e , y e l f u t u r o . La 
P a r u s í a ha c o m e n z a d o su v igenc i a a t r a v é s de Cr i s to r e suc i t ado , 
c u y a g lo r ia v i e r o n n u e s t r o s h e r m a n o s m a y o r e s y c u y a v i d a e s 
v i d a de la Ig les ia y del m u n d o . 

P o s e e m o s las a r r a s del Esp í r i t u , y e l E s p í r i t u de Cr i s to d a d o 
a la Ig les ia no sólo la v iv i f i ca e impu l sa , no sólo la p r e s e r v a de 
desvíos , s ino q u e la va c o n d u c i e n d o de la luz de la Fe a l a luz 
de la vis ión. 



Este m i s m o E s p í r i t u h a c e c l a m a r a l a Ig les ia : "Ven , S e ñ o r Je-
sús". Ese es su vá l ido c l amor , p o r q u e es e l c l amor m á s p r o f u n d o 
de l a E s p e r a n z a m á s p r o f u n d a de l a Igles ia . 

A ese c l a m o r r e s p o n d e Cr i s to : " H e a q u í q u e vengo" , i n v i t á n d o l a 
a l s í de las Bodas ce les t ia les . 

E l f u n d a m e n t o de n u e s t r a E s p e r a n z a e s Cr i s to vivo en m e d i o 
de nosot ros . 

V. Purificación y perfección de la Esperanza 

Todo en la Ig les ia pasa p o r e l t a m i z de Dios. La E s p e r a n z a de-
be ser p e r f e c c i o n a d a y se p e r f e c c i o n a m e d i a n t e la pu r i f i c ac ión y 
el c rec imien to . L a s dos cosas o c u r r e n g rac ias a la Cruz . 

Es u n a l ey evangé l i ca q u e e l s a r m i e n t o q u e da f r u t o s d e b e 
ser p o d a d o p a r a da r los m á s a b u n d a n t e s y m e j o r e s . La g rac i a de 
es ta s a n g r í a p u r i f i c a y pe r f ecc iona . 

La p r u e b a c ruc ia l de l a E s p e r a n z a es l a ausenc i a de Dios. Todos 
los Mís t icos h a n p a s a d o p o r es ta p r u e b a , q u e d e a l g ú n m o d o t a m -
b ién l a padec ió e l S e ñ o r en l a Cruz , a b a n d o n a d o por su P a d r e . 

Dios se a u s e n t a del a lma , desapa rece , la a b a n d o n a . A es te 
a b a n d o n o de Dios — doloroso y d u r o — sue le u n i r s e la t o r t u r a de l 
r echazo , q u e en c ie r to m o d o h a c e d e s e s p e r a r a l a l m a y m o r i r . 
E l m i s m o Dios l a e n v u e l v e en t in ieb las , l a d e s p o j a de todo con-
suelo, la i n t r o d u c e en un t e r r i b l e vacío. A t r a í d a y r e c h a z a d a a l 
m i s m o t i empo . 

Es e l m i s t e r i o de l crisol. Son las noches oscuras , es e l f u e g o 
d e v o r a d o r q u e todo lo c o n v i e r t e en f u e g o y en ceniza la escor ia . 
El a l m a d e b e e s p e r a r c o n t r a t oda e spe ranza , y c o n f e s a r l e a ese 
Dios q u e p u r i f i c a , los m i s m o s s e n t i m i e n t o s d e J o b : " A ú n c u a n d o 
m e m a t a r a s , e s p e r a r í a e n Ti" . 

P e r o h a y o t r a f o r m a d e pu r i f i cac ión , b a s t a n t e f r e c u e n t e e n 
las a l m a s apostól icas . A t r a v é s de las causas s egundas , Dios des-
p o j a a i a l m a de los m e d i o s d iv inos y h u m a n o s , la r e d u c e a u n a to-
t a l impo tenc i a . E l S e ñ o r q u i e r e r e a l i z a r g r a n d e s cosas de las q u e 
Él y sólo Él q u i e r e se r el A u t o r . 

D e j a e n t r a r en su j u e g o a p a r a d o j a l e s a l iados : l a con t rad icc ión , 
la c a l u m n i a , los f racasos , las cr í t icas , e l a b a n d o n o de los h o m b r e s . 
E l m a l a p l a s t a n d o s o b e r b i a m e n t e a l b ien . 



f 

La m a n o de Dios es tá ocul ta , p e r o está . La E s p e r a n z a l e ase-
g u r a e l c a r á c t e r p r o v i d e n c i a l de es ta pu r i f i c ac ión . D e s p o j a d a de 
todo a f i n de q u e el T O D O del a l m a sea sólo Dios. 

A m e d i d a q u e e l cr isol va c u m p l i e n d o su t a r e a , a p a r e c e en e l 
a l m a la pas ión p o r las a lmas , la a u d a c i a e i n t r e p i d e z apos tó l ica ; 
u n a f u e r z a s u p e r i o r a s í m i s m a g rac i a s a la cua l todo lo s u f r e , 
todo lo p u e d e , todo lo espera . 

P e r o h a y o t r a f o r m a d e pu r i f i cac ión . T o m a e l n o m b r e d e cri-
sis de e s p e r a n z a en la Ig les ia i n s t i t uc iona l —cris is h o y f r e c u e n t e . 

La Ig les ia i n s t i t uc iona l p a r t i c i p a de l a dob le r e a l i d a d de Je-
sucr i s to : es d iv ina y h u m a n a . T i e n e luces y sombras . En El la , pe-
r e g r i n a hac ia l a e t e r n i d a d , no todo es pu ro , no todo es pe r f ec to , no 
todo es san to . P e r o todo e n t r a en e l mis t e r ioso y a d o r a b l e P l a n de 
Dios. 

El la , t a m b i é n como Cris to , es s igno de con t rad icc ión . En E l l a 
se r e p i t e a veces e l c u a d r o evangé l i co — S a n Lucas , X X I I — . El 
d e m o n i o le ha ped ido a Dios p o d e r y l i b e r t a d p a r a t r i t u r a r a su 
Igles ia como se t r i t u r a el t r i go en la mo l i enda . Y su b l anco es la 
Ig les ia j e r á r q u i c a , l a Ig les ia - Ins t i tuc ión : e l S u m o Pon t í f i ce , los 
Obispos , las l eyes de la Iglesia . 

P e r o como a P e d r o , el S e ñ o r le s igue a s e g u r a n d o a su Igles ia 
y a q u i e n e s son sus P a s t o r e s p o r v o l u n t a d d iv ina : " H e o rado p o r 
tí. Tu Fe y tu E s p e r a n z a no des f a l l e ce rán . C o n f i r m a a t u s h e r m a -
nos" . 

S u p o n e m o s a l la ico m a d u r o en l a Fe ; con m a y o r r a z ó n a l Sa-
cerdote . 

A un S a c e r d o t e de Fe las s o m b r a s y l a s m a n c h a s en la v i d a 
de l a Ig les ia no l o g r a n d e b i l i t a r n i su Fe, n i su E s p e r a n z a , n i su 
A m o r . Al con t r a r io : l e u r g e n a u n a m a y o r e n t r e g a de s í m i s m o 
y a u n a f i d e l i d a d m á s al lá de la m u e r t e . 

N o podernos n e g a r q u e h a y S a c e r d o t e s q u e s e e scanda l i zan 
de la Ig les ia y la a b a n d o n a n p o r lo q u e sucede en E l l a o po r lo 
q u e n o sucede . 

"Es t a n o c h e tocios p a d e c e r é i s e scánda lo po r causa mía" , les ad-
v i r t i ó el S e ñ o r a los A.póstoles. Y el e scánda lo sobrev ino , no p o r 
cu lpa del Señor . 

La e s p e r a n z a de un Mes ías t e m p o r a l chocó c o n t r a e l opro-
bio de la P a s i ó n y de la i g n o m i n i a de la Cruz.. L a p i d a r i a m e n t e se-
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ñ a l a e l E v a n g e l i o es te desen lace : "Re l ic to Eo f u g e r u n t " . Re l i c to 
Eo: el los lo a b a n d o n a r o n , p e r o Él no los a b a n d o n ó . T a m p o c o es la 
Ig les ia in s t i tuc iona l qu i en a b a n d o n a . 

L a g r a n poe t i sa a l e m a n a G e r t r u d i s v o n L e F o r t , e n sus m a r a -
vi l losos Himnos a la Iglesia, t i ene es ta e x p r e s i ó n : " M a d r e , n u n c a 
t e h a conocido a q u é l q u e t e a b a n d o n a " . 

C u a n d o los c r i t e r ios h u m a n o s r e e m p l a z a n los c r i t e r ios divi-
nos, p u e d e o c u r r i r f á c i l m e n t e lo q u e ocu r r i ó a los d isc ípulos de 
E m a ú s : "Noso t ros e s p e r á b a m o s q u e É l f u e r a e l l i b e r a d o r de Is-
r ae l " . É l p u d o r e s p o n d e r : voso t ros sí, Yo no, p o r q u e m i s c a m i n o s 
no son v u e s t r o s caminos . S in e m b a r g o , les d i jo : "Necios y t a r d o s , 
¿no conven í a q u e e l Cr i s to s u f r i e r a p r i m e r o p a r a d e s p u é s e n t r a r 
en l a g l o r i a ? " 

¿Se p u e d e no e s p e r a r en l a Ig les ia? Es lo m i s m o q u e p r e g u n -
t a r : ¿Se p u e d e n o e s p e r a r e n Dios? 

L a E s p e r a n z a d e l a Ig les ia p e r e g r i n a d e b e ser p r o b a d a . L a 
H i s t o r i a de su Ca lva r io l l eva v e i n t e siglos y sólo a c a b a r á a l f i n a l 
de los t i empos . P e r o su dolor ha s ido s i e m p r e m e n o r q u e su Es-
p e r a n z a . De a q u í su disposic ión p a r a o lv ida r y c o m e n z a r de n u e v o . 

Su C a l v a r i o le s i rv ió y le s egu i r á s i rv i endo p a r a p r o b a r l e a 
Cr i s to su f i d e l i d a d m á s abso lu ta , y p a r a p a g a r l e de a l g ú n m o d o 
su a m o r e t e rno , pe ro , además , g r a tu i t o . 

C o m o Obispo, ag radezco con toda e l a l m a a l P a d r e Ce les t i a l 
l a g rac ia del dolor , a l a q u e s i e m p r e ha h e c h o segu i r l a g rac ia , 
m á s copiosa aún , de l consue lo y del gozo esp i r i tua l . 

De es ta E s p e r a n z a , p a s a d a por e l cr isol de las Noches obscu-
ras , p e r o f e c u n d a d a p o r l a Fe , b r o t a e l o p t i m i s m o cr i s t iano . A ú n 
en las h o r a s m á s sombr í a s , como M a r í a S a n t í s i m a a l p ie de l a 
Cruz , l a Ig les ia e spe ra . La e x p r e s i ó n de S a n P a b l o : "Todo lo pue -
do", con audac i a y s e g u r i d a d m a y o r e s , la r e p i t e la Igles ia . 

Vi. Frutos inmediatos de la virtud de la Esperanza 

La paz y e l gozo son los f r u t o s m á s d e t e c t a b l e s de la v i r t u d teo-
loga l de la E s p e r a n z a . B ienes e sp i r i t ua l e s e in t e r io res , c u y a exu-
b e r a n c i a los h a c e m a n i f i e s t o s . 

La paz p r o v i e n e de l a s e g u r a P r e s e n c i a de Cris to . E l e s n u e s t r a 
paz . P r o v i e n e d e s u P r e s e n c i a ese há l i t o mis te r ioso q u e p e n e t r a 
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en e l corazón cr i s t iano , lo pac i f i ca c o m u n i c á n d o l e l a c e r t i d u m b r e 
de l a V I D A E T E R N A ya incoada . Es esa paz —la ú n i c a v a l e d e r a — 
de la q u e Cr i s to d i spone como r ega lo especia l suyo , y de la q u e 
d i jo r e c a l c á n d o l a : "Mi paz os de jo , mi p a z os doy" . P u d o dec i r : 
Mi paz soy Yo. Es e l r eposo a l q u e conduce la i n h a b i t a c i ó n p re -
senc ia l de Dios como an t i c ipo de lo q u e o c u r r i r á en la g lor ia . 

La p a z d e r i v a a l gozo y lo ac rec i en ta . D i j i m o s q u e la Espe-
r a n z a t i ene u n c a r á c t e r p a r a d o j a l : posee y a a l Dios q u e n o posee 
todav ía . P o s e e a Dios p e r o no la t o t a l idad de Dios. 

Es t a s i tuac ión p a r a d o j a l de p r e s e n c i a y ausenc ia , de r eposo 
y de b ú s q u e d a , log ra su u n i d a d y su equ i l ib r io en la s ine rg ia de 
las t r e s v i r t u d e s t eo loga les que , c u a n t o m á s p e r f e c t a s son, m á s 
U N O es e l ac to de las t r e s . 

La ce r t eza de l a poses ión de Dios co lma de gozo l a E s p e r a n z a , 
p e r o lo q u e a ú n no posee de Dios l a d i n a m i z a hac i a l a e t e r n i d a d . 
N u e s t r a conve r sac ión celes t ia l , d e l a q u e h a b l a S a n Pab lo , t i e n e 
m u c h o q u e v e r con l a v i r t u d de l a E s p e r a n z a . P o r eso e l gozo de 
l a E s p e r a n z a e s un gozo a n h e l a n t e , i m p u l s i v o cuan to i m p e r t u r b a -
ble. S a b e q u e l e e s p e r a o t ro m o d o de posee r — m u c h o m á s pe r -
f ec to— y q u e l e a g u a r d a n b i enes in f in i tos . E s t a e x p e c t a t i v a h a c e 
a l a l m a c i u d a d a n a de l cielo m á s q u e de l a t i e r r a . 

U n a b r u m a de t r i s t eza p a r e c e e n v o l v e r a m u c h o s corazones , 
c a p r i c h o s a m e n t e a t o r m e n t a d o s e i nqu i e to s s i empre . La cr is is de 
F e c o n n o t a n e c e s a r i a m e n t e u n a crisis d e E s p e r a n z a , q u e p r o d u c e 
s i e m p r e u n a m a r g o f o n d o d e t r i s t eza . 

L a ps icología m o d e r n a h a b l a d e angus t ias , d e f r u s t r a c i o n e s , d e 
neuros i s , d e d r a m a s in te r io res . ¿ P u e d e e s t a r t r i s t e u n c r i s t i ano? L a 
t r i s t e za e s e l p e s a r p o r un b i en a u s e n t e . E l ún ico b i en c u y a a u s e n c i a 
l e g í t i m a m e n t e d e b e e n t r i s t e c e r a l h o m b r e e s l a c u l p a b l e p é r d i d a de 
Dios. E l c r i s t i ano q u e cree, e s p e r a y a m a , n u n c a p u e d e e s t a r t r i s t e . 

P e r o es ta t r i s t eza es m á s i n e x p l i c a b l e en e l a l m a sace rdo ta l . 
A noso t ros se nos da la P r e s e n c i a v i v i e n t e de Cr i s to p o r m e d i o de 
l a grac ia . H a y un pac to de a m o r e n t r e É l y cada u n o de noso t ros . 
D i a r i a m e n t e p o d e m o s o f r e c e r e l S a n t o Sacr i f ic io de la Misa y te-
n e r a Cr i s to en l a s m a n o s y en el a l m a . 

L a Euca r i s t í a , p r e n d a d e l a f u t u r a glor ia , s u m e r g e p o r s í mis-
ma n u e s t r o co razón de S a c e r d o t e s en la a l eg r í a y en e l gozo de 
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l a V I D A E T E R N A . R e c o g e m o s como p a l a b r a d e Dios l a f r a s e del 
esc r i to r f r a n c é s L e ó n Bloy : "La ú n i c a t r i s t eza vá l i da es l a de no 
ser san to" . 

VII. María Santísima, Esperanza nuestra 

P o r q u e Cr is to e s n u e s t r a E s p e r a n z a , M a r í a S a n t í s i m a e s MA-
D R E de l a E s p e r a n z a . No es un t í t u lo accesorio. La cua l i f i ca en su 
condic ión de M a d r e , p r o y e c t a d a hac ia nosot ros , los q u e a ú n pere -
g r i n a m o s . 

T a m b i é n a E l l a se le i n f u n d i ó la v i r t u d teo loga l de la Espe-
r a n z a , y vivió c o n j u n t a m e n t e con la Fe y - l a C a r i d a d e l con ten ido 
y la t ens ión p r o p i a de esa v i r t u d . 

M á s q u e p u e s t a a p r u e b a , su E s p e r a n z a se e n c o n t r ó en mis te -
r iosos c ruces de camino . Su a c t i t u d ú n i c a en el los f u e conf i a r en 
Dios, y su E s p e r a n z a no f u e d e f r a u d a d a . 

E l l a v iv ió l a E s p e r a n z a en l a s h o r a s imprev i s ib le s . La A n u n -
ciación, la E n c a r n a c i ó n del Verbo , la f i r m a en b l anco d a d a a Dios 
en su F i a t . 

E l l a v iv ió la E s p e r a n z a en las h o r a s co t id ianas , en los sucesos 
o rd inar ios . Las Bodas de C a n á p o n e n de m a n i f i e s t o l a s e g u r i d a d 
de su E s p e r a n z a en Cris to . P i d e po r u n a sola vez y e s p e r a con 
i n q u e b r a n t a b l e s e g u r i d a d . E l l a es tá s e g u r a d e A q u é l q u e n u n c a 
p o d r á dec i r le NO a su M a d r e . 

E l l a v iv ió l a E s p e r a n z a en l a s h o r a s hero icas . La Cruz , l a 
m u e r t e de Cris to , su so ledad, su E s p e r a n z a c o n t r a t oda E s p e r a n -
za en l a R e s u r r e c c i ó n de Je sús . I m a g e n de l a Ig les ia en sus h o r a s 
d e m a r t i r i o , e j e m p l o p a r a q u i e n e s d e b e n l l e v a r u n a p e s a d a cruz . 

E l l a v iv ió l a E s p e r a n z a de l a f e c u n d i d a d apostól ica , m e d i a n t e 
su l a r g a orac ión de diez días en e l Cenácu lo , e s p e r a n d o a l P r o m e -
t ido de l P a d r e , a n u n c i a d o p o r su Hi jo . E l f u e g o de P e n t e c o s t é s 
c o n s u m ó su he ro i ca E s p e r a n z a . E l E s p í r i t u S a n t o se hizo f e c u n d o 
en M a r í a como M a d r e de l a Igles ia . 

D e s d e en tonces , t oda a l m a apos tó l ica —el S a c e r d o t e a n t e s 
q u e nadie.— d e b e c o n t a r con El la , p o r q u e sin E l l a s e r á es té r i l su 
t r a b a j o . 
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El la e s l a causa de n u e s t r a Alegr í a . No es e l t í t u l o de un p a s a d o 
his tór ico. Es a c t u a l mis ión suya , d e s d e l a v is ión b e a t í f i c a h a c i a 
nosot ros , p o b r e s pe r eg r inos . Q u i e r a E l l a sup l i ca r l e a l S e ñ o r en es te 
J u e v e s S a n t o , y luego a lo l a r g o de la v ida , q u e a u m e n t e en noso-
t r o s la Fe , la E s p e r a n z a y la C a r i d a d y un a l eg re y con f i ado gozo. 
As í sea. 

ADOLFO TORTOLO 

Arzobispo de Paraná 

"E l b u e n P a s t o r , es deci r , e l obispo y q u i e n c o m p a r t e 
con é l su min i s t e r io , h o y no se e n c u e n t r a ya c i e r t a m e n t e 
en a q u e l l a s i tuac ión a r cád i ca y t r a n q u i l a , q u e su t í t u lo 
p a r e c e a s e g u r a r l e . H o y todo se cues t iona . Todo es t ens ión , 
todo es p res ión . Decid lo vosot ros : ¿es h o y fác i l ser obispo? 
Nos r e f e r i m o s a l obispo q u e gu ía a su r e b a ñ o , enseñán -
dole e l c a m i n o b u e n o , no a a q u e l q u e r e d u c e su obl igac ión 
a d e j a r s e l l eva r po r e l v i e n t o q u e sopla (cf. Ef . 4 , 1 4 ) ; nos 
r e f e r i m o s a l obispo v ig i l an te , m a e s t r o , e d u c a d o r , r e c t o r , 
s a n t i f i c a d o r ; a l obispo q u e se s i en te i m p u l s a d o , t a n t o f u e r a 
como d e n t r o de la Iglesia , a d a r a su v ida un estilo, u n a 
f u e r z a s egún el Evange l io ; a l obispo q u e o b s e r v a y co-
noce a l m u n d o en su ag res ivo p roceso de secu la r izac ión , 
e l cua l no sólo d e s p o j a a l h o m b r e de los ves t ig ios ex te r io-
r e s de sus c o s t u m b r e s c r i s t i anas , s ino q u e lo co r roe t am-
b ién en las ce r tezas m o r a l e s y re l ig iosas q u e le q u e d a n y 
l o d e j a , s e g ú n u n a equ ívoca t e r m i n o l o g í a h o y e n m o d a , 
' l ib re ' como un ciego p a r a a n d a r d o n d e l e p lazca" . 

DE SU SANTIDAD PABLO VI 

Homilía en la celebración eucarística con los obispos 

italianos (11 de junio de 1973). 
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MADUREZ SACERDOTAL 

La Instrucción "Ratio fundamentalis institutionis sacerdotalis" (1), 

publ icada por la Sagrada Congregación para la Educac ión Católica, 
señala como f in de la formación que debe ciar el Seminario, el logro 
de la madurez sacerdotal, la cual presupone, como algo esencial e in-
tegral, la presencia de ciertos elementos humanos q u e den garantías de 
u n a mayor eficacia, f ecund idad y estabil idad al ministerio sacerdotal 
en la Iglesia. 

Por eso, parece opor tuno centrar nuestra atención, como intenta-
remos hacerlo a lo largo del presente artículo, en una sola af i rmación 
del documento : "La natura leza de la formación de l sacerdote es tal, 
q u e debe perfeccionarse cada día más, durante toda la vida, pero sobre 
todo en los primeros años siguientes a la o r d e n a c i ó n ' ^ 2 ) . 

Esto significa q u e e l sacerdote m a d u r o t iene q u e ser un h o m b r e 
maduro ; e implica necesar iamente q u e allí donde aparezca en la co-
mun idad cristiana un sacerdote deficiente, un hombre inestable en su 
sacerdocio, deba jo del sacerdote no realizado se esconderá un hombre 
inmaduro . Las defecciones sacerdotales, los f racasos sacerdotales, las 
crisis sacerdotales de cualquier tipo, p u e d e n tener distintas explicacio-
nes, como las t ienen en las vidas de los otros hombres ; pero la más 
común q u e aparece en el sacerdote q u e p ierde o arriesga su compro-
miso sacerdotal , especialmente por alcoholismo, descontrol sexual o 

(1) S. Congregado pro Institutione Catholica, Ratio fundamentalis institu-
tionis sacerdotalis, Romae 1970, p. 66 (La traducción en castellano de 
este documento ha aparecido bajo el título de Normas básicas para la for-
mación sacerdotal en L'Osservatore Romano, edición semanal en lengua 
española, n. 65, pp. 5-8; n. 66, pp. 5-8; n. 67, pp. 5-8; de 29-111-70, 5-IV-70 
y 12-1V-70, respectivamente. Nota del Traductor). 

(2) lbid. n. 100. 
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complicaciones en su eficacia sacerdotal como por ejemplo la h ipo-
condría, es, no t an to la fa l ta del idealismo sacerdotal —que en tales 
casos pe rmanece como un nuevo tormento— sino la i nmadurez per-
sonal y sacerdotal . 

Nuestro actual propósito es presentar la f igura del sacerdocio en 
términos de madurez sacerdotal , madu rez h u m a n a y sobrenatural , y 
a f i rmar q u e la adquisición de la madurez consti tuye el pr inc ipal ob-
jetivo de la formación del Seminario. 

1. VOCACION DIVINA A LA MADUREZ HUMANA Y A LA PERFEC-
CION SACERDOTAL 

El f in de la formación en el Seminario en orden al sacerdocio y 
de la cont inuidad de dicha formación después de l Seminario, de mo-
do especial pa ra los jóvenes sacerdotes pero t amb ién para todos no-
sotros sacerdotes, es fo rmar un hombre maduro, un hombre responsa-

ble, un sacerdote, por tanto, perfecto y fiel. 

Todos los hombres son l lamados por Dios a esa realización de sí 
mismos q u e denominamos madurez y q u e consti tuye la perfección; 
los cristianos, pero sobre todo los sacerdotes, rec iben un especial lla-
mado a la perfección. Ya en el Ant iguo Testamento, Yahweh l lamó a 
su pueblo a ser maduro , perfec to y santo: "Sed, pues, santos pa ra Mí, 
po rque Yo, Yahweh, soy santo, y os he separado de en t re los pueblos, 
pa ra q u e seáis míos" (Lev . 20, 26) . Asimismo, el Señor Jesús, en su 
pr imer sermón público, p ronunc iado en el mon te de las Bienaventu-
ranzas, rei teró ese l lamado: "Vosotros, pues, sed perfectos como es 

Su Eminencia Reverendísima Mons. Dr. JOHN JOSEPH WRIGHT, Car-
denal de la Santa Iglesia Romana y Prefecto de la Sagrada Congregación para 
el Clero, "trabaja con inteligente criterio por la salvaguardia y difusión de la 
integridad de la fe y por el ordenamiento de la vida de los presbíteros". Este 
juicio pertenece a Su Santidad Pablo VI, y está expresado en la Carta del 3 
de junio de 1972, al cumplir el Cardenal Wright el XXV aniversario de su 
ordenación episcopal. Al publicar MIKAEL esta colaboración que hemos re-
cibido del ilustre Cardenal, lo hace queriendo servir principalmente al pres-
biterio y a los seminaristas de la Arquidiócesis, y también a todos los sacerdotes 
y seminaristas de Argentina a cuyas manos lleguen nuestros ejemplares. La 
palabra y la mente romanas del Cardenal Wright, que ha servido y sirve tan 
fielmente a la Iglesia y al Santo Padre (pensamos —entre otras intervenciones—: 
en la preparación del Directorio Catequístico General), ayudarán ciertamente 
a ahondar en el cumplimiento de los deberes exigidos por la madurez sobre-
natural del sacerdote. 
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perfec to vuestro Padre celestial" (Mt . 5 , 4 8 ) . En consecuencia, todos 
los cristianos, y, repitámoslo, de u n a manera especial los apóstoles 
y sus sucesores, junto con sus colaboradores sacerdotes, están l lama-
dos a ser perfectos. Su vocación no es a una perfección angélica, sino 
q u e es un asemejarse a Dios mismo, un asemejarse al Padre celestial, 
un asemejarse a su Hijo amado, E te rno y Sumo Sacerdote, semejanza 
consti tuida por el hecho de q u e ellos buscan y, por la gracia de Dios, 
a lcanzan la realización plenar ia de su ser, q u e se da en ellos a la 
manera en q u e Dios posee la perfección total de su propio Ser. 

Esta madurez y perfección de l hombre es t ambién t ema de las 
exhortaciones apostólicas de San Pablo: "A cada u n o de nosotros le 
ha sido concedida la gracia a la med ida del don de Cristo. Por eso 
dice: 'Subiendo a la altura, llevó a los cautivos, y dio dones a los 
hombres ' . ¿Qué quiere decir 'subió' sino q u e antes ba jó a las regiones 
inferiores de la t ierra? És te q u e ba jó es el mismo q u e subió por en-
cima de todos los cielos, p a r a llenarlo todo. Él mismo 'dio' a unos ser 
apóstoles; a otros, profetas ; a otros, evangelizadores; a otros, pastores 
y maestros, p a r a el recto ordenamiento de los santos en orden a las 
funciones del ministerio, pa ra edif icación del Cue rpo de Cristo, has ta 
q u e l leguemos todos a la un idad de la fe y del conocimiento p leno 
del Hijo de Dios, al estado de h o m b r e perfecto , a la madurez de la 

•plenitud de Cristo" (E f . 4, 7-13) . D e ahí q u e el f in de la formación del 
Seminario y aún la posterior, sea fo rmar un h o m b r e maduro , q u e de-
vendrá así e l f u n d a m e n t o de un sacerdote per fec to "en la m a d u r e z 
de la p leni tud de Cristo" mismo, po rque el sacerdote es ve rdaderamen-
t e otro Cristo; él es el ministro y "servidor de Cristo" y de la Iglesia, 
y él es el guardián y dispensador de los misterios de Dios (I Cor. 4, 1 -4) . 

2. ELEMENTOS HUMANOS DE LA MADUREZ(3) 

Ciertos aspectos de la cultura y civilización contemporáneas , más 
par t icu la rmente quizás dent ro de la familia misma, pe ro c ie r tamente 
en la sociedad civil, no hacen fáci l la p ron ta respuesta a la vocación 
sacerdotal , ni t ampoco fácil su realización. Más aún, las circunstancias 

(3) En estas reflexiones nosotros tocamos sólo los elementos más evidentes 
e importantes de la formación del Seminario y del post-Seminario. Un 
catálogo más completo de los "valores humanos" requeridos en la forma-
mación sacerdotal, puede verse en los artículos de los numerosos colabo-
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de nuestros t iempos, t ampoco a y u d a n al logro de la madurez , ni si-
quiera h u m a n a , q u e la perfección sacerdotal presupone. La situación 
en la q u e la personal idad del sacerdote de hoy se encuent ra a sí 
mismo como hombre , debe , por tanto , ser def in ida como negativa en 
relación con la madurez sacerdotal , a l menos po rque aumen ta enor-
m e m e n t e la responsabi l idad personal del joven cand ida to al sacerdo-
c io con respecto a su propia formación. Responsabi l idad p a r a alcanzar 
la realización del propio progreso personal, responsabi l idad p a r a rea-
lizar p l enamen te t odo su potencial h u m a n o ( n u n c a debemos olvidar 
q u e la pa labra "educación" deriva de educere), por lo cual la adqui -
sición de la madurez recae casi to ta lmente sobre él, aspirante al sa-
cerdocio, y esto en u n a era de tecnología y en u n a cul tura f u n d a -
menta lmente re fe r ida al m u n d o exterior a la persona antes q u e al in-
terior. Los seminaristas y sacerdotes jóvenes de otra generación tu-
vieron una venta ja proveniente de la propia educación, const i tuida por 
la t radición de las artes liberales, t radición q u e impl icaba un h u m a -
nismo refer ido más a la persona q u e a la maquinar ia de su vida, y q u e 
reunió y transmitió la sabiduría y la disciplina de siglos, en oposición a 
las preocupaciones de un saber extraviado, especialmente re fe r ido a 
las cosas, y de una tecnología —sin negar su conveniencia y su ut i l idad 
relativas— preocupada por lo exterior. 

Es te humanismo, par t icu la rmente cuando estuvo inf luido y ele-
vado por el Cristianismo, transmitió al seminarista y al sacerdote, no 
un mero conocer sino, lo q u e es mucho más importante , la sabiduría 
acumulada en el m u n d o occidental por el pensamiento de la civiliza-
ción griega, la disciplina de la herencia romana, y la inter ior idad mís-
tica de la tradición judeo-cristiana. Me apresuro a señalar q u e la t radi-
ción filosófica, l i teraria y religiosa del m u n d o oriental t iene t amb ién 
elementos normativos, pero en el m u n d o occidental, c ier tamente la 
t radición de las artes liberales, jun tamente con la fe religiosa, suminis-
t ró una herencia q u e p u e d e ser s intet izada —algo q u e quizás pa rece 
simple, pero q u e es m u y significativo— en tres normas q u e debemos 
a las t radiciones griega, romana y judeo-cristiana, in tegradas en su-

radores de "Seminarium", 21 (1969). Para una orientación general sobre 
la materia: cf. Paolo Mietto, Maturità umana e formazione sacerdotale, 
Bologna (1968). Puede encontrarse una rica bibliografía relacionada con 
este tema en Handbuch der Pastoraltheologie, Herder, 1968, band III, pp. 
432-433. 

— 19 — 



cesivas etapas a una cultura cristiana y, en no poca medida, a la cul-
tura del mundo occidental. 

a) Conocimiento de sí mismo 

Cada una de estas normas puede ser expresada en pocas palabras. 
Los griegos, de mente intelectualista y filosófica, nos dejaron la fór-
mula: Conócete a tí mismo ("Cognosce te ipsum") . E n esta fórmula, 
el filósofo que nos transmitió las dos corrientes principales de la filo-
sofía griega, reunió la contribución de ese mundo en orden a nuestra 
madurez como hombres y, en el caso de aquéllos que seguimos una 
vocación eclesiástica, para nuestra madurez como sacerdotes. Todo co-
nocimiento comienza con el conocimiento de sí mismo y cualquier 
otro conocimiento que nosotros podamos poseer, por más extenso y 
por más erudito que sea, p u e d e fáci lmente resultar una fuerza de des-
integración personal a menos que, quien lo posea, antes que nada se 
conozca a sí mismo: sus capacidades, sus limitaciones, sus virtudes y 
aquellas inclinaciones al mal que la espiritualidad tradicional llama su 
"pasión dominante". Esto es verdad en nuestros días como lo era en 
t iempo de Sócrates: Todo conocimiento comienza con el conocimiento 
de sí mismo. 

Para nadie es esto más verdadero que para el candidato al sa-
cerdocio. Desde los primeros días de su formación, necesariamente d e b e 
conocerse a sí mismo mucho más de lo que pueda conocerlo cualquier 
tercero, por m u y agudo q u e pueda ser su discernimiento de espíritus. 
Y sólo en la med ida en que se conozca a sí mismo podrá proporcionar 
los elementos esenciales del conocimiento que aquellos que lo acon-
sejan, guían y ayudan a formarse, puedan poseer. D e b e conocerse en 
p rofundidad , percibiendo claramente su propio ideal y pesando cui-
dadosamente sus propias apti tudes para realizar ese ideal. D e b e ha-
berse mirado a sí mismo y reflexionado sobre sí mismo sinceramente, 
y con realismo, para valorar sus condiciones físicas, sus apti tudes psi-
cológicas, su fuerza moral, su capacidad religiosa, emocional e inte-
lectual. Sólo sobre la base de su autoconocimiento puede responderse 
a sí mismo, o proporcionar a los otros los elementos de la respuesta, 
acerca de cómo está preparado para responder a lo que se presenta 
como un l lamado al sacerdocio, con una decisión que sea cuidadosa-
mente asumida, responsable, y, para volver a nuestra palabra clave, 
madura . 
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Si él piensa que oye dentro de sí la voz del Señor que le dice: 
"Sigúeme", "Venid conmigo y os haré pescadores de hombres" (Mt . 
4, 19), podrá responder con una madurez al menos incipiente: "He 
aqu í que vengo... a hacer, oh Dios, tu voluntad" (Heb . 7 0 , 7 ) , lo q u e 
significa responder apoyado en un conocimiento de sí que es par te 
tradicional de nuestra cultura y de la valiosa herencia que hemos re-
cibido. 

Conocer en qué consiste la vocación divina —la vocación de Cristo 
mismo al sacerdocio— es, por supuesto, indispensable. Pero la respues-
ta a esa vocación presupone un conocimiento de sí mismo en el p lano 
natural , que, con realismo, humildad y objetividad, ponga ba jo el exa-
men y bajo el eventual control de sí mismo, todo el dinamismo per-
sonal del que depende la madurez. La unión de estas dos formas de 
conocimiento, conocimiento de Cristo y conocimiento de uno mismo, 
ofrece las condiciones indispensables para la madurez humana tanto 
en el seminarista como en el sacerdote. La primera (conocimiento de 
Cristo) , proporciona la diferencia que caracteriza al hombre que se 
convierte en sacerdote, otro Cristo; pero, para que la conjunción de 
las dos sea efectiva, la segunda (conocimiento de uno mismo) debe 
preceder en el t iempo. 

b) Dominio de sí mismo 

Si los griegos eran intelectualistas y así nos dejaron en herencia la 
fórmula intelectualista "conócete a tí mismo" ("cognosce te ipsum"), el 
mundo romano estaba más cerca de lo que podríamos llamar volunta-

rismo. Su cultura tuvo muchas derivaciones y su contribución específica 
a la tradición de las artes liberales y la civilización del mundo occi-
dental, está representada por sus planeamientos, su sentido práctico, 
la construcción de caminos, su genio para la Ley y para el Imperio. 
Podemos, con alguna simplificación, sintetizar su contribución en esta 
fórmula: "gobiérnate a tí mismo" ("rege te ipsum") . Unida al "conó-

cete a tí mismo" de los griegos, esta norma proporcionó la base de un 
humanismo que estaba en el corazón de la cultura del mundo medi-
terráneo, y que sirvió más ta rde para mostrar a todos los cristianos, 
especialmente a los sacerdotes, la conveniencia del autoconocimiento 
y la autodisciplina. 

Jesús dijo simplemente: "niégate a tí mismo", con lo cual exhortó 
al gobierno de uno mismo y a la perfección que implica este auto-
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gobierno, siempre más efectivo y programado. En el Evangelio de 
San Mateo leemos las siguientes palabras de l Señor: "Si alguno quiere 
venir en pos de Mí, niéguese a sí mismo, tome su cruz y sígame. Por-
que quien quiere salvar su vida, la perderá, pero quien pierda su 
vida por Mí la encontrará" (Mt . 16, 24-25). 

Estas palabras del Maestro fueron, durante generaciones, el f u n -
damento de la autodisciplina sacerdotal; ellas dieron una mayor no-
bleza a lo que de otro modo hubiera sido el mero estoicismo del me-
jor espíritu romano. La doctrina, de Jesús relativa a la obediencia, y el 
modo en que conectó la obediencia con sus mandamientos de amor 
por Su Persona ("Vosotros sois mis amigos si hacéis lo que Yo os man-
do", y otros pasajes similares, cf. Jn. 14,1-16) , es Su forma de aquella 
insistencia romana en la formación de la voluntad y en la central idad 
de la ley. Cuantas veces Jesús habló del Amor, lo hizo en términos 
de una Ley, de un nuevo mandamiento, de un acto de la voluntad 
que concierne ciertamente a todo el hombre, pero que depende de 
la medida en que hayamos unido autodisciplina y autoconocimiento. 

La observancia de los mandamientos del Señor y de la disciplina 
de la Iglesia f u e desde el principio, sobre la base de las palabras del 
mismo Jesús, garantía de la autenticidad de todo amor cristiano por 
Cristo y por la Iglesia; a fortiori, se hizo esencia del sacerdocio y evi-
dencia de la madurez del sacerdote. 

El hombre de nuestro t iempo que se hace sacerdote, t iene poca 
disposición para aceptar este aporte de la herencia romana o las exi-
gencias que Cristo, personalmente o a través de su Iglesia, incluye 
en su Ley de Amor. Nuestra generación busca con ahinco caminos 
más anchos y más fáciles, amplias avenidas con numerosos accesos,, 
las cuales podrán ser útiles para el progreso técnico, pero de ningún 
modo su preferencia sobre las rutas secundarias puede ser norma vá-
lida para la vida espiritual. Porque aquellas palabras del Señor que 
exigen autodisciplina siguen siendo hoy tan obligatorias como antes 
de la era de las supercarreteras: "Entrad por la puer ta estrecha por-
que ancha es la puer ta y espacioso el camino que lleva a la perdición, 
y son muchos los que entran por ella; mas ¡qué estrecha la puer ta y 
qué angosto el camino que lleva a la vida!; y pocos son los que la 
encuentran" (Mt . 7 ,13-14) . 

Estas son las palabras con las que, aún hoy, Cristo habla a sus 
seminaristas y a sus sacerdotes. Nada de estoico hay en esto, como pre-



t enden los críticos contemporáneos, porque dichas palabras están car-
gadas de amor e incitan al amor, un amor que se expresa a sí mismo, me-
diante la autodisciplina, con l ibertad y obediencia amorosa a la Volun-
tad del Padre. Tal obediencia, incluso hasta la muer te de cruz, f u e la 
forma divina del instinto humano ele gobernarse a sí mismo y de la auto-
disciplina que los romanos nos transmitieron. Ello constituye la verda-
dera esencia del sacerdocio de Cristo y su t í tulo de gloria: "Se humilló 
a Sí mismo... haciéndose obediente hasta la muer te y muer te de cruz" 
(Fil. 2, 6-8). Esta obediencia f u e obediencia al mandato , a la Ley 
impuesta sobre Él por su Padre, pero f u e una obediencia libre hecha 
posible por ese autodominio que f u e preeminente en Cristo y que es 
indispensable en el sacerdote. 

c) Entrega ds sí mismo 

Si es verdad, y así lo juzgo, que la herencia griega y romana, en 
el nivel natural de nuestra tradición occidental de artes liberales, con 
sus respectivos aportes del conócete a tí mismo ("cognosce te ipsum") 
y el gobiérnate a tí mismo ("rege te ipsum") , contribuyó fuer temente 
no sólo al clima sino también al contenido del progreso hacia la ma-
durez en los candidatos al sacerdocio del período pre-tecnológico, pre-
fenomenológico de nuestra historia cultural, no es menos cierto q u e 
la tradición profética hebrea y, ciertamente, la revelación cristiana, in-
tegraron esa tradición greco-romana y la elevaron a un nivel en el 
cual la madurez en Cristo se hace posible. La tradición judeo-cristiana 
agregó esta fórmula : entrégate a tí mismo ("dona te ipsum") . 

Lo hizo, según el espíritu de la autoentrega mediante la acepta-
ción, por par te de los judíos, de la elección divina, mediante la vo-
luntaria segregación y el compromiso de un pueblo en prosecución de 
un ideal que constituyó a los Judíos como nación. Lo hizo, por la en-
trega simbólica de sí mismo en esa obediencia absoluta y esa genero-
sidad incondicionada de la acción simbólica de Abraham, que se dis-
puso para darse a sí mismo en su hijo f rente al pedido de Dios. La 
regla de vida contenida en el entrégate a ti mismo, quedó, por supuesto, 
perfec tamente demostrada y ejemplif icada para siempre por el propio 
anonadamiento del Hijo de Dios Encarnado, su compromiso inque-
brantado y el ofrecimiento de Sí mismo en la cruz. 

Con respecto a la vocación sacerdotal, el autoconocimiento y la 
autodisciplina hacen posible la autoentrega como respuesta a la propia 
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vocación q u e fue , de una vez por todas, total, libre, definitiva y —tal 
es el p u n t o de nuestras presentes consideraciones—, plenamente ma-

dura. Es ta implica u n compromiso con Cristo, E te rno y Sumo Sacerdo-
te , con su Iglesia, con el servicio del Pueblo de Dios bás icamente es-
t ruc tu rado y p laneado por Él, y con aquella porción del r ebaño enco-
m e n d a d a a la solicitud, sin reservas, de su cuidado pastoral . 

Para esta total y consciente autoent rega a Cristo y pa ra la ma-
nera incondicionada en q u e se hace a sí mismo ap to en orden al ser-
vicio de la Iglesia, e l joven f u e p repa rado duran te todo el t i empo de 
su estadía en el Seminario no sólo por la dirección espiri tual y por 
la gracia q u e rec ibe el seminarista a través de la vida sacramental , 
ni sólo por la formación cul tural filosófico-teológica, sino t ambién pol-
la integración de aquel las tres fórmulas q u e hemos es tado conside-
r ando : autoconocimiento, autodisciplina, autoentrega. Se t ra tó de u n a 
preparac ión personal , a la vez h u m a n a (humanís t i ca ) y cristiana. Y 
por ella f u e posible q u e la gracia construyera sobre la na tura leza y 
se obviara el terr ible pel igro de un conflicto entre la na tura leza y la 
gracia, entre la fe y la razón, entre el sacerdote compromet ido con su 
sacerdocio y el h o m b r e culto, conflicto q u e ha consti tuido u n a amena-
za, no sólo a la perseverancia sacerdotal , sino t ambién a la integri-
dad personal , y q u e se p lanteó a par t i r de las distinciones de Descartes, 
q u e desligaron el p lano de la preparac ión h u m a n a y de la razón de l 
p lano de la p reparac ión sacerdotal y de la fe . 

L a autoent rega debe ser s iempre u n ofrecimiento definitivo d e sí 
mismo; y esto f u e simbolizado t radic ionalmente de muchas maneras , 
ya por el corte de cabello en la tonsura, o por el simbólico paso ade-
lante en el subdiaconado*, o por la postración ante el al tar el d ía de la 
ordenación sacerdotal . Las nuevas formas culturales h a n de requer i r 
y sugerir nuevos símbolos, y pa rece casi seguro q u e al menos algu-
nos de los símbolos tradicionales p u e d a n desaparecer en teramente . Pero 
lo esencial de esta entrega pe rmanece pe renne e inmutable . No hay 
autoconocimiento mientras se oculte a sí mismo a lgún sector del pro-
p io ser; no h a y autodisciplina mientras se exima de ella a lgún sector 
de su vida instintiva, física o espiritual; no existe autoent rega cuando 
h a y fa lsedad, o reservas mentales, o el corazón pe rmanece dividido, o 
se regresa, con el deseo, a recuperar lo q u e se hab ía of rendado. Je-

( * ) El Autor hace referencia al gesto de aproximarse al Altar, con el cual se sig-
nifica la plena aceptación de los deberes sagrados que se asumían por la 
sagrada ordenación del subdiaconado. ( N . del T.). 
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sús, usando aquel ejemplo de quien vuelve atrás la mirada, puso esto 
perfec tamente en claro desde el comienzo del orden cristiano; la Igle-
sia, en su Magisterio oficial, nunca contradijo ni traicionó el man-
dato de Cristo de que la entrega al sacerdocio debe ser total y, par-
t icularmente, de que debe ser un ofrecimiento de la persona íntegra, 
con todos sus dones, incluidos los carismáticos, sabiendo que son 
recibidos de Dios y que Dios pedi rá que le sean devueltos a través 
de l servicio a los demás, desde el momento en q u e Él dio al hombre 
cristiano su especial vocación al sacerdocio ministerial. La autoen-
trega requiere el don de toda el alma y todo el cuerpo: las propias 
manos para ofrecer el Sacrificio de Cristo y administrar los sacramen-
tos, la propia boca para proclamar la Palabra de Dios, el propio cora-
zón y todos sus afectos pa ra el incondicionado e indiviso amor por las 
cosas de Dios, comenzando por la Humanidad de Su Hijo y exten-
diéndolo, sin n inguna excepción f u n d a d a en consideraciones persona-
les, a todo el Pueblo de Dios, y muy part icularmente a aquellos de 
la propia parroquia, colegio u otro grupo, a quienes uno ha sido asig-
nado no tanto como resul tado de la propia preferencia, sino como 
par te de su entrega personal. 

Un nuevo motivo que hace indispensable el ofrecimiento del 
propio cuerpo es la necesidad de que los sacerdotes maduros jueguen 
un papel especial en aquel completar a Cristo en la edificación de su 
Cuerpo Místico que es la Iglesia, de acuerdo con la palabra de San 
Pablo: "Ahora me alegro por los padecimientos que soporto por vo-
sotros, y completo en mi carne lo que fa l ta a las tribulaciones de Cristo, 
en favor de su Cuerpo, que es la Iglesia" (Col. 1 , 2 4 ) . Por todo esto, 
Pablo se define a sí mismo como "crucificado" de una vez para siem-
p r e con Cristo. Él expresó su propia entrega como una identificación 
t an íntima con Cristo que le hizo posible decir de sí mismo que ya 
no era él quien vivía sino "Cristo vive en mí". Con estas palabras 
quiso significar no sólo una presencia mística de Cristo en su espíritu, 
en su voluntad obediente o en su mente devota; significó q u e Cristo 
vivía en su propia carne y esto porque él mismo, conociendo esta 
carne en todas sus virtualidades para el bien y pa ra el mal, y domi-
nándola en todas esas virtualidades, respondió con una total entrega 
personal al don que Cristo hizo de Sí y que posibilitó su vida como 
cristiano y como sacerdote. En su Epístola a los Romanos, Pablo in-
vita a todos los cristianos, pero en forma especial, sin duda, a los sa-
cerdotes, los cuales deben ser modelos para los cristianos: "Os exhorto, 



pues, hermanos, por la misericordia de Dios, a que ofrezcáis vuestros 

cuerpos como víctima viva, santa, agradab le a Dios: tal será vuest ro 
culto espiritual" (Rom. 12, 1 ) . 

De algún m o d o nues t ra nueva cultura, nues t ra cambian te civili-
zación, nuestros nuevos patrones superficiales de vida y pensamiento , 
deben hacer posible ese autoconocimiento, esa autodisciplina y esa 
autoentrega, q u e una vez fue ron producidas por la feliz combinación 
de la cul tura de las artes liberales, la teología f u n d a d a en los Evan-
gelios y la fe constante de la comunidad cristiana. Por lo cual sola-
men te med ian te la realización de estos tres elementos esenciales de 
la madurez —conocimiento, disciplina y entrega de sí mismo—, se 
p u e d e hab la r de autenticidad del sacerdocio ministerial como el ca-
tolicismo lo ha en tendido desde el principio. T a n sólo cuando estos tres 
elementos se h a n verif icado, pa ra usar términos modernos, podemos h a -
blar de identidad sacerdotal , cuya real idad y eficacia se busca ansio-
samente en e l m u n d o de h o y ( 4 ) . 

E l Papa Pío XI, en su Encíclica sobre el sacerdocio Ad Catliolici 

Sacerdotii, q u e es s iempre válida, asumiendo toda la t radición d e la 
Iglesia desde sus orígenes, se sintió p r epa rado pa ra formular u n a con-
clusión q u e p u e d e convertirse en premisa pastoral pa ra los Obispos 
contemporáneos, hasta tanto que las tres fórmulas de las cuales hemos 
t ra tado sean nuevamen te realizadas. Pío XI dijo q u e si no podemos ase-
gurar un número suf ic iente de sacerdotes como los q u e hemos des-
cripto, entonces es mejor tener pocos sacerdotes buenos al servicio de la 

Iglesia que tener muchos malos(5). Es mejor pocos sacerdotes m a d u -
ros q u e muchos inmaduros , desconocedores de ellos mismos y de Dios, 
no preparados para gobernarse a sí mismos y por tan to incapaces de 

(4) Cf. Discurso del Papa Pablo VI, Sacerdoti autentici di Cristo e della 
Chiesa, en "Insegnamenti", VI, pp. 1052-1053; Pablo VI, II Sacerdozio, 
Ancora, Milano, 1970, pp. 149-150; Michele Card. Pellegrino, Cosa 
aspetta la Chiesa torinese dai preti di domani - II Seminario minore, 
collana "Maestri della fede", n. 28, Elle Di Ci, Torino-Leumann 1970, p. 11. 

(5) Cf. A. A. S., 28 (1936) 44. (El texto Papal al que se refiere el Card. 
Wright está incluido en el siguiente párrafo que transcribimos: "Y no 
se dejen conmover así los Obispos como los Superiores religiosos por el 
temor de que esta severidad necesaria venga a disminuir el número de 
sacerdotes de la diócesis o del Instituto. El Doctor Angélico Santo To-
más estudió ya esta dificultad y respondió así con su acostumbrada lucidez 
y sabiduría: "Dios no abandona nunca a Su Iglesia hasta el punto de 
que no se encuentren (sacerdotes) idóneos en número suficiente para 
la necesidad del pueblo, si se promoviesen los dignos y se rechazasen 
los indignos" (S. Th. Suppl. q. 36 a. 4 ad 1). Por lo demás, como ob-
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regir a los demás, condicionados en la entrega de sí mismos y por eso 
infecundos en lo personal y en lo'/apostólico. . "r \ \ 

f [ l | ' V, 
3. DIGNIDAD Y RESPONSABILIDAD DEL SACERDOTE 

a) Madurez y perfección sacerdotal 

Hemos t r a tado de algunos elementos esenciales de la v ida del Se-
minar io y de la formación de los jóvenes ^sacerdotes a la luz de la 
Sagrada Escr i tura y de la t radición humanís t ica . 

El Concilio Vat icano II destaca: " ( L o s sacerdotes) en vir tud del 
sacramento del orden, h a n sido consagrados como verdaderos sacer-
dotes del Nuevo Tes tamento , a imagen de Cristo, Sumo y Ete rno Sa-
cerdote (cf . Heb . 5 ,1-10; 7, 24; 9, 11-28), p a r a predicar el Evangel io 
y apacentar a los fieles y pa ra celebrar el culto d i v i n o " ( 6 ) . Para reali-
zar estos objetivos de su ordenación sagrada, los sacerdotes están conti-
nuamen te l lamados a cultivar y desarrollar la entrega de sí mismos, el 
dominio de sí mismos y t amb ién el conocimiento de sí mismos. Las 
exigencias de este l lamado han sido t ra tadas en documentos recientes 
de la Sagrada Congregación pa ra la Educac ión Católica, en re i terados 
discursos de l Santo P a d r e ( 7 ) , y en un p rograma de acción surgido de 
las directivas recientes emanadas de la Sagrada Congregación mencio-
n a d a ^ ) y de la Sagrada Congregación para e l C l e r o ( 9 ) . 

serva bien el mismo Santo Doctor, refiriendo casi literalmente las graves 
palabras del cuarto Concilio Ecuménico lateranense, 'si no se pudieran 
encontrar tantos ministros como existen en la actualidad, seria mejor 
tener pocos ministros buenos que muchos malos' (Conc. IV de Letrán, 
c. 27; S. Th., Suppl. q. 36 a. 4 ad 1). Y es esto mismo lo que no-
sotros hemos recordado en una solemne circunstancia, cuando ( . . . ) 
hemos dicho que 'vale más un sacerdote bien formado que muchos poco 
o nada preparados y con los cuales no puede contar la Iglesia, si es que 
no debe más bien temer de ellos. Qué horrible cuenta, Venerables Her-
manos, tendremos que rendir al Príncipe de los Pastores (I Petr. 5, 4), 
al Obispo Supremo de las almas (I Petr. 2, 25), si hubiéremos entrega-
do estas almas a guías ineptos o a conductores incapaces!". Cf. Encíclicas 
Pontificias - 4ta. ed., Ed. Guadalupe, Buenos Aires, 1963, T. I., p. 1439, 
n. 66. N. del T.). 

(6) Const. Lumen Gentium, n. 28. 
(7) Pablo VI, II sacerdozio, Ancora, Milano 1970, p. 344. 
(8) S. Congregatio pro Institutione Catholica, Ratio fundamentalis institu-

tionis sacerdotalis, Roma 1970, p. 66. 
(9) Congregatio pro Clericis, Litterae circulares ad Conjerentiarum Episco-

palium Praesides de permanenti cleri, máxime iunioris, institutione et 
formatione secundum placita Congi-egationis Plenariae die 18 Octobris 
habitae, Typis Polyglotis Vaticanis (1969), p. 13. 

— 27 — 



El Concilio, en el decreto Optatam totius, hab la c la ramente d e la 
neces idad de la madurez sacerdotal y de la perfección sacerdotal , es-
pecia lmente cuando hace un l l amado a las Conferencias Episcopales de 
las diversas par tes del m u n d o p a r a q u e p rocuren la gradual introduc-
ción de su ¡oven clero en la vida y la a c c i ó n ( 1 0 ) sacerdotales, prove-
yendo cons tantemente a la renovación e incremento de los recursos es-
pirituales, intelectuales y pastorales del c l e r o ( n ) . Los documentos pu -
bl icados por no pocas Conferencias Episcopales d a n esperanza, alenta-
dora en unos casos, p reocupada en otros, de q u e las nuevas directivas de 
vida, pensamiento y acción, es tán siendo incorporadas a la ant igua y 
pe renne exigencia de madurez sacerdotal. 

La madurez intelectual, sobre todo en las ciencias sagradas, es 
exigida solemnemente al neo-presbí tero por el Obispo consagrante du -
ran te la ceremonia de la ordenación. Los sacerdotes, se dice, deben 
ser maduros en su saber. Su doctrina, enraizada en el Evangel io y los 
Santos Padres, debe incluir el conocimiento de las declaraciones del 
Magisterio eclesiástico, especialmente de los Concilios y de los Ro-
manos Pontífices, así como u n a clara y segura posesión de los princi-
pios teológicos, con todo lo cual deben prepara r "una medic ina es-
pir i tual pa ra e l Pueblo de D i o s " ( 1 2 ) . 

La madurez espiri tual se manif iesta en u n a pe rmanen te renova-
ción de esa entrega de sí la cual, según vimos, era la contr ibución cris-
t iana específica a la t r iple fó rmula q u e hemos propuesto . Se h a c e po-
sible por la renuncia a sí mismo, a la propia vida, al propio t iempo, a 
t odo lo q u e u n o es y tiene. Ta l autoent rega es posible sólo con Cristo 
y en Cristo y por Cristo; está expresada l i túrgicamente en la celebra-
ción eucaríst ica del misterio pascual du ran te la Santa Misa, p e r o no 

(10) Cf. n. 22. 
(11) Cf. Litterae circulares ad Conferentiarum episcopalium Praesides, n. 4; 

Ratio fundamentalis, nn. 100-101. 
(12) Pont. Rom., De Ordinatione Presbyterorum, Cf. el decreto Presbytero-

rum Ordinis, n. 19; Litterae circulares, n. 5; Ratio fundamentalis, nn. 
100-101. A veces uno piensa que sería mucho más conducente para su 
madurez si los sacerdotes emplearan más tiempo leyendo y meditando 
las Sagradas Escrituras, los Padres de la Iglesia, los documentos del Ma-
gisterio, los trabajos de los teólogos seguros, que dejándose encandilar 
por las "novedades" teológicas (que Maritain llamó, con no excesiva 
impaciencia, "teología-ciencia-ficción") y por un sector de la prensa ca-
tólica que se erigió a sí mismo en conciencia, maestra y reformadora de 
la Iglesia. 
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termina con las palabras finales de la Misa. Es un programa para los 
365 días de l año y para todos los años de nuestra vida. 

Los sacerdotes pueden tender a la perfección, o, para ser exactos, 
están obligados a buscarla, obedeciendo al precepto del Señor: "Sed 
perfectos, como es perfecto vuestro Padre celestial" (Mt . 5, 48) . Esta 
especial obligación que t ienen los sacerdotes de buscar la perfección, 
proviene de q u e ellos, en virtud de su ordenación, que es una consa-
gración mayor y específica a Dios por sobre la realizada en el Bau-
tismo y la Confirmación, son elevados a la categoría de instrumentos 
vivos de Cristo, Eterno y Sumo Sacerdote, para continuar en el t iem-
po su misma obra divina, que ha asumido todas las virtualidades de 
la naturaleza h u m a n a para ponerlas a disposición del poder de Dios 
y de los fines de Dios. Así consagrados por la unción del Espíri tu Santo 
y enviados por Cristo, se mortif ican en su cuerpo y se dan a sí mismos 
enteramente al servicio de los hombres haciendo de ese modo posible 
su progreso y santificación hasta la realización del "hombre perfecto", 
esto es, e l hombre plenamente maduro ( 1 3 ) . 

Para alcanzar esta madurez , específicamente sacerdotal, se debe 
considerar indispensable la total entrega de sí mismo no sólo a Dios y 
a Cristo sino también a los fieles, a la propia parroquia, a la propia dió-
cesis y a la Iglesia Universal. E l sacerdote debe inmolarse a sí mismo co-
mo hizo Cristo. D e b e imitar al Cristo de la cruz (n i la teología cris-
t iana ni la historia conocen otro) , a la Iglesia que sufre ( tampoco co-
noce otra la historia o la teología) , y no hay verdadero sacerdote sin 
la cruz o sin el sufrimiento en la médula de su vida y en la médula de 
su ministerio. 

E n el decreto Presbyterorum Ordinis el Concilio afirma claramente 
y con fuerza : "Cristo, a Quien el Padre santificó o consagró y envió al 
mundo, 'se entregó a Sí mismo por nosotros para redimirnos de toda 
iniquidad y purif icar para Sí un pueblo peculiar suyo, celador de buenas 
obras' (Ti to 2 , 1 4 ) " ( 1 4 ) . "Como los presbíteros part icipan, por su parte , 
el ministerio de los Apóstoles, Dios les da gracia para que sean minis-
tros de Cristo en las naciones, desempeñando el sagrado ministerio del 
Evangelio, a f in de que sea acepta la oblación de las naciones, san-
t if icada por el Espíri tu Santo. Pues por la predicación apostólica del 
Evangelio se convoca y congrega el Pueblo de Dios, de suerte que to-

(13) Presbyterorum Ordinis, n. 12. 
(14) Ibid., n. 12. 
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dos los que a este Pueblo pertenecen, por estar santificados por el Es-
pír i tu Santo, se ofrezcan a sí mismos como 'sacrificio viviente, santo y 
acepto a Dios' (Rom. 12, 1) . Ahora bien, por el ministerio de los pres-
bíteros se consuma el sacrificio espiritual de los fieles en unión con el 
Sacrificio de Cristo, Mediador único, que por manos de ellos, en nom-
bre de toda la Iglesia, Se ofrece incruenta y sacramentalmente en la 
Eucarist ía hasta que el Señor mismo retorne" ( 1 5 ) . 

En el número doce del mismo decreto, el Concilio retoma este tema 
una vez más: "Por ello, al ejercer el ministerio del Espíri tu y de la 
justicia, si son dóciles al Espíri tu de Cristo, que los vivifica y guía, 
se af i rman en la vida del Espíritu. Ya que por las mismas acciones sa-
gradas de cada día, como por todo su ministerio, que ejercen unidos 
con el Obispo y los presbíteros, ellos mismos se ordenan a la per-
fección de vida". Más aún, la entrega que el sacerdote hace de sí, 
la oblación de sí mismo, de toda su vida y todas sus energías, es re-
novada continuamente en la celebración eucarística diaria del misterio 
pascual de Cristo y se convierte en el fundamento de una acción pas-
toral eficaz de su ministerio sacerdotal: "Por otra parte , la santidad 
misma de los presbíteros contribuye en gran manera al ejercicio f ruc-
tuoso del propio ministerio; pues, si es cierto que la gracia de Dios 
puede llevar a cabo la obra de salvación aún por medio de ministros 
indignos, de ley ordinaria, sin embargo, Dios prefiere mostrar sus 
maravillas por obra de quiénes, más dóciles al impulso e inspiración 
del Espíri tu Santo, por su íntima unión con Cristo y la santidad de 
su vida, pueden decir con el Apóstol: 'Pero ya no vivo yo sino que 
Cristo vive en mí' (Gal. 2, 2 0 ) " ( 1 6 ) . 

b) Fidelidad del sacerdote maduro y realizado 

No vamos a negar que en el presente momento histórico nos 
encontramos ante un cierto infantilismo psicológico, moral, espiritual, 
algunas veces también intelectual, incluso entre los sacerdotes. Sin 
embargo el verdadero sacerdote de hoy, el sacerdote maduro y ge-
nuinamente realizado, es, como lo f u e siempre, fiel a sus promesas, 
fiel a las obligaciones asumidas al ordenarse, fiel a la vocación q u e 

( 1 5 ) lbid., n . 2 . 

(16) lbid., n. 12. 
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lo ubicó en el rango sacerdotal ( la categoría del sacerdocio) , y ello 
por habe r respondido a esa vocación con el conocimiento, el domi-
nio y la ent rega de s í de q u e hemos estado hab lando . T a n fiel como 
lo f u e San Pablo: "Por tanto, q u e nos tengan los hombres por ser-
vidores de Cristo y dispensadores de los misterios de Dios. Ahora 
b ien , lo q u e se exige de los dispensadores es q u e sean fieles" (I Cor. 
4, 1 -2) . " 

Ta l es el sacerdote q u e ve rdade ramen te conoce su propia natu-
raleza y su propia misión, cualquiera sea la civilización q u e lo ro-
d e e y la cul tura en la cual alcanzó su autoconocimiento; tal es el sa-
cerdote cuyo amoroso acto de auto-oblación f u e hecho con su auto-
dominio, cualesquiera sean los medios, f undados en el Evangelio, 
a t ravés de los cuales él realiza su autodominio y su abnegación por 
Cristo. Así él expresa, como lo hicieron sus predecesores en el sacer-
docio du ran t e siglos, esa f ide l idad que, a los ojos del mundo , lo iden-
tificó s iempre como un autént ico testigo de Cristo, distinto pero no 
separado de sus hermanos en la comunidad cristiana, rea l izando el 
misterio pascual , d i fund iendo el amor del Padre por la human idad , 
h u m a n i d a d l lamada a par t ic ipar de la d ignidad del Hijo de Dios, de 
la herencia de Dios como coherederos con Cristo, con madurez , per-
severancia y p leni tud . Así, y sólo así, se forma, según las pa labras de 
San Pablo, "la madurez de la p len i tud de Cristo" ( E f . 4,13). 

El h o m b r e maduro , y c ier tamente el sacerdote maduro , lleva 
la marca p r o f u n d a de su f ide l idad a Cristo y a la Iglesia. Es ta es la 
r azón de su equil ibrio y de su alegría en el Señor, u n a alegría q u e 
se extiende a todas las cosas temporales y eternas. 

Madurez intelectual , m a d u r e z espiri tual y madurez pastoral son, 
pues , condiciones indispensables pa ra la genuina y p r o f u n d a reno-
vación de la Iglesia postconciliar ( 1 7 ) . ¿Cómo podrán llevar a cabo 
tal renovación, sobre arenas movedizas y en medio de vientos q u e 
soplan en todas direcciones, quienes no t ienen raíces p ro fundas en el 
autoconocimiento, el autodominio y la autoentrega? 

JOHN Cardenal WRIGHT 
Prefecto de la Sagrada Congregación para el Clero 

Traducción del inglés de HERNAN H. QUIJANO GUESALAGA 

seminarista de 1er. año de Teología 

(17) Cf. Ratio jtmdameníalis institutionis sacerdotalis, nn. 100-101. 
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TEMORES EN EL FAVOR 

Cuando en mis manos, Req eterno, os miro, 
Y la candida victima levanto, 
De mi atrevida indignidad me espanto, 
V la piedad de vuestro pecho admiro. 

Taí vez e! alma con temor retiro, 
Tal vez Sa doq al amoroso llanto; 
Q u e , arrepentido de ofenderos tanto, 
Con ansias temo q con dolor suspiro. 
Volved los ojos a mirarme humanos, 
Que por Sas sendas de mí error siniestras 
Me despeñaron pensamientos vanos. 
No sean t a n t a s las miserias nuestras, 
Que a quien os tuvo en sus indignas manos 
Vos le dejéis de las divinas vuestras. 
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SACRALIDAD Y *'DES ACRALIZ ACIÓN" 

Existen cosas q u e las creemos conocer desde hace mucho t iempo; 
y sin embargo es probable que tengamos que ocuparnos de ellas, una y 
otra vez, para comprenderlas verdaderamente . 

Primer vistazo sobre el tema 

Frankfur t , finales de mayo ele 1948. Con motivo de la conmemora-
ción del centenario de la Asamblea Nacional, f u e reconstruida la iglesia 
de San Pablo, en medio de una ciudad todavía en escombros. La recién 
creada Asociación de Escritores Alemanes celebró también un "acto 
conmemorativo" en su luminosa rotonda de piedras arenosas y multicolo-
res. Hasta allí llegamos paseando, en aquella radiante tarde, discutiendo 
y, hasta cierto punto, con curiosidad; no pocos f u m a b a n t ranqui lamente 
cigarrillos, h a s t a consumirlos por completo, o bien los encendían. 
Pero luego se dijo: por favor, no fumen ; nos encontramos en una igle-
sia. Mi vecino exclamó sorprendido: Cómo, ¿es esto una iglesia? Yo le 
di la razón: la forma arquitectónica por sí misma no era, en todo caso, 
razón suficiente. Después de unos instantes, mi vecino siguió: "y si real-
mente fuese una iglesia, en realidad, ¿por qué no fumar?". 

Un año más tarde, en Berlín, Treptow. De nuevo, reiteración de 
la prohibición de fumar : a la entrada del gigantesco pa rque conmemo-
rativo de los soldados caídos del ejército rojo. 

Y, hace poco, en Israel, volvió a suceder lo mismo —de forma discre-
ta, pero tajante—: en el restaurante de nuestro hotel, cuando en la 
mesa de al lado unos visitantes americanos después de la comida sacaron 
sus cigarrillos. But wliy not? E n esta ocasión, naturalmente, no por ra-
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zón del lugar, sino del t iempo; era el viernes por la ta rde y la celebra-
ción sabática había comenzado. 

En todos estos casos, resulta completamente claro que cualquier 
razón de índole práctica o que representa algún inconveniente —como 
en el caso de una sala de conferencias— no juega n ingún papel; todavía 
tiene menos importancia pensar en el peligro de incendio, como sucede 
en los aviones al despegue o al aterrizaje. La prohibición no supone 
tampoco ningún rechazo general, como si el f umar fuese algo inconve-
niente por sí mismo. Evidentemente, lo que se pre tende es hacer sentir 
una f rontera y apelar a la conciencia de que existe una línea de separa-
ción: algo que delimita y ensalza un lugar "especial", o un per íodo de 
t iempo, no corriente entre los lugares o tiempos ordinarios. 

En quien traspasa el umbra l de estos "otros" lugares se espera una 
conducta que se diferencie de la corriente. Quien entra en una mezquita, 
o en el recinto amurallado de un templo hindú, se desprende de sus za-
patos. Puede que en el último caso la f rontera sea tan estricta que, en 
la par te más íntima de l santuario, no se permita la ent rada a quien no 
sea hindú. En la iglesia cristiana los hombres se qui tan el sombrero; lo 
mismo sucede ante las tumbas abiertas, o cuando se interpreta el himno 
nacional. Por el contrario, el judío cubre su cabeza: no solamente en la 
sinagoga, sino también siempre que reza; cuando visité en Tiberíades 
el recinto vallado de la t umba de Moisés Maimónides, el vigilante me 
reprochó con gesto amenazador: ¡no llevaba sombrero en la cabeza! 

En los lugares donde se celebran servicios religiosos, por regla ge-
neral, predomina el silencio; en todo caso, las l lamadas en voz alta y las 
risas sonoras están prohibidas. A la entrada de la catedral de San 
Marcos, en Venecia, se impide el paso a todos los turistas cuya indumen-
taria se separe demasiado de la corriente. También los instrumentos q u e 
despiertan la curiosidad pública son vistos con desconfianza en semejan-
tes lugares; en muchas iglesias cristianas, por lo menos durante la ce-
lebración de oficios religiosos, no se permite sacar fotografías; no otra 
cosa ocurre en los templos del hinduismo ortodoxo. Los indios "Pueblo" 
de Nuevo México, toman animadversión contra el visitante por el mero 
hecho de acercar su cámara fotográfica a la entrada de sus lugares 
subterráneos de culto. 

Si el visitante —el ajeno y el que no participa— pregunta por la ra-
zón de estas normas de conducta, tal vez para él incomprensibles y en 
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algunas ocasiones f r ancamen te molestas, recibirá como respuesta ( d e n -
tro de la mult ipl ic idad de casos concretos) la siguiente: el sentido de 
todo ello es el test imonio de d ignidad y respeto. Respetar ¿a qué? En 
todo caso algo q u e existe o merece veneración y honra . Si sigue p regun-
tando sobre la causa concreta de tal veneración, p robab lemente las res-
puestas no se p u e d a n ya reduci r a un común denominador . En todo caso,, 
a l q u e p regun ta se le pod rá hacer comprender q u e se t ra ta de algo q u e 
pa ra los hombres resulta "sagrado" (o debe resul tar lo) , sea en a lgún caso 
par t icular la "majes tad de la muerte" , sea la d ignidad de la patr ia , sea 
el honor de los caídos en la guerra, sea la presencia más pa lpable de las 
cosas divinas o incluso del propio Dios. En cualquier caso, todas estas 
respuestas se basan en el convencimiento de que, en la tota l idad del ám-
bi to capaz de ser cap tado por el hombre , existen unos lugares y unos es-
pacios de t iempo especiales —superiores, q u e se des tacan de los corrien-
tes—, es decir, q u e merecen una d ignidad par t icular y excepcional. 

Es ta separación de algo q u e merece u n a d ignidad excepcional se ve 
c laramente expresada en el significado original de las pa labras utiliza-
das, según se p u e d e comprobar en los diccionarios. Hagios, por e jemplo 
(pa l ab ra griega q u e significa "santo") lleva consigo la contraposición 
f r en te a koinós (corr iente, común, hab i tua l ) . E l trozo de t ierra q u e per-
tenece a los dioses, sobre el q u e se edif ica el templo o el altar, se l l ama 
témenos, lugar especialmente entresacado del resto del terreno. E n latín 
el verbo sancire, de donde deriva sanctus ( s an to ) , significa t ambién algo 
así como del imitar : "con la pa labra sanctio los antiguos romanos enten-
dieron or iginar iamente la limitación de los lugares sagrados y su pro-
tección contra daños o p r o f a n a c i o n e s ' ^ 1 ) . Por lo q u e se ref iere a las pa-
labras uti l izadas en nuestros días, las informaciones no son n a d a diferen-
tes. Sacré es lo q u e per tenece a un oMre des choses séparé(2); el "Ox-
fo rd Dictionary", entre los significados de sacred, incluye: set apart. E n 
seguida nos vienen a la men te diversos vocablos: santo, consagrado, sa-
cro; cada una de esas pa labras no t iene n ingún significado especial, ade -
más del indicado. Cuando , por ejemplo, Kant def ine fo rmalmen te e l 

(1) G. Laczkowski, artículo "Heilig". En: "Die Religion in Geschichte und 
Gegenwart"; 3* edición; tomo 3 9 , columna 146. 

(2) A. Lalande, "Vocabulaire technique et critique de la Philosophie". Paris. 
1962, página 397. 
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•concepto de "sant idad" lo conceptúa así: "la adecuación comple ta de la 
voluntad. . . a la ley m o r a l " ( 3 ) , algo q u e en principio pa rece m u y preciso. 
Sin embargo, en otros lugares califica de "santa" a la propia ley moral , 
con lo cual se coloca c laramente contra la propia definición: evidente-
men te entonces toma la pa lab ra "santa" en un sentido comple tamente 
distinto. Es te otro sentido corresponde al de las pa labras griegas y la-
tinas, es decir, algo entresacado de la cont inuidad de la indiferencia 
cotidiana y algo q u e destaca de la f i la; u n a d ignidad c la ramente sepa-
r ada de lo corriente y q u e por pa r t e del h o m b r e exige también , con todo 
derecho, u n a f o r m a de respeto part icular . 

D o n d e qu ie ra q u e se tome algo como "santo" en este sentido, se ten-
d r á el convencimiento previo de q u e el m u n d o no es homogéneo, ni en el 
espacio ni en e l t iempo. En este p u n t o Mircea E l i a d e ( 4 ) t iene plena-
m e n t e razón con su interpretación de lo sagrado, si b ien por lo demás 
su concepción general se presenta m u y dudosa. Un lugar sagrado es 
"distinto" al resto de los lugares. Si la Pascua de Resurrección, la Navi-
d a d , el sábado y el domingo represen tan períodos "santos" de t iempo, 
quiere ello decir q u e no son "un día como otro cualquiera". Claro q u e 
esto es, en principio, una información negativa. Na tu ra lmente hab rá q u e 
preguntarse todavía en qué consiste la par t icular idad, o en q u é se f u n d a 
la limitación de lo "sagrado", o q u é es posi t ivamente. 

Analogías 

Como es sabido, quien hoy se vea envuelto en las cuestiones plan-
teadas ya desde el principio, no se encuent ra en el marco de la t ranqui -
l idad académica, sino en el campo de bata l la de u n a tormentosa discu-
sión pública. La pa labra "desacralización" ya hace mucho t i empo q u e ha 
de jado de ser la designación descript iva especial p a r a un proceso so-
cial: se ha convert ido en el n o m b r e de un objetivo programát ico, rela-
c ionado rec ien temente con argumentos "teológicos". Así se dice, por 
ejemplo, q u e Cristo ha sant i f icado todo el mundo ; otros dicen q u e Cris to 
nos ha l iberado, al mundo y al hombre , prec isamente en orden a su 

(3) "Kritik der praktischen Vernunf". Editada por K. Vorländer. Leipzig 
1920, página 156. 

(4) "Das Heilige und das Profane". Hamburg 1967, páginas 13, 40. 
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verdadera m u n d a n i d a d y p r o f a n i d a d ( 5 ) . Si esto fuese así, si ve rdadera -
men te por ese motivo, o bien fuese todo igualmente "santo" o todo de l 
mismo modo "profano", la diferencia "santo-profano" habr ía pe rd ido 
su razón de ser: se habr ía convert ido en algo sin sentido. 

In tenc ionadamente he omitido duran te mucho t iempo, la pa labra 
"profano". En su sentido original me parece q u e no ofrece la más míni-
ma sombra de desprecio, ya q u e no significa otra cosa sino lo q u e está 
s i tuado "antes" de lo sagrado (fanum) , ante su puer ta y "afuera". Cier-
t amen te el uso la ha l levado m u y lejos de este significado. Uno no se 
siente m u y ayudado con lo q u e dice Roger Caillois —desde luego, desde 
el pun to de vista p u r a m e n t e formal , todavía acertado— de q u e le sacre 

no p u e d e definirse de otra fo rma sino en oposición a lo p r o f a n o ( 6 ) . 
Más adelante aclararemos nuest ro pensamiento , tan to acerca de lo 
p ro fano como de lo sagrado, a tend iendo a su contenido. 

El momento de esta aclaración quisiera retrasarlo todavía un poco, 
ya q u e prev iamente —quizá de un m o d o excesivamente sumario— qui-
siera p lantear u n a diferenciación análoga q u e t ambién hoy se ve pues ta 
p rogramát icamente en d u d a y se procura atacar. Me refiero, por u n a 
par te , a la diferenciación entre poesía y no-poesía; y por ocra par te , a la 
diferenciación entre Filosofía y Ciencia. 

Por lo q u e respec ta al p r imer punto , la "poética no aristotélica" de 
Bertolt Brecht— según la cual a fo r tunadamen te nunca se ha guiado 
el propio autor— pa ra citar a lgún ejemplo, se propone, en úl t ima ins-
tancia, la anulación de la poesía. El f r u t o de los grandes poemas, el es-
t remecimiento pur i f icador en las formas de ver la dimensión excepcio-
nal de la existencia, se denuncia como h u i d a hacia la ilusión: el espec-
tador , según se dice en Brecht, "no d e b e de ja r consumir su cigarri-
llo"; antes bien, pe rmanecerá cr í t icamente despierto, pa ra la acción 
polít ica de la t ransformación del mundo . No existe otea cosa —según 
esa opinión— q u e la prosa de la lucha de clases, de la cual nad ie t iene 
de recho a dispensarse, ni siquiera duran te u n a hora. Por natura leza , la 
"prosa", lo expresamente "no-poético", p u e d e navegar ba jo m u y diver-
sas banderas : planif icación quinquenal , diversión, sensación, empir ismo 
psicológico, etc. 

(5) Véase: Eduard Syndicus, "Entsakralisierung. Ein Literaturbericht" en 
"Theologie und Philosophie"; año 42 (1967), página 577. 

(6) R. Caillois, "L'homme et le sacré". París-5 1950, página 11. 
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Eso se corresponde, en el campo de la especulación científica —y por 
otra par te ba jo el amparo de u n a act i tud similar— con la negación de 
la Filosofía. El pensamiento de la tota l idad de la rea l idad y del ser, en 
sus últ imos significados —o sea la confrontación de la Natura leza y de 
la total idad de l espíritu del mundo , con sus verdaderas real idades, desde 
luego insondables— carece, según se dice, de todo sentido. Por el contra-
rio, la única concepción legít ima para conocer la rea l idad se encuent ra 
en la fo rma de las ciencias exactas, cuyos resultados p u e d e n ser revisados; 
en el fondo, como ya dijo, adelantándose , Rudolf Carnap , todos los es-
fuerzos humanos por conocer no son otra cosa sino " F í s i c a " ( 7 ) . 

Generalmente , esas tomas de posición no se p resen tan sin más; hay 
q u e sospechar más b ien q u e se t ra ta solamente de la respuesta a u n a 
falsa auto- interpretación de lo q u e es tan to la Poesía como la Filosofía. 
A la vista, por ejemplo, de la ilusoria idealización del hombre y de la 
sociedad —que pasa por "poética" entre los imitadores de Schiller—, 
resulta pe r fec tamen te comprensible la reacción del Natural ismo y del 
Verismo, así como también la de Bertolt Brecht. La insistencia en la raíz 
experimental de todos los conocimientos humanos t iene, na tura lmente , 
per fec ta razón de ser, contra las fantást icas pretensiones de la Filosofía, 
c u a n d o llega a creerse un "conocimiento de lo absoluto" ( H e g e l [ s ] ) ; o 
bien, como dice F i t c h e ( 9 ) , "la anticipación de toda la experiencia". 

En fechas recientes, se ha emprend ido e l intento de def in i r de nuevo 
tanto la Filosofía como la Poesía, con objeto de salvar su razón de ser. 
Se dice —por ejemplo— q u e la Filosofía se dist ingue en principio de la 
Ciencia en q u e aquel la no t iene absolutamente nada q u e ver con la rea-
l idad, sino q u e se ocupa exclusivamente del idioma en el q u e las Cien-
cias hab lan sobre la real idad. Jean Paul S a r t r e ( 1 0 ) p ropone entender 
el cotidiano id ioma "prosaico", incluso el de los "literatos", como u n a 
util ización de pa labras al servicio de a lgún de te rminado objetivo. En 
oposición a ello, "poeta", podr ía l lamarse aque l que prec isamente rechaza 

(7) Véase también al respecto el manifiesto del "Círculo de Viena": "Wissen-
schaftliche Weltauffassung", Wien 1929. 

(8) Cartas de y a Hegel. Editor Hoffmeister, tomo 2 9, Hamburg 1953, pá-
gina 216. 

(9) "Erste Einleitung in die Wissenschaftslehre". Editado por Fritz Medicus. 
Leipzig 1944, página 31. 

(10) "Was ist Literatur?" Hamburg 1958, páginas 11 y siguientes. 



el "utilizar" la palabra y el "servirse" de ella, aquel que t rata la propia 
pa labra como un objeto y como una cosa llena de sentido por sí misma. 
Con ello, en mi opinión, resulta erróneamente interpretada la naturaleza 
tanto de la poesía como de la prosa. 

Esto, según creo, guarda analogía con la interpretación de lo "san-
to" (sacro) y lo "profano". Todo se convierte en falso en cuanto se pase 
por alto, o se niegue, ora que tanto la poesía como la prosa son igual-
mente modos de llevar la realidad al lenguaje, ora que tanto en la Ciencia 
como en la Filosofía no se realiza otra cosa sino el intento de compren-
der cognoscitivamente como gran objeto a la "realidad". Lo mismo su-
cede, y entonces necesariamente queda soslayado el núcleo de la cues-
tión, si la diferencia "santo-profano" no se comprende como una con-
traposición en el seno de una comunidad que abarca a ambos miem-
bros. Por ejemplo, si la realidad fuese de tal modo que —como se afirma 
basándose en una dudosa interpretación de la visión "mítico-arcaica" 
del mundo— lo santo y lo profano estuviesen contrapuestos entre sí sea 
como "dos mundo? heterogéneos desde sus bases" (E . Durkheim, 1 1 ) , 
sea como "cosmos" y "caos", sea como lo "real" y lo "irreal" (o "pseudo-
real") , sea en suma separados por un abismo (M. Eliacle, 1 2 ) . Pues bien, 
si no existe n ingún tipo de solidarité du sacré et du profane (J. P. Audet , 
1 3 ) ; si —dicho con otras palabras— el mundo situado "ante" el portal 
de lo sagrado, por su condición de creado, no puede ser tomado como 
"bueno" y en cierto modo incluso como "santo"; si fuese cierta la absur-
da simplificación ( 1 4 ) según la cual la realidad de un lugar "sagrado" 
debe significar que "fuera" se puede hacer y permitir lo que se quiera; 
si todo ello fuese así, se tendr ía que rechazar de hecho ( en tanto "se" 
fue ra cristiano) la diferenciación como inaceptable. Y si se diese el caso 
de que, además y por encima de todo ello, se tuviese que caracterizar pri-
mar iamente lo "santo" mediante un distanciante desarrollo del esplen-
dor —un rigor hierático, una extrañeza en las formas, etcétera—, enton-
ces el clamor por una "desacralización" sería tan inevitable como com-
prensible. De esta suerte, no puede sorprender que el jesuíta francés P. 

(11) Lalande, "Vocabulaire". Página 937. 
(12) "Das Heilige und das Profane". Páginas 10, 13, 18. 
(13) J. P. Audet, "Le sacré et le profane". Nouvelle Revue Theologique. Año 

79 (1957). 
(14) Véase Herbert Kuhn, "Tun was Jesus getan hat". Deutsches Allgemeines 

Sonntagsblatt (Hamburg) del 24-12-1967. 
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A n t o i n e ( 1 5 ) —llevado por la problemát ica opinión de Mircea E l i ade y 
explotando de m o d o m u y discutible e l e jemplo de las catedrales constan-
t emen te vacías de pequeñas ciudades—, llegase a la conclusión de q u e la 
iglesia ( en cuanto edificio) no sería en modo alguno un lugar "sagrado", 
sino s implemente un lugar "funcional". Con tales argumentaciones , no 
sólo resulta a fec tado y s implemente negado lo pseudo-sacro ( e n princi-
pio, lo único referido), sino toda la extensión del concepto de lo "sacro", 
incluso el legít imo sentido y la propia ve rdad sacra. 

Pero, ¿qué es "en real idad" lo sagrado? 
V " v -

Hay cosas "sacras" además de Dios 

Ya desde el principio hay q u e aclarar un punto , po rque de lo contra-
rio todo el resto de nuestras explicaciones serían forzosamente inexactas. 
Quien atr ibuye "sant idad" a algo en contraposición a lo profano, como 
aqu í es el caso, ha de querer referirse solamente a la p rop iedad de u n a 
pa r t e de la rea l idad actual del m u n d o y no a algo q u e se corresponde con 
la esencia de Dios. En este sentido, el significado de la pa lab ra la t ina y 
de las q u e de ella se der ivan es m u c h o más claro q u e el de la pa labra 
a lemana. A pesar de que, na tura lmente , Dios y sólo Dios —en sentido ex-
t remo y absoluto— es "santo", nunca se Le designa con las pa labras sa-
cer, sacré, sacréd, "sacro". Con ello queda , al mismo t iempo, otra cosa 
en claro: el terreno de lo no-sacro no debe ser entendido, según la defi-
nición, como algo dir igido contra Dios ( 1 6 ) . Así pues, en lo sucesivo, las 
palabras "santo" y "sacro" no debe rán interpretarse como designaciones 
de la infinita perfección de Dios n i de la cual idad moral de un hombre : 
lo q u e significan es más b ien q u e ciertas cosas —tiempos, sitios y actua-
ciones q u e se d a n empíricamente— t ienen u n a característica peculiar 
q u e las hace salirse de lo corriente y en cierto modo están subordinadas a 
la esfera divina. Por lo demás, en este sentido t ambién un hombre p u e d e 
ser calif icado de "santo"; sin embargo, en este caso no se hace referencia 

(15) Pierre Antoine, "L'église est-elle un lieu sacré?" Études, tomo 326 
(1967). 

(16) Así Karl Rahner tiene perfecta razón cuando dice: "Si lo 'sacro' está 
constituido en última instancia por la gracia de Dios, entonces —en 
este sentido extremo— no hay ningún terreno sagrado que se pueda 
separar como templum sagrado frente a un mundo ateo, como si sólo 
allí, pero no aquí, el santo Dios gobernase la vida eterna". En: "Welt-
priester nach dem Konzil". München 1969, página 99. 
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a su intachable moralidad ( q u e quizá realmente se d é ) , sino a esa parti-
cular subordinación a la esfera divina, a su "consagración". 

A partir de esta excepcional subordinación a la esfera sobrehumana, 
a part i r de esta presencia part icularmente "patente" de lo divino —que 
expresamente no se da en todos los lugares ni en todos los tiempos— se 
puede entender sin más el límite que, en este sentido, separa lo "santo" 
de lo "profano". "Profano" significa precisamente lo corriente, aquello a 
lo que no se puede aplicar este carácter de excepcional; "profano" no sig-
nifica necesariamente lo mismo que "impío", si bien —naturalmente— 
existen cosas marcadamente impías que al mismo t iempo representan un 
grado sumo de profanidad. En todo caso se puede decir con cierta razón 
que todo pan es "santo" (porque es creación de Dios, dador de vida, 
e tcétera) , o que cada trozo de tierra es "suelo sagrado"; en mi opinión 
se puede decir esto muy bien, sin que por ello se contradiga que ade-
más y a pesar de ello exista de un modo muy singular un "pan sagrado" 
o en un incomparable sentido un recinto "consagrado". 

Aquí se han nombrado ya algunas de las condiciones que se deben 
cumplir para entender tanto lo sagrado como la limitación que inmedia-
tamente hay que esperar que lo separe de lo corriente. Evidentemente, 
estas condiciones no se cumplen, si se niega de forma simplista la realidad 
de toda esfera divina sobrehumana. Si alguien quisiera poner en tela de 
juicio que existen determinados lugares y tiempos, hombres y actuacio-
nes excepcionales (o, como dice Karl Barth, que la presencia de Dios se 
hace "palpable" y "localizable"), ese tal sería ciego para el fenómeno del 
que aquí hablamos. Probablemente esa ceguera —difícil de curar— se 
presenta cuando se ensalza la "desacralización" como programa, sean 
cuales fueren sus argumentos. 

Sin embargo, en primer lugar, hay que aclarar este fenómeno de lo 
sagrado. 

Actio sacra 

En el lenguaje corriente hablamos de "lugares sagrados", "t iempo 
sagrado", "acciones sagradas", "símbolos sagrados", etcétera. Hay que 
preguntarse si las circunstancias que concurren en esta lista, que se po-
dría ampliar considerablemente, son con exactitud de la misma índole. 
¿O es que existe aquí algo primario y algo secundario, algo original y 
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algo derivado? En mi opinión, a esta p regun ta hay q u e responder con 
u n a clara af irmación. Den t ro del terreno de la sacral idad, la "acción sa-
grada" merece, evidentemente , la pr imacía y la más alta representat ivi-
dad . Esto se expresa ya en la ant igua f rase : "Santo, sacro, significa 
algo en vir tud d e su ordenación al culto divino, ad cultura divinum"(17), 

f rase q u e se conf i rma tanto med ian te la Etnología y la Filosofía de la 
Religión como median te la in terpretación teológica del Antiguo Testa-
mento ( 1 8 ) . 

Si existe una presencia especial de lo divino en el m u n d o histórico' 
de l hombre , tal presencia se alcanza —esta es mi opinión—, de la manera 
más pa lmar ia en la "acción sagrada"; y sólo en vir tud de su subordina-
ción a esta acción p u e d e n denominarse t ambién "santos" los t iempos, 
los instrumentos, las personas. 

En nuestra sociedad civilizada de la Europa occidental , debe seguir 
siendo difícil encontrar a alguno q u e s implemente no conozca, ni aproxi-
madamen te , cómo se presenta un servicio religioso litúrgico: es decir, eso 
q u e e l Concilio Vaticano I I ( 1 9 ) , l lama una "acción sagrada en e l sentido 
más elevado", actio sacra praecellenter. Por ejemplo, todos están acostum-
brados a q u e la "acción sagrada" no se lleve s implemente a cabo: ni se 
realiza, ni se desarrolla, sino q u e se "celebra". La pa labra celebrare, como 
se ha explicado recientemente , "desde los más antiguos t iempos de la 
la t inidad clásica hasta el lenguaje litúrgico cristiano" significa s iempre lo 
mismo: es decir, la consumación de un acto solemne por la comunidad , 
de fo rma no corriente ( 2 0 ) . Por lo demás, "acción sagrada" —a di feren-
cia de un acto de oración p u r a m e n t e interior, del amor a Dios y de la 
fe— es un acontecer corporal q u e se presenta ba jo formas visibles, en el 
l enguaje percept ib le de las invocaciones y de las respuestas, en las ac-
ciones corporales y en los gestos simbólicos, en la par t icular idad de la 
indumentar ia y de los instrumentos, en los anuncios y en los cánticos, 
pero t ambién en el silencio en común. Con ello, el acto li túrgico se 

(17) Tomás de Aquino, "Summa theologica, II-II, q. 99, a 1, c. 
(18) Véase "Kittels Theologisches Wörterbuch zum Neuen Testament", to-

mo 1, páginas 106, 112. 
(19) Constitución sobre la Sagrada Liturgia "Sacrosanctum Concilium, c. I, 

n. 7. 
(20) Benedicta Droste, «'Celebrare' en el lenguaje de la liturgia romana». 

München 1963, página 196. 
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corresponde aná logamente con el acto "de lectura" del espectador q u e 
par t ic ipa en su realización ( 2 1 ) . 

En todo caso, la p regun ta con q u e se enf ren ta el observador (cuan-
do recapaci ta a la vista, por ejemplo, de u n a solemne ceremonia coral 
en la abadía de Mar ía L a a c h ) es ésta: a no dudar , en real idad esto es 
más impresionante q u e un auto sacramental representado con e l má-
xime arte, o q u e un d rama religioso grandiosamente escenificado; pero 
en el fondo, ¿no es prec isamente esto, un gran espectáculo, una cere-
monia vacía, un "teatro"? Resulta l lamativo que t ambién Tomás de 
Aquino haya fo rmulado u n a objeción semejante contra la misma pos-
tu ra : se p regunta si lo q u e t iene de teat ra l la acción simbólica no sería 
incompat ible con la "respetabi l idad" del servicio religioso. Él mismo 
ofrece la respuesta : rea lmente la poesía y el culto t ienen de común el 
representar en imágenes capaces de ser percibidas por los sentidos, lo 
q u e no resulta fác i lmente comprensible pa ra la ratio ( 2 2 ) . No obstante, 
la objeción m o d e r n a se refiere a algo comple tamente d i ferente : no pre-
gunta por el "significado" de la acción sagrada, sino por su contenido 
de real idad. Dicho en pocas palabras, se pone en d u d a cómo algo real 
en sentido drástico y pa lpable —efectivo— sea apor tado por tal acción 
sagrada: pone en tela de juicio q u e algo como la presencia de lo divi-
no tenga lugar rea lmente en la consumación de las acciones sagradas. 
Dicho de otra fo rma: niega su carácter sacramental . Y con ello, en 
lea l idad, están p lanteadas todas las restantes cuestiones decisivas. 

Natura lmente , no se p u e d e decir n a d a como no sea fundándose 
en la fe, respecto a si existe la cual idad del sacramento con una pre-
eminencia concreta —perceptible por los sentidos—, y si en definit iva 
existe algo así como un "sacramento" o todo cuanto a l rededor de él 
gira. Sin embargo, quizá se p u e d a exigir algo, incluso a los no cre-
yentes : el tomar conocimiento de lo que , según el entendimiento cris-
t iano —quizás aqu í debiera decirse según el en tendimiento católico—, 
significa la categoría "sacramento". Lo q u e tal categoría significa es 
q u e en ese caso concreto y part icular, los "símbolos" ( q u e se real izan 
mediante una actuación corporal y median te la pronunciación de pala-

(21) R. Guardini, "Der Kultakt und die gegenwartige Aufgabe der Liturgie". 
En: "Liturgie und liturgische Bildung". Würzburg 1966, pagina 12. 

(22) "Summa theologica", I II, q. 101, a. .2, dif. 2 y ad 2. 
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bras audibles) no sólo significan algo, sino que en su consumación se 
realiza exactamente la real idad objetiva de lo que significan: ora el 
borrar y perdonar las culpas, ora el alimentarse con el verdadero cuerpo 
del Señor; pero nunca en virtud de la actuación humana y de ningún 
modo a part ir de la potencia del símbolo objetivo, sino mediante la 
fuerza de Dios, que en verdad constituye la única actuación en el su-
ceso sacramental. (Ya me parece oír un grito: "¡Magia!". Sin embargo, 
quisiera por el momento dejar reposar un instante este t e m a ) . 

Antes debe despejarse otra fal ta de claridad que se interpone en el 
camino. Naturalmente, se da por descontado que ya la simple idea de "sa-
cramento" constituye algo por sí sólo extraordinario; y no se puede 
tratar de persuadir a nadie de que lo acepte. Pero donde debe reinar la 
claridad más absoluta es en lo siguiente: si la actuación sagrada, sobre 
todo la celebración eucarística cristiana, no fue ra sacramento en este 
sentido —es decir, no encontrara en su consumación realmente la pre-
sencia auténtica y excepcional de lo divino—, entonces en real idad ca-
recería de sentido cualquier pa labra sobre lo sagrado. Y todas las for-
mas en que se manifiesta, en primer lugar las modalidades litúrgicas 
del culto, no serían sino un f ragmento de folklore piadoso, posiblemen-
te respetable: algo que quizá haya que conservar por motivos estéticos,, 
sin real idad perdurable , algo que con toda razón tendría que sucumbir 
ante el implacable avance de la Historia. Y en cualquier programática 
de "desacralización", sobre todo en la que se fundamen ta teológicamen-
te, estoy convencido de que las últimas raíces del pensamiento no son 
otras sino esas negaciones de la sacramental idad: tal opinión consisti-
ría en creer que quizá la l lamada "acción sagrada" en real idad no sería 
más que una actuación puramente humana , en la que —objetivamente 
y de modo "independiente de la conciencia"— no pasaría absolutamente 
nada, por lo menos en cuanto respecta a la presencia real de la Divi-
nidad. La irremediable consecuencia de todo ello está suficientemente 
clara. No sólo se convierte en carente de sentido el considerar la Iglesia 
(el edificio) como algo distinto a lo que Harvey Cox llama "un lu-
gar humano": además y por encima de todo habr ía dejado de existir 
el más mínimo motivo para considerar al sacerdote como una persona 
sacra, como "consagrada". Creo que no me dejaría persuadir fáci lmente 
de que la causa más profunda (y quizá la única) de la tan traída y 
l levada "crisis" actual de la formación del "sacerdote" sea algo distinto 
a tal negación: esto es, la incapacidad (condicionada por factores de 
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diversa índole) de reconocer o aceptar la dependenc ia existente ent re 
el acto sacramental-consagratorio del sacerdote y la actualización de 
Dios en el misterio del sacrificio eucarístico. Ello acarrea la consecuen-
cia, comple tamente inevitable, de que ahora se quiera definir "de nuevo" 
la func ión específica del sacerdote y de q u e se tenga q u e buscar su ge-
nuina misión en algo distinto: en el "servicio a la palabra" , en la "unión 
de la comunidad" , en el t raba jo social; o bien, s implemente, en la re-
volución. 

Por otra par te , pa ra quien vea claramente, en la consumación de 
la acción sagrada —dicho más concretamente , en la celebración del mis-
terio eucarístico: insinuado, anhe lado y pre f igurado en todos los cultos 
de la humanidad—, t iene lugar rea lmente lo más excepcional en el sen-
t ido más absoluto: la rea l idad corporal de Dios entre los hombres . Para 
qu ien esto sea evidente, resultará pe r fec tamente claro, al instante, la 
frontera entre la religión y los acontecimientos de la v ida corriente. 
U n rapi, huidizo y oculto, respecto del aqu í y ahora : así es cómo la 
propia Iglesia fo rmula ( 2 3 ) , ante e l hombre , e l sentido de esta presencia 
divina. Esto no involucra el sentido de q u e lo actual sea menospreciado: 
no se nos obliga ni a q u e lo ignoremos, ni a q u e lo olvidemos, pero lo 
debemos atravesar y superar. Por lo demás, es pe r fec tamente válido lo 
q u e los Padres de la Iglesia griegos di jeron de las solemnidades del 
culto y en cierto sentido t ambién de las actuaciones sagradas: "no t ienen 
lugar en e l estado si tuado todavía sobre la Tierra" ( 2 4 ) . En todo caso, 
en esta Tier ra dará comienzo el verdadero beneficio y la vida definit i-
vamen te b ienaventurada ante la mesa de Dios, u n a autént ica inchoatio 

vitae aeternae. Tan to si la comunidad del culto se ent iende cual paro-

chia (paroíkia) —es decir, "aglutinación"— como si se ent iende cual 
c iudadanía del reino venidero, tanto en un caso como en otro, se separa 
de las formas normales y corrientes de la vida comunitar ia civil. La ce-
lebración li túrgica p u e d e q u e tenga lugar en a lguna iglesia provisional 
de un suburbio, o en la sala de baile de u n a aldea de la diáspora, o en 
la catedral cuyas preciosas naves con vidrieras simbolizan la Jerusalén 
celestial, o en campos de concentración mientras un muro viviente de 

(23) Prefacio de Navidad del Missale Romanum. 
(24) Véase J. Pieper, "Zustimmung zur Welt. Eine Theorie des Festes". 

München 1964, páginas 67 y siguientes. 
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cuerpos delimitan el espacio durante unos minutos contra la acción de 
los verdugos... Una cosa es común a todos esos lugares: tanto con po-
breza como con esplendor y majestuosidad, se diferencian de los lugares 
de la vida cotidiana, se elevan sobre su miseria mortal y sobre su enga-
ñadora belleza o su confort. Nada es más evidente pa ra el hombre que 
comportarse, en el interior de los recintos acotados a ese tenor, de "ma-
nera distinta" que en los otros lugares: por ejemplo, distinta que en el 
campo de deportes o el mercado. Se habla un lenguaje que es del mismo 
m o d o humano, siendo sin embargo "diferente": esto es, diferente en el 
hábito de hablar y en el tono, en el gesto y en el vocabulario. 

En contra de todo esto se pronuncian, como es sabido, los propagan-
distas de la "desacralización". Def ienden la celebración eucarística sin 
lenguaje sacro ("lenguaje" en todos los sentidos imaginables) , llevándo-
la a cabo como cualquier otra comida en común de cualquier vivien-
da : los "dirigentes" podrían saludar a los participantes, o hablar a sus 
amigos sobre sus opiniones, y los desconocidos entre sí debieran ser 
presentados; y así sucesivamente. Todo ello se puede hacer de modo 
"solemne", pero no en absoluto de modo "sacro". Es sabido que algunas 
de tales proposiciones se han llevado a la práctica. Se toma como particu-
larmente avanzado el que el sacerdote, al principio de la misa, salude a 
los fieles con el saludo de bienvenida corrientemente utilizado en la vida 
diaria; o que al final, en vez de despedirse como la Iglesia lo recomien-
da con las palabras: "Podéis ir en paz", lo haga desde el altar igual que 
una locutora de televisión: os deseo ' q u e terminéis de pasar una feliz 
velada". Con toda energía, y a cualquier precio, la acción sagrada de-
berá introducirse en el curso de la vida diaria práctica, sin delimitacio-
nes "dificultadoras"; y de esa forma, según se dice, llegaríase a "hu-
manizarla". 

El concepto que, en el fondo, rige todo esto —dejando com-
pletamente a un lado su vergonzosa mezquindad y primitivismo—, se 
apoya en un conocimiento erróneo y escaso del auténtico hombre. Para 
el hombre resulta antinatural quedarse limitado a lo simplemente "hu-
mano" e incluso, y según palabras de Pascal, el hombre se siente impul-
sado a sobrepasar infinitamente al hombre. El ámbito autént icamente 
humano abarca todavía otros parajes muy distintos; y su atmósfera no 
es precisamente la de la habitación donde vive. En este ámbito, las 
circunstancias de la vida civil y privada de mi vecino son de un interés 
mucho menor que la realidad de que tanto él como yo somos personas 
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existentes para la muerte, creadas —caídas— redimidas. Y además, re-
tornando a nuestro tema, capaces por igual de recibir en la mesa de 
Dios el Pan de la Vida. Por lo que respecta a la contraposición "solem-
ne-sacro", yo quisiera enunciar la f rase en sentido contrario. "Solemni-
dad": tal es la pura subjetividad; siempre y cuando, en la actuación 
"sacra", la extraordinariedad de la fo rma grande y supraindividual vaya 
unida con esa desapasionada sobriedad mediante la cual se procura ais-
lar el t rato con la realidad. 

La cuestión en la que se centra el máximo interés es ésta: ¿Se t ra ta 
de una "considerabilidad", según dice Nietzsche, o de una real idad? En 
esta cuestión se deciden todas las restantes y también sus consecuencias. 

La f rontera que separa lo sacro de lo no-sacro no significa única-
mente diferencia en el "lenguaje" y en las reglas de comportamiento; al 
mismo t iempo es también armario, muro, valla. Quien viene desde afuera 
no solamente tiene q u e atravesar una puer ta o cruzar una línea de de-
marcación. Además, nadie que no "pertenezca a ello" p u e d e participar 
p lenamente en la actuación sagrada. Desde luego, ésa es una f rase 
que con demasiada facilidad se presta a una interpretación falsa, a pesar 
de que su validez resulta evidente en todas las comunidades de culto. La 
cristiandad primitiva, como sabemos, expulsaba a los "catecúmenos" 
—aquellos que se preparaban para el bautismo—, fuera del recinto ecle-
sial, antes del comienzo de la celebración de l Misterio; y la propia cele-
bración estaba protegida por una disciplina de silencio. ¡Y a pesar de 
ello los participantes no se consideraban como un círculo cerrado! Por 
el contrario, cualquiera tenía acceso; y por otra parte , el motivo no era 
otro sino el de la consagración. En principio, no se ha cambiado nada 
al respecto hasta nuestros días, si bien puede preguntarse si —por ejem-
plo— la permisión oficial de todos los instrumentos a los públicos curio-
sos significa una transgresión o, en todo caso, ha predispuesto a ella. 

Aquí vuelve a tratarse del valor real que se reconoce en la acción 
sacra. Si solamente se t rata de una comida organizada por los hombres 
—aunque sea con un motivo "religioso"—, en real idad no existe nin-
guna razón moral que impida a cualquiera poder participar en ella, siem-
pre y cuando no "moleste". Pero si en la consumación de la acción sa-
grada se realiza realmente la presencia corporal de Dios y los celebran-
tes reciben en el pan sagrado el "cuerpo del Señor que se os ha dado 
para vosotros", entonces la cosa toma de raíz otro aspecto, y ello por 
dos razones. En primer lugar el individuo, en cuanto en esta ocasión por 
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única vez se somete a la "vergüenza divina" y da nombre sin reparo o 
valora como es debido las propias raíces ocultas de su vida, se encuentra 
en una situación de fal ta extraordinaria de defensas que no es tolerada 
por ningún observador que permanezca ajeno. En segundo lugar y sobre 
todo, sería un acto rayano en la blasfemia el autorizar expresamente a 
la celebración del Misterio a alguien que, en cierto modo, no acepta lo 
que significa según la más p ro funda convicción de los part icipantes: a 
alguien que quizá no vea en él sino un caso más o menos interesante 
de magia práctica. 

¿Magia? 

No obstante, todo eso de lo que aquí se habla (Dios debe hacerse 
presente en la consumación de un acto l levado a cabo por los hombres, 
mediante la comida del "pan sagrado" acontece una unión real con Cris-
to en el que se ha hecho hombre el Verbo divino, y así sucesivamente) , 
¿no es en realidad simplemente un acto de magia? Esta pregunta sólo 
puede discutirse con provecho si previamente se está de acuerdo en 
lo que la expresión "magia" significa con exactitud. En todo caso, hay 
algo que desde un principio resulta claro para todo el mundo: se t rata de 
una designación represiva: es un nombre que lleva consigo, de inme-
diato, una represión; en todos los casos, "magia" es algo que no debe 
tener lugar. 

Una primera definición corrientemente utilizada es la siguiente: 
magia es el intento de poner a disposición de objetivos humanos pode-
res suprahumanos, y de usarlos mediante determinadas acciones. La ma-
gia, de esta forma entendida, es algo que se contrapone al acto religioso: 
religión es adoración, entrega, servicio; magia, por el contrario, es en el 
fondo un intento de adquisición de poder. Con ello, desde luego, queda 
otra cosa en claro: la magia no es en modo alguno simplemente un ob-
jetivo de la etnología, sino una perversión de la actitud del hombre 
hacia Dios que puede presentarse en cualquier t iempo; y además proba-
blemente, ante una actuación concreta exterior, apenas pueda recono-
cerse si es "religiosa" o "mágica". 

Alguien pudiera plantearse la siguiente pregunta respecto a la ca-
tegoría de "sacramento": la misma Iglesia (católica) ¿no entiende la ac-
ción religiosa de tal forma que la presencia particular no se da precisa-
mente en virtud de la entrega religiosa del sacerdote (ex opere operan-
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tis), sino ex opere operato, es decir, en virtud de la propia consumación 
de hecho? Y esto, de acuerdo con la definición, ¿no es magia? Con ello 
se ha planteado una relación muy complicada, extraordinariamente im-
portante y de la que aquí no se puede tratar. En lugar de ello, vamos a 
ocuparnos de cuatro breves tesis que intentan resumir la respuesta de 
la tradicional Teología de los Sacramentos. Primera: El que los sacra-
mentos actúen lo que significan, no t iene su origen en una acción huma-
na, sea ésta "religiosa o no", sino únicamente en un acto dispuesto li-
bremente por Dios. Segunda: Actuante "ex opere operato" no significa 
que la consumación sacramental no sea, al mismo tiempo, auténticamen-
te humana; es decir, un acto consciente y efectuado l ibremente, com-
ple tando además —por lo menos con la intención— lo que con el sacra-
mento se significa. Tercera: Quien en realidad actúa en el sacramento es 
el propio Cristo, quien de hecho no ha querido ligar el don que ha trans-
mitido a los hombres a la casual disposición de sus comisionados. Cuar-
ta: El f ru to del sacramento jamás se part icipa a quien lo recibe de for-
ma "automática", sino sólo cuando éste se entrega a él con fe. 

Con todo esto, hay que admitir que se af i rman cosas "increíbles"; 
y yo las rechazaría si no estuviesen garantizadas por la "palabra de 
Dios". En todo caso, siempre que sea válida la anterior definición, re-
sulta claro que no tienen nada que ver con la magia. 

De todas formas, esto no significa que el abuso mágico y las inter-
pretaciones erróneas queden descartadas. Todo lo contrario. El carácter 
real de lo que sucede en los sacramentos —lo cual, en definitiva, es lo 
único que los legitima—, posiblemente facilite también una falsa obje-
tivización mediante la cual se aisle algo perceptible por los sentidos 
(el rito, el edificio, el espacio de t iempo empleado): no sólo f rente al 
acto humano vivo, sino también f ren te a la propia real idad de Dios. Por 
otra parte, jamás ha af irmado ninguna Teología de los Sacramentos que 
Dios haya unido su actuación en la liturgia celebrada por nosotros, a 
un lugar o a un t iempo sagrados. Esto de ningún modo significa que 
nosotros no estemos unidos a ellos. 

Pero estamos ocupándonos todavía del tema "magia". Existe un se-
gundo concepto, completamente diferente, según el cual con este nombre 
se entiende todo poder "sobrehumano" que actúa sobre el mundo de 
los hombres y también todos los efectos o sucesos "que no t ienen su 
origen en las causas corrientes". Algo parecido puede leerse en el mag-
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nífico "Wör te rbuch der philosophischen Begriffe" ( 2 5 ) de Johannes 
Hoffmeis ter . Natura lmente , que entonces todo lo q u e aquí expone-
mos queda asignado al ter reno de la magia. Pero como en esta definición 
sigue en pie el acento de valoración negat iva de la pa labra , con la uti-
lización del nombre se emite al mismo t iempo una clara negación: en 
esta ocasión no se dice q u e algo así "no debiera ser", sino más b ien 
q u e algo está tomándose como "real" s iguiendo un primit ivo concepto 
de la real idad, pero q u e de hecho no lo es. El que, por ejemplo, según 
expresa Rudolf Bul tmann ( 2 6 ) "existió una persona divina sobre la Tie-
rra ( q u e se valoró) como un hombre" , o el que "una comida... ha de pro-
porcionar fue rza espiritual", todo ello ( l lámese ahora "mágico", "míti-
co" o "arcaico") se incluye en la larga lista de los conceptos "supera-
dos". Ni una sola vez, se dice, el q u e reza debe t raspasar "vertical-
mente" el círculo q u e encierra el mundo humano. Lo cual es evidente-
men te falso. De lo contrario sólo una discusión ético-política, so-
bre la guerra del Vie tnam o sobre la "justicia de clases", tendr ía dere-
cho a ser considerada como una "oración sin magia". Se ve q u e quien 
s implemente acepta esta definición de magia ya ha negado casi la 
real idad, o s implemente ignora el f u n d a m e n t o no solamente de toda la 
concepción de la sacralidad, sino de toda la interpretación cristiana del 
mundo . 

Riqueza y pobreza del hombre 

En el caso de la desacralización, tanto si con ello se hace referen-
cia a un hecho como si se ref iere a un principio, están en juego "here-
jías" no solamente teológicas, sino también filosóficas y casi antropoló-
gicas. 

Quien, por ejemplo, 110 admita q u e el hombre es un ser en el q u e 
existe algo "puramente espiritual" y q u e además crea q u e t ampoco exis-
te algo "puramente corporal", con muchísimas probabi l idades no estará 
en condiciones de aceptar y consumar p lenamente esa "estructura de 
formas visibles y percept ibles por los sentidos" q u e l lamamos acción 
sacra ( 2 7 ) . "Anima fo rma corporis" esta vieja f rase —en la historia del 

(25) Hamburg 1955. Pág. 390. 
(26) "Nuevo testamento y mitología". En: "Kerygma und Mythos". Publicado 

bajo la dirección de H.-W. Bartsch. Hamburg-Bergsted 1967, pgs. 15, 19. 
(27) J. A. Jungmann, "Sinn und Probleme des Kultes!'. En: "Der Kult und 

der heutige Mensch" (publicado bajo la dirección de M. Schmaus y 
K. Forster). München 1961, página 5. 
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cristianismo re i teradas veces olvidada o incluso convert ida en extraña, 
pero conf i rmada a diario por la investigación empír ica de l hombre ac-
tuante— ha sido des ignada con toda razón, por Romano Guardini , como 
e l f u n d a m e n t o de toda formación litúrgica ( 2 S ) . De hecho, se t ra ta de u n a 
especie de pa labra clave. Según q u e uno la "sepa" o no, pe rmanecerá 
para él abierto o cerrado el acceso al m u n d o de los sacramentos. 

A par t i r de esa frase, po r ejemplo, se comprende la f o r m a estricta 
establecida para el " lenguaje" sacro (ornamentos , signos y pa l ab ra s ) . 
Es te carácter f i jo no está condicionado sólo por la circunstancia de ser 
comunitar ia la acción sacra, a pesar de q u e si se t iene en cuenta se com-
prenderá q u e la improvisación l ibre sólo es posible en contadas excep-
ciones. Es ta f i jeza guarda más b ien relación con aque l principio de la 
no-arbi t rar iedad q u e p ro tege a la poesía acabada de la modif icación ca-
prichosa. Natura lmente , la doble ve rdad de la "anima f o r m a corporis" 
se p u e d e t ransgredir de dos formas, median te un exagerado esplritualis-
mo o median te la postura contraria q u e pud ie ra designarse con el nom-
bre de "corporalismo". En el p r imer caso, e l acto espiri tual se t oma 
como lo único decisivo; y como consecuencia, la f o r m a de expresarlo 
queda como algo "externo" y por lo tan to indiferente. En el segundo 
caso sucede lo mismo, si b ien por un motivo comple tamente distinto, 
respecto a la radical a rb i t ra r iedad de la fo rma hab lada ; las formas pre-
establecidas se t oman como u n a coacción intolerable f r e n t e a la cual se 
valora como "natura l" el seguir el r i tmo de la corriente. Resul ta intran-
quil izador q u e ambas formas de la negación p roduzcan casi e l mismo 
efecto. Ni la tesis espiritualista, ni la otea, se d a n cuenta de la excep-
cional opor tunidad q u e representa pa ra e l individuo prec isamente esta 
exigencia de superarse, por encima del l imitado yo, en cuanto se derra-
ma en la objet ividad de las grandes formas. 

Ante qu ien pone en d u d a la f rase "anima fo rma corporis", ha de 
resultar forzosamente extraño un concepto f u n d a m e n t a l p a r a toda sa-
cral idad: nunca le resul tará comprensible lo q u e es un símbolo. No 
podrá en tender cómo es eso de q u e pa ra e l h o m b r e resulte na tu ra l rea-
lizar u n a actuación q u e no t enga por q u é poseer u n a f inal idad, sino q u e 
se hace pa ra quere r simbolizar algo u n a y otea vez; b ien sea encender 
una vela (no pa ra i luminar el local, sino p a r a hacer resal tar la solem-

(28) "Liturgie und liturgische Bildung", páginas 38 y siguientes. 
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nidad del momento) , o el pensamiento en una persona quer ida muerta , 
o también la adoración y el agradecimiento. 

Lo que intencionadamente es "110 provechoso" trae a la memoria 
otro elemento de la acción simbólica: el elemento del exceso, de la fa l ta 
de cálculo y de la casi dilapidación. El primer trago de vino del cántaro 
no se "aprovecha", no se bebe, sino que se "despilfarra" y se arroja al 
mar o al suelo, como ofrenda a los dioses. No se edifica un lugar de 
reunión con vistas funcionales, sino que se construye una catedral. Y las 
campanas de Nótre-Dame, naturalmente, no han servido nunca para dar 
noticias: por lo menos, tal f inal idad no es la primaria (de lo contrario, 
la difusión de los relojes de pulsera las hubieran hecho superf lúas) ; no, 
desde t iempo inmemorial —y así sigue siendo en la actualidad— son 
una forma del júbilo sin palabras; t ratándose de un exceso y de un des-
pilfarro. 

El argumento contrario, que habla de sencillez y de pobreza, ¿no 
t iene también razón? Sin t i tubear contesto af irmativamente a esta pre-
gunta: sí, el argumento tiene natura lmente razón. Sin embargo, no creo 
que la tensión existente entre austeridad y despliegue de esplendor ja-
más se pueda simplificar, merced a una armonía sin problemas. 
Por otra parte , un despliegue de esplendor no tiene por qué 
ser necesariamente lo mismo que un lujo material, aunque tam-
poco lo excluye. Pero de ningún modo los derroches de que aquí se 
habla se refieren a una ostentación de dinero y posesiones: son la mani-
festación espontánea de la r iqueza personal. Esta r iqueza consiste en el 
reino que significa la auténtica presencia de Dios entre los hombres. Con 
ello, para terminar, se cita por su nombre el núcleo de la contradicción: 
sin él, todo lo "sacro" se convierte en espectáculo o rutina —puro "tea-
tro"— o una farsa que quizá siga siendo impresionante, pero en el fondo 
ajena a la realidad. 

Al mismo t iempo se presenta la imagen de la extraordinaria pobre-
za humana, no la indigencia material, sino la miseria existencial. Sería 
desconsolador vivir en un mundo en el que sólo hubiese cosas disponi-
bles y utilizables, pero nada que proporcione alegría olvidándose de su 
f inal idad: sólo ciencias-especializadas, pero ningún pensamiento filosó-
fico total de la vida; sólo investigación, pero ninguna recapacitación; 
sólo entretenimiento y rutina prefabricada, pero no poesía y música a 
lo grande; entonces cabría pensar lisa y l lanamente que uno está ence-
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i r ado en un recinto existencial desacralizado, al ser nada más q u e 
"mundo mundano" . Fal tar ía la posibil idad de repet i r aqu í y ahora la 
ac tual idad histórica de otro t iempo, en un recinto q u e por cierto ha sido 
dest inado para nosotros: pero no solamente al modo de la reflexión filo-
sófica y no solamente como conmoción estética, sino "realiter" en la 
misma consumación de la vida. 

JOSEF PIEPER 

JOSEF PIEPER, Profesor de Filosofía en la Universidad de Münster, 
(Alemania Federal), es uno de los nombres máximos del pensamiento cató-
lico contemporáneo. Su inteligencia, profundamente teórica y contemplativa, se 
ha volcado más allá de los ámbitos universitarios en una sucesión de libros 
que conjugan la fidelidad al ser y al realismo de la inteligencia, con una ex-
cepcional ciencia filosófica y teológica —sólidamente vinculada al mejor pen-
samiento griego y a la mejor tradición medieval, en particular tomista—, y con 
una vigorosa y seria originalidad. 

El ocio y la vida intelectual (que es el título castellano bajo el que se 
tradujeron cuatro trabajos suyos) es quizás su libro más importante, y tam-
bién uno de los pocos libros fundamentales de este siglo. Y lo es, por ser un 
verdadero y esencial signo de contradicción en medio de este nuestro "mundo 
totalitario del trabajo", pensado y escrito de cara a las realidades permanentes: 
el ser de las cosas, Dios, el orden teológico y teologal. 

De su extensa obra queremos recordar también algunos de los trabajos 
traducidos a nuestro idioma: "Prudencia y Templanza", "Justicia y Fortaleza", 
"Sobre la Esperanza", "Muerte e Inmortalidad", "La Fe", "Sobre el fin de los 
tiempos", "Entusiasmo y delirio divino", "El Amor", "Defensa de la Filoso-
fía", "Esperanza e Historia". 
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El p ro fundo cambio q u e exper imentan los t iempos —témpora et 

mores—, esta revolución de todas las cosas, alcanza al h o m b r e mismo 
en sus raíces existenciales y toca su interioridad. C o m o toda revolu-
ción, y ésta tal vez más q u e n inguna, supone la disolución del statu 

quo p recedente que , pa ra nosotros, argentinos, f u e or iginar iamente el 
cristiano-clásico (greco-latino e h i spánico) . Signado por un ya largo 
proceso de mutación, sin embargo las estructuras vitales más próximas 
al núcleo de nuestro ser nacional vivían aún del hál i to de la vieja 
"crist iandad". Las nociones y sentimientos básicos de dignidad, de 
justicia, de l iber tad, de responsabi l idad, de t rascendencia , de amor, 
eran de inspiración cristiana y a l imentaban nues t ra vida espiritual, 
nuest ra vida familiar , la convivencia social, la sexualidad, en fin, nues-
tros corazones . . . 

Pensando en ésto y en el gravísimo prob lema q u e compor ta pa ra 
la educación la caída espectacular de ese marco —sobre todo en la 
úl t ima década—, es obvio preguntarse q u é está pasando con la educa-
ción y cuál es su fu turo , d a d a su directa dependenc ia del encuadre 
socio-cultural en de r rumbe . 

El pr imer hecho decisivo —y el más singular— es lo inédito de la 
situación, po rque aque l marco referencial no está siendo reemplazado 

por otro —como sucede en las naciones donde la revolución h a de-
sembocado en regímenes marxistas. En t re nosotros lo q u e está hoy en 
conflicto no son dos tipos de educación, sino la educación versus la 
no-educación; dicho en otros términos es el concepto mismo de educa-
ción al q u e se opone u n a nueva al ternativa: la "liberación". Con ella, 
la revolución contemporánea ha engendrado su "cont ra -pedagogía '^ 1 ) . 

(1) No hacemos aquí referencia expresa a los usos del concepto "libe-
ración" que han comenzado a hacer ciertos sectores cristianos. Ni lo ha-
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¿Educación-compulsión? ¿Liberación-disolución? 

Estos son los términos del debate . 
Para comprender lo re tomemos algunos conceptos conocidos: ¿Có-

mo func iona y q u é pape l (ant ropológico) cumple eso q u e l lamamos t ra-
dicionalmente "educación"? ¿Qué significa su reemplazo por la "libe-
ración?" 

Es en la convivencia social donde se p lasma h u m a n a m e n t e el hom-
bre. D e b i d o a su naturaleza social el hombre d e p e n d e existencialmen-
te de la conjunción con los demás para l legar a ser lo q u e es. En 
ese concepto se f u n d a la educación clásica. 

Por el contrario, la tesis de la l iberación se f u n d a en el mode rno 
supuesto racionalista de la "autonomía" de la na tura leza h u m a n a y 
en la creencia de q u e las fuerzas q u e conducen a l h o m b r e desde la 
p u r a biología en la q u e nace hasta "el uso de razón", es algo q u e su-
cede "en la sociedad" pe ro no "por la sociedad" y a veces, como creía 
Rousseau, a pesar de ella. 

Sin embargo , la ve rdad es otra. El proceso de plasmación hu -
m a n a sucede "en" y "por" la sociedad, y hasta un p u n t o en q u e no h a y 
manifes tación del espíritu en el hombre sin la interacción con la so-
ciedad. Los niños l lamados "salvajes", esos casos de seres criados en 
aislamiento, en un medio p u r a m e n t e animal, sin contacto humano , 
sólo se manif ies tan en su animal idad; no aparece el compor tamiento 
humano , no se enciende la luz del e s p í r i t u ( 3 ) . Es ta comprobación de 
la moderna antropología, por terr ible q u e p u e d a resul tar a nuestros 
ojos racionalistas, es r igurosamente cierta. La psicología ha pues to en 
evidencia q u e muchos déficits intelectuales, morales y por supuesto 
"de personal idad" (afect ivos) son debidos a a lguna carencia en la 
interrelación social originaria. Un autor n a d a sospechoso de "socio-
logismo" llega a d e c i r ( 3 ) : "Desde el pun to de vista de su esencia el 
h o m b r e es el ente or ientado al conocimiento del ser, pero p rác t icamente 

cemos ni lo dejamos de hacer. Si el uso del término es similar al del pen-
samiento moderno, cada cual sabrá, o no, ponerse el sayo. Cf. Pablo Freire, 
para los aspectos pedagógicos, y en general toda la corriente de la lla-
mada "teología de la liberación". 

(2) Rof Carballo, J., Cerebro interno y sociedad, Madrid, Rialp, 1956, y 
varios otros repetidamente citados. 

(3) Calderón Bouchet, R., Ensayo sobre la formación y la decadencia de 
la ciudad griega, Universidad N. de Cuyo, Mendoza, 1966, pág. 13. 
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se realiza en su incorporación a los órdenes q u e lo unen a los de-
más hombres . Un hombre sólo no es un hombre y qu ien des h u y e 
la conjunción per fec ta q u e lo u n e a los otros, es un hombre d a ñ a d o 
en todas las dimensiones de su natura leza . Es ta af i rmación no es 
gratui ta y t iene todo el apoyo de las observaciones de la Psiquiatr ía 
moderna : detrás de toda anomalía psíquica hay u n a f rust ración y un 
desajus te del hombre en su ámbi to social". 

"No decimos q u e inclusive la en fe rmedad física es un efecto 
de un previo desequi l ibr io anímico po rque no está en nues t ra compe-
tencia hacer tales afirmaciones, pero los resultados de las investiga-
ciones médicas más contemporáneas no desautor izan to ta lmente sos-
tener esta opinión". 

¿Qué mecanismos aseguran (o f u n d a n ) la "socialización" del hom-
bre y, por lo tanto , su "humanización"? La psicología social los ha 
puesto —oscuramente— de manifiesto. P robab lemente el más primitivo 
( e n el sentido de q u e comienza a actuar p r imero) sea la absoluta de-
pendenc ia biológica del ser h u m a n o respecto de la sociedad. Es ca-
racterística h u m a n a q u e para sobrevivir y desarrollarse, el h o m b r e ne-
cesite absolu tamente de los o t r o s ( 4 ) . Pero no se piense q u e sólo pa ra 
obtener alimento y abrigo; cuando fa l ta el afecto el niño se n iega a 
crecer —físicamente— y, en ocasiones, renuncia s implemente a vivir. El 
fenómeno, es tudiado por varios autores, entre ellos Spitz, q u e calificó 
el cuadro clínico q u e t i enden a hacer los niños "privados" de contacto 
mate rno como hospitalismo y, técnicamente , "depresión anaclítica", ha 
mostrado de manera impresionante sobre qué t r emenda neces idad del 
otro se monta toda la es t ructura social de la personal idad h u m a n a 
y sobre q u é bases (biológicas) se consti tuye solidísimamente la in-
terrelación social ( 5 ) . Porque es así de necesaria al hombre la so-
ciedad, no es extraño q u e se le "meta" dentro. El hombre , d icen los 
psicólogos, "internaliza" las pau tas sociales, los roles, los valores, y los 
hace suyos, los desea como si fue ra él mismo el q u e los p rodu je ra 
desde adentro , se siente "identif icado" con ellos. 

No viene al caso describir el mecanismo psicológico concreto por 
el q u e se realiza esta identificación entre el hombre y la sociedad. F r e u d 

(4) Portmann, cuyos estudios han sido ampliamente difundidos, es el prin-
cipal observador del tema. 

(5) Bowlby, J., Los cuidados maternos y la salud mental, B. As., Huraanitas, 
1964. 



lo atr ibuyó a oscuras necesidades afectivas q u e equivocadamente conci-
b e como de índole sexual (no decimos q u e no tengan q u e ver también 

con lo sexual) productoras del l lamado complejo de Edipo . Es te se 
"resolvería", justamente, cuando el niño, ident i f icándose con su padre , 
for ja en su interior u n Super-Yo, es decir internaliza lo social a través 

ele la imagen paterna. Es q u e el padre , adul to socializado, e n c a m a 
en concreto el m u n d o de lo social y cultural, con su t r ama de normas 
y valores. Es esa imagen concreta de lo socio-cultural la q u e el niño 
incorpora y entrete je su Super-Yo. El proceso de identif icación se 
cont inúa luego con todo aquello que , como el padre , esté investido 
de autor idad (maestros, etc., y las instituciones q u e encarnan, exten-
diéndose, según creemos, incluso, a todo lo q u e posee la f ue r za mis-
teriosa de la coerción social: compañeros , g r u p o ) . 

Pero dejemos esta dilucidación a psicólogos y sociólogos. Como 
educadores nos bas ta con saber q u e a part i r de la natura leza recibida, 
innata, se for jará una segunda naturaleza ( 6 ) p lasmada por la socie-
dad, y q u e es a este nivel donde juega su rol la educación. H a y q u e 
tener presente t ambién q u e los procesos psicológicos de internaliza-
ción a q u e aludimos en el pár rafo p receden te se ubican a un nivel 
anterior y más pr imario q u e el de la educación, en tan to q u e ésta es 
una act ividad intencional y dir igida al Yo consciente (más q u e al Super-
Yo q u e no es consciente, p a r a seguir con la conceptuación f reud iana , 
cuya validez no es ésta la opor tunidad de discutir —loquendum ut 
plures, cogi tandum ut pauci , como dice Santo T o m á s ) . 

Los conceptos ele naturaleza y segunda naturaleza son análogos 
aunque mucho más precisos y ricos q u e los actuales de "natura" y 
"nurtura", usados especialmente por los anglosajones. En la psicología 
actual estos términos significan "lo constitucional he redado" y "lo ad-
quir ido" ( 7 ) . 

La sabiduría de los viejos maestros escolásticos concibió las rela-
ciones entre "naturaleza" y "segunda natura leza" al modo de las q u e 

(6) Un sociólogo argentino muy bien dotado, Juan Carlos Aguila, ha reto-
mado el antiguo concepto de "segunda naturaleza", concibiendo "lo social 
en el hombre como segunda naturaleza", cf. Sociología de la Educación, 
Bs. As., Paidós, 1967,'pág. 126. 

(7) G. W. Allport es quien, a nuestro gusto, ha visto de modo más preciso 
la verdadera relación en que se hallan estas dos realidades, ninguna de 
las cuales puede, en concreto, entenderse sin la otra. La discusión entre 
genetistas y ambientalistas está bien resuelta por este autor en Desarrollo 
y Cambio, Bs. As., Paidós, 1963. 
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guardan la materia y la forma en la obra de arte: son inescindibles 
porque son términos correlativos, es decir no se concibe uno sino 
en relación con el otro ( interdependientes, diríamos hoy). Esto sig-
nifica que entre naturaleza y segunda naturaleza, y concretamente 
entre individuo y sociedad, no se da una contraposición porque no se 
conciben una sin el otro y viceversa. La sobre-naturaleza social no 
se da "sobre" la naturaleza y mucho menos a contrapelo de ella, como 
creían el pobre Juan Jacobo Rousseau y, en cierto modo, aunque al 
revés, F reud mismo. 

Segunda naturaleza y educación 

Pues bien, hay un sector de esta segunda naturaleza en la que 
tiene que ver la educación. Ella contribuye a constituir un conjunto 
de disposiciones concebidas por los antiguos como un organismo de 

potencialidcídes perfectivas con las que opera la naturaleza. Así lo con-
cebían los escolásticos, muy dinámicamente, y tales disposiciones a las 
que l lamaban "habitus" o "virtus" poco tienen que ver con los actua-
les conceptos de hábito o virtud, descalificados por la mental idad mo-
derna, mecanicista. En la vieja concepción (orgánica, vital) el conjunto 
de los hábitos virtuosos constituía una t rama de fuerzas o principios 
activos (vis, vir tus-fuerza) , que permit ían al ser expandirse en su 
operatividad. No son "constrictores" (inhibidores o represivos en la 
concepción ac tual ) , sino que a través de ellos la naturaleza humana 
"se realiza" en una segunda real idad operante, inescindible de la pri-
mera y sin la cual ésta simplemente no es (no es sino pura potencia) . 

Podemos decir que la total idad de estos hábitos o potencialidades 
es social. Lo es de manera doble: por el modo de adquisición, que 
depende de la interacción social, ya que no se forman si el individuo 
crece en aislamiento, y son sociales porque se dirigen a posibilitar y 
estructurar la vida en sociedad. Esta es la confirmación, impresionante, 
que asume la definición aristotélica del hombre como "animal político". 
Agreguemos que es más perfecto decir que el hombre es un animal 
político que decir que es un animal social, porque es la "polis" el 
ámbito que permite salir del salvajismo y entrar en la civilización (ci-
vitas), es decir entrar en estado de cultura. Las formas sociales previas 
a la "polis" (clan, tribu, etc.) son mucho menos perfectas pues per-
miten un grado de socialización menor y por lo tanto una menor hu-
manización, un desarrollo menos acabado de las potencialidades de la 
naturaleza humana para adquirir una segunda naturaleza "cultivada". 
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Digamos, por fin, que los hábitos perfectivos que constituyen 
nuestra segunda naturaleza civilizada o educada, si b ien son consti-
tut ivamente sociales, se diversifican por sus objetos en: intelectuales, 
morales, psicológico-afectivos y hasta somáticos. Por eso la educación 
clásica, que se dirigía a formarlos, se dimensionaba del mismo modo, 
desde lo intelectual y moral a lo gimnástico e incluso a lo dietético, 
in tegrando en una un idad el ideal humanístico. Era la "kalokagasia" 
de la paideia griega. Ese ideal humaníst ico no era entendido, pues, 
como en la época moderna, como meramente literario, o después, 
como predominantemente científico-positivo. El redescubrimiento de 
la dietética (como par te fundamenta l de la educación para la salud) 

es llamativo en nuestros días —basta recordar el auge singular de las 
ideas orientales al respecto, como la macrobiótica, la revalorización del 
ayuno y otras prácticas ascéticas, el naturismo y el uso de las yerbas 
medicinales según la sabiduría tradicional—. 

Retomando, pues: La sociedad no está "frente" al hombre como 
quiere el individualismo moderno. La sobre-naturaleza humana no es 
sino lo social internalizado. Tampoco lo subsume como dice hoy el co-
lectivismo. L o in-sume, o lo asume. Así el hombre logra ser lo que es, 
según dijimos sin pleonasmo. Pero a la inversa, la sociedad no es sino 

la proyección de la naturaleza humana. No sólo de su naturaleza ra-
cional, sino de toda su realidad, también de su condición animal, de 
lo instintivo-vital y lo inconsciente, de la afectividad y, por cierto, del 
espíritu. 

Es contra esta concepción antropológica que se levanta hoy la 
tesis de la liberación. Y esto sucede, justamente, cuando el sistema 
socio-cultural que nos "hizo" desde dentro, se derrumba. Es lógico. 
Al derrumbarse no se internaliza; al no internalizarse resulta ajeno, 
ya no es una segunda naturaleza, no forma par te del nosotros mismos. 
No nos reconocemos en él e intentamos sacudirlo. Pero como sin esta 
segunda naturaleza no somos sino fantasmas irreconocibles y nos que-
damos sin el "propio-sí", el de r rumbe del sistema socio-cultural no 
sólo provoca colapsos sociales sino personales. La personalidad entra 
en crisis cuando lo que la arqui tecturaba desde dentro se viene abajo. 
Las dificultades neuróticas de nuestro t iempo t ienen que ver, por cierto, 
con la crisis y el cambio. Está demostrado —para poner ejemplos ex-
tremos que muest ran con aumento lo que queremos decir— que las 
situaciones sociales de anomia no sólo producen enfermedades de la 
personalidad como la neurosis, sino también distintos tipos de conductas 
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desviadas, demencias, influyen en la fert i l idad y se reflejan en las tasas 
demográficas, en fin, alcanzan a la biología misma. Porque el hombre 
es una unidad, una unidad bío-psíquico-espiritual y social. 

La idea roussoniana del hombre individualista y racionalista resul-
ta, a esta luz, un chiste macabro. La ingenua, la cándida visión para-
disíaca de aquel enfermo, q u e hacía derramar lágrimas de emoción a 
las señoras "cultas" del siglo XVIII , f ren te al ideal del "buen salvaje", 
se t ransforma en un atentado de lesa humanidad . 

El viejo Platón ya sabía, por cierto, que la ciudad injusta hace 
injusto al hombre, pero no cometería nunca la zoncera de decir, como 
Juan Jacobo, que la sociedad hace malo al hombre.. . "per se" bueno. 
Esta d iada inescindible sociedad-hombre, es interdependiente, pero 
el límite (pa ra tomar un concepto matemático) último es pa ra ambas 
realidades la naturaleza misma. No la naturaleza como conjunto del 
mundo biológico, sino como concepto metafísico que señala al ser re-
gido internamente por leyes. T a n "natural" es la sociedad como el 
organismo individual, y ambos dependen de su interacción... porque 
ambos son "naturaleza". Oponerlos, es la raíz de la desviación moderna. 
Y la raíz de la falsa oposición entre educación y liberación. 

Por cierto que es explicable la reacción l iberadora contra una edu-
cación que pre tenda constituirse a contrapelo de la naturaleza huma-
na. Una sociedad que desencarne al hombre o que, al contrario, lo ani-
malice, por puritanismo o por sensualismo, causa graves deterioros a 
la personalidad de sus miembros. Porque si b ien no hay naturaleza 
sin segunda naturaleza, no p u e d e haber segunda naturaleza sin ade-
cuación a la naturaleza. Pero tales extremos no justifican la reacción 
anárquica contra el proceso educativo. La "liberación" que se propugna, 
sobre todo en sus formas radicales, será más antinatural para el hom-
bre —ser social— que los excesos conocidos de la pedagogía. Es tal vez 
más fatal, incluso para la salud. 

La reacción marxista contra la idea liberal-roussoniana consistirá 
en poner el acento en la sociedad para explicar al hombre. El marxis-
mo dirá que es la sociedad la que conforma al hombre más allá de 

toda presunta "naturaleza". No opondrá la naturaleza humana a la so-
ciedad, sino que la hará un producto de ella. 
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La sociedad l iberal-burguesa llevó a la disolución de la naturaleza 
h u m a n a al oponerla a lo q u e le era intrínseco, lo social; la sociedad 
marxista, una vez disuelta esa naturaleza, la "reconstruirá" desde a fue-
ra por acción de la misma sociedad, pre tendiendo así superar la falsa 
antinomia. El marxismo es un liberalismo al revés, sólo q u e más per-
verso. 

En estos momentos, aprovechando los resabios de la menta l idad 
l iberal-burguesa decadente , el marxismo se ha consti tuido en el adalid 
de la liberación. Esto podr ía parecer contradictorio, dado que, si el 
marxismo, como acabamos de decir, pone el peso de la relación entre 
individuo y sociedad en ésta úl t ima, es evidente q u e el t ipo de educa-
ción a la q u e aspira y la q u e pract ica donde tr iunfa, no será una edu-
cación l iberadora sino estricta. ¿Cómo es que entre nosotros se pre-
senta como libertario, sobre todo a través ele la "nueva izquierda f reu-
diana"? Es una de las aparentes contradicciones de su dialéctica q u e 
t an fác i lmente confunden a los burgueses . Pero de lo q u e se t ra ta es 
de ser l ibertario donde la sociedad aún no sea marxista y antil iber-
tario d o n d e lo es. No hay contradicción, Hay, s implemente, cálculo 
"realista". 

El proceso de liberación moderno 

Par t iendo de la oposición entre hombre y sociedad, la época mo-
derna se constituyó en un progresivo proceso de "liberación". F u e cor-
tando uno a uno los lazos q u e un ían al hombre en todos los ámbitos 
y niveles: En el espacio y en el t iempo, disolución de toda autor idad 
( l iberal ismo social) y rup tu ra con toda tradición (progres i smo) ; en 
la t rascendencia, instalación en la pura tempora l idad del aquende 
(laicismo, desacralización, ateísmo mil i tante con temporáneo) ; en el 
hab i t a t humano , destrucción de la C iudad como ámbi to y cobijo, como 
lar, como patr ia (sociedad de masas) . 

Asistimos hoy a m u y graves manifestaciones de la desvinculación 
y el d e s a r r a i g o ( 8 ) . Los vínculos q u e nos f i jan también nos alimen-
tan —si nos ahogan es cpie ya no son vínculos sino lazos. El hombre 

(8) Es interesante releer la carta de Pablo VI "Octogésima Adveniens", que 
pasó lamentable y sospechosamente desapercibida. Este tópico es tratado 
muy concretamente. 
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rompió unos y otros y se quedó solo. Primero los f u e cercenando en 
su corazón, porque estos vínculos son interiores; los des-internalizó. De 
interiores y quer idos se hicieron externos y encadenantes . C u a n d o esto 
ocurre, y como el hombre necesita vivir con otros, aparece la policía 
pa ra imponer desde a fue ra y por la fue rza lo q u e f u e desgajado de 
adentro. ¡Liberación! El lema t iene una larga lista de abanderados : 
Lutero, Descartes, Voltaire, Rousseau, Marx, F reud , Marcuse.. . 

Pero cada vínculo que cortamos arranca u n a pa r t e de nosotros 
mismos. Más allá de ellos no hal laremos nuest ro verdadero rostro, 
no nos hagamos la ilusión de encontrar nuest ro auténtico Yo perdido. 
No hallaremos nada . La segunda naturaleza no se p u e d e desgajar de 
la pr imera , como no se p u e d e arrancar la fo rma de la materia . Tal 
vez sea u n a imagen excesiva, pero válida. Hay algo más q u e lo social 
en mí, c ier tamente, no me agoto en ello, pero, en concreto, cuando 
lo sacudo, me q u e d o vacío. No quedo "libre" f r en te a un "mi-mismo" 
recuperado; sólo quedo desnudo. No hay n ingún "núcleo" h u m a n o 
libre —dice Rafae l Gambra en un precioso ensayo sobre la condición 
del h o m b r e en nuestro t i e m p o ( 9 ) — más allá de todo lo que me f u e 
entrej iendo. No hay naturaleza pu ra sin segunda naturaleza. H a n lle-
gado a ser u n a sola cosa. 

La "liberación" progresiva no alcanza, como pre tende , nuestra úl-
t ima y ve rdadera realidad. Mi Yo se consti tuye en func ión de muchos 
"otros"; sin éstos aquél es bien poco, casi un espectro irreconocible. 
"Ese núcleo h u m a n o que, según esta teoría, ha de ser l iberado de todo 
género de constricción es concebido de distinto modo por las distintas 
escuelas de pensamiento moderno. Para unos era la Razón, f uen t e de 
luz y rect i tud (a la q u e oponían las oscuridades de la Fe —la Ilus-
tración—); para otros la libre espontaneidad exenta de vinculación tras-
cendente o histórica ( l ibera l i smo); pa ra otros el impulso sexual libre 
de represiones y frustraciones ( f r e u d i s m o ) ; pa ra otros, en fin, la satis-
facción de los imperativos económicos, l ibre de super-estructuras pe-
riclitadas (marx i smo) . L iberar de obstáculos a ese supuesto núcleo 
h u m a n o ("humanismo" moderno ) es, pa ra todos ellos, la func ión de 
la filosofía, de la cultura, ele la revolución..." 

(9) La sociedad y la religación. La ciudad como habitáculo humano, Rev. 
Verbo N9 114, septiembre/71, Buenos Aires. También "El Silencio de 
Dios", Madrid, Ed. Nacional, 1969. 
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El mismo Gambra nos pone el caso fronterizo de los hippies. 
"Consecuencia de tan p rofundo naufragio es una humanidad lan-

zada hacia su propio servicio, sin otro horizonte humano ni divino que 
su desarrollo y "liberación" de todo lazo, nexo o constricción. Rotos 
los puentes de todo fervor, entrega o compromiso, una humanidad 
definit ivamente estabulada en los habitáculos masivos de la técnica, 
sueña con vagas utopías de pacifismo, inocente espontaneidad o uni-
versal libertad. Es el "je fais l 'amour, pas la guerre" del movimiento hip-
pie. Sorda y acorralada protesta de una humanidad que lo posee todo 
en una sociedad "de consumo y abundancia", pero que no encuentra 
otra escapatoria a las exigencias de su condición humana que las 
drogas o una rebeldía sin sentido, sin límites, sin objetivos...". 

"Ejemplo vivo de esta paralela delicuescencia de la individualidad 
y de la sociabilidad humana han sido las recientes concentraciones ma-
sivas hippies como la de la isla de Wight . Abandonada a sí misma 
por la policía, aquella humanidad sin normas n i "prejuicios alienado-
res", plena de espontaneidad, amor y pacifismo, pudo comprobar en-
seguida que las formas más aberrantes de exhibicionismo y de perver-
sión sexual carecen de atractivos cuando no existe ya un alguien que 
mira o que se escandalice; que la música "pop" pierde todo encanto 
allí donde a nadie puede molestarse con ella. Y, aburrida, maloliente 
y hastiada, aquella humanidad sin trabas hubiera perecido a botellazos 
entre sus miembros de no haber reaparecido la odiada policía del mun-
do de la represión y la violencia". 

¿Liberación o educación? 

Corremos el riesgo de confundirlo todo si no distinguimos con-
venientemente. Oponer liberación a educación es una de esas temi-
bles falacias que provocan catástrofes. Para el mundo clásico la única 
posibilidad de ser libres era ser educados. Concedamos que se hayan 
cometido excesos a los que pueda atribuirse par te de la culpa de esta 
reacción anti-pedagógica que sufrimos. Pero nada ganaría el hombre 
si se oponen dos términos que no sólo no son dialécticos sino que son 
interdependientes. Si educamos es para dar al hombre la apoyatura 
que le fal ta para ser realmente libre. 

No somos libres des-vinculándonos, sino a la inversa, creando la-
zos, lazos de amor —es decir, libres— con todo aquello a lo que es-
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tamos religados. El Nosotros, la Sociedad, la Naturaleza, la Historia, 
Dios. El último fondo del hombre no está en él mismo. El hombre, 
ente abierto, planta celeste y terrena, abre las raíces de su existen-
cia hacia arriba y hacia abajo y desde allí se alimenta. Cortemos esos 
lazos y habremos terminado de fabricar este nuevo salvaje que pulula 
por nuestras ciudades, ese triste hombre-masa, bárbaro horizontal in-
capaz de amar y comunicarse porque está vacío, robot intercambiable, 
sin rostro ni memoria, perdido en su no-ser, sin fe, sin amor, sin poe-
sía, sin belleza. 

Al que, con toda justicia, quieren "liberar", cuando en realidad 
hay que criarlo, hay que educarlo para que recupere la "humanitas" 
perdida . . . 

"Cristo padeció la injuria de la tentación cuando el dia-
blo le dijo: 'Si eres Hijo de Dios, échate abajo', y ni se turbó 
por ello ni increpó al diablo. Pero cuando el diablo usurpó 
para sí el honor de Dios, diciendo: 'Todo esto te daré si pos-
t rándote me adorares', entonces se indignó (exasperatus est) 

y lo arrojó de sí, diciendo: 'Apártate, Satanás'; para que noso-
tros aprendiéramos de su ejemplo a soportar con magnanimi-
dad las injurias contra nosotros, pero a no tolerar, ni siquiera 
de oídas (nec usque ad auditum), las injurias contra Dios". 

A B E L A R D O P I T H O D 

DE SANTO TOMÁS DE AQUINO 

en la "Suma Teológica", III, 41, 4, ad 6. 
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Este mosaico de NUESTRA SEÑORA DEL CENACULO (obra del artista Guillermo 
Buitrago), que preside la Capilla Mayor del Seminario, expresa visualmente la 
atmósfera mariana que caracteriza a esta casa de formación. 

Transcurridos ya seis años de la consagración y dedicación de la Capilla Mayor, 
hacemos nuestra la letra y el espíritu del Auto Pastoral del Sr. Arzobispo (cuyo 
texto reproducimos a la derecha), retomando su decisión de marianizar el camino 
sacerdotal de cada seminarista. 
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NOS, ADOLFO T O R T O L O , POR LA GRACIA DE DIOS Y DE LA 
SANTA SEDE A P O S T O L I C A , ARZOBISPO DE P A R A N A . 

Hemos dispuesto consagrar esta tarde con 
el favor de Dios la Iglesia del Seminario Metropo-
litano; y en uso de N u e s t r a s F a c u l t a d e s dedicarla 
p e r p e t u a m e n t e a Nuestra Señora del C e n á c u l o . 

Queremos p o n e r la formación espiritual de 
los A l u m n o s del Seminario , baj o la égida m a t e r n a l de 
María S a n t í s i m a , Q u i e n , p r e s e n t e en el Cenáculo a 
título único el día de Pentecostés, quedó constitui-
da desde ese instante - por divina ordenación - Madre 
de la Iglesia y Reina de los A p ó s t o l e s . 

A Ella confiamos la viva comunión sobrena-
tural de quienes integren n u e s t r o S e m i n a r i o , a fin 
de que u n á n i m e s en la caridad y en la o r a c i ó n , bajo 
la acción m u l t i f o r m e del E s p í r i t u Santo, se n u t r a n 
p e r m a n e n t e m e n t e del Señor en el Misterio de su Cena 
P a s c u a l con el ardor y el fuego r e n o v a n t e de Pente-
costés. 

Desde h o y , en la expresión del mosaico cen-
tral, p r e s i d i r á María Santísima todas las acciones 
litúrgicas y alentará sosteniendo la p i e d a d perso-
nal de Superiores y A l u m n o s . 

Gracias sean dadas a D i o s , a Cristo Jesús 
y a su divina Madre. 

Desde el Seminario M e t r o p o l i t a n o de Para-
n á , a trece de Mayo , víspera de P e n t e c o s t é s de 1967 > 
L aniversario de F á t i m a . 
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tural de quienes integren nuestro S e m i n a r i o , a fin 
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p e r m a n e n t e m e n t e del Señor en el M i s t e r i o de su Cena 
P a s c u a l con el ardor y el fuego r e n o v a n t e de Pente-
costés. 

Desde h o y , en la expresión del mosaico cen-
tral, p r e s i d i r á María Santísima todas las acciones 
litúrgicas y alentará sosteniendo la p i e d a d perso-
n a l de Superiores y A l u m n o s . 

Gracias sean dadas a D i o s , a Cristo Jesús 
y a su divina Madre. 
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n á , a trece de M a y o , víspera de P e n t e c o s t é s de 1967, 
L aniversario de F á t i m a . 

— 67 — i 



LA CIENCIA HUMANA DE CRISTO EN RAHNER 
1. La cristologia tradicional y la ciencia humana de Cristo. 

La cristologia tradicional, antes de considerar la ciencia humana de 
Cristo, establecía de terminadamente los principios fundamentales de 
esa realidad divino-humana que es Cristo. Cristo es un compuesto a d ' 
mirable en que lo divino se une de modo maravilloso a la obra más 
perfecta de la creación, que es el hombre. De esa unión sale el com-
puesto teàndrico que es Cristo, verdadero Dios y verdadero hombre 
en una realidad substancial única. La Iglesia, ya en t iempo de los 
Apóstoles, se encontró ante el problema de expresar racionalmente el 
misterio de Cristo. Cristo, por una parte , se decía el Hijo de Dios 
por naturaleza, Dios de Dios, consubstancial con el Padre; y 
por otra parte , se decía el Hijo de la Virgen: Uno mismo, el que se 
decía Hijo de Dios, se decía y era al mismo t iempo Hijo del hombre. 
E ra claro que si se decía Hijo de Dios e Hijo del hombre, debía tener 
la naturaleza o esencia de Dios y la de hombre. El problema había 
d e consistir en el tipo de unión en que se realizaba la unidad de ese 
Dios y de ese hombre. Si esa unidad fue ra meramente accidental, como 
puede ser la del jinete con su corcel, habían de resultar dos seres, el 
uno divino y el otro humano, un idad que no daba cuenta del misterio 
de Cristo, un único ser que se decía y q u e era Dios y hombre. La 
unión debía ser entonces substancial. Pero dos substancias completas, 
como eran la naturaleza divina y la naturaleza humana , ¿cómo podían 
entrelazarse substancialmente para formar u n único ser, sino mezclán-
dose y constituyendo un ser divino-humano o humano-divino, un tertium 

quid, que no fuera Dios ni hombre? 
Es evidente que tal unión substancial repugna en el caso de Cristo, 

porque de ella resultaría un monstruo, que dejaría de ser Dios y de ser 
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hombre , pa ra convertirse en una mezcla imposible de divinidad y de 
humanidad . Por ello el Concilio de Calcedonia, en 451, pod ía def inir : 
"Siguiendo, pues, a los Santos Padres, todos a una voz enseñamos que 

ha de confesarse a uno solo y el mismo Hijo, nuestro Señor Jesucristo, 

el mismo perfecto en la divinidad y el mismo perfecto en la humani-

dad..., uno sólo y el mismo Cristo Hijo, Señor unigénito en dos natu-

ralezas, sin confusión, sin cambio, sin división, sin separación, en modo 

alguno borrada la diferencia de naturalezas por causa de la unión, sino 

conservando, más bien, cada naturaleza su propiedad...". 

Q u e d a b a pues a f i rmado q u e las dos naturalezas se un í an en Cristo, 
sin confusión, sin mutación, sin división, sin separación. No era u n a 
unión accidental , pero t ampoco lo era substancial del t ipo de las 
uniones q u e conocemos en la natura leza por las cuales, p.ej., el hidró-
geno se une con el oxígeno y f o r m a n u n a tercera substancia nueva, q u e 
es el agua. Sin embargo, aunque la un ión no fue ra substancial del t ipo 
de las conocidas, era una ve rdadera unión substancial. Si era subs-
tancial, y no según la naturaleza, ¿qué t ipo de unión era ésta? El 
Concilio de Calcedonia contes taba: Es u n a unión de las naturalezas 
divina y h u m a n a "en una sola persona y en una sola hipóstasis, no par -
t ido o dividido en dos personas, sino uno sólo y el mismo Hijo Uni-
génito, Dios Verbo Señor Je suc r i s to" ( 2 ) . Y como la un ión se ha hecho 
en la persona o hipóstasis, los teólogos la l laman unión hipostática. 

2. La ciencia humana en Jesucristo según la teología clásica. 
Si la unión se hace en la persona, y si ella deja u n a y otra natura leza in-
eonfundidas , cada u n a de ellas con sus propiedades , se sigue q u e en 
Cristo ha hab ido la ciencia divina increada y la ciencia humana . La 
ciencia divina, q u e corresponde a la na tura leza divina, y la ciencia 
humana , q u e corresponde a la na tura leza humana . Y como esta ciencia 
h u m a n a puede ser triple, la ciencia experimental y adquir ida , la cien-
cia infusa y la ciencia beat í f ica , de aqu í q u e los teólogos se ocupen 
de asignarle a la natura leza h u m a n a de Jesucristo cada u n a de estas 
ciencias. 

(1) Denzinger, 148. Citamos según la traducción española (Herder, Barcelo-
na, 1963) de la 31 ? edición del Henrici Denzinger Enchiridion Symbo-
lorum. 

(2) Ibid. 
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La teología clásica usaba de un argumento general, basado en la 
perfección que le correspondía al alma de Jesús, para funda r esta triple 
ciencia. "No sería oportuno, enseña Santo Tomás, que el Hijo de Dios 
asumiese una naturaleza humana imperfecta, sino perfecta, porque 
por medio de ella debía llevar a todo el género humano a la perfec-
ción. Fue, pues, conveniente que el alma de Cristo estuviese dotada 
de una ciencia que fuese su propia perfección y, por consiguiente, 
distinta de la d i v i n a " ( 3 ) . Y como Cristo debía conducir a muchos 
hombres a la gloria, "era preciso que Cristo hombre poseyera en 
grado altísimo el conocimiento consistente en la visión de Dios, porque 
la causa ha de ser más perfecta que su e f e c t o " ( 4 ) . Es decir, que Cristo 
debía poseer la ciencia beatífica, propia de los bienaventurados, y ésta, 
desde el pr imer momento de su concepción. 

Además, el entendimiento posible de Cristo hubiese estado en 
grado imperfecto de no ser actualizado por las especies inteligibles 
que le perfeccionan. Es, por tanto, preciso poner en Cristo una ciencia 
infusa, "Por tanto, lo mismo que es necesario poner en los ángeles, co-
mo dice San Agustín, un doble conocimiento: uno 'matutino', por el 
que conocen las cosas en el Verbo, y otro 'vespertino', por el que co-
nocen las cosas en sí mismas por medio de las especies infusas, del 
mismo modo, además de la ciencia divina increada, es necesario atri-
buir a Cristo una ciencia beatífica, por la que conoce al Verbo y en el 
Verbo, y una ciencia infusa, por la que conozca las cosas en sí mismas 
mediante las especies inteligibles proporcionadas a la inteligencia hu-
m a n a ' ^ 5 ) . 

Pero como además del entendimiento posible hay que admitir en 
Cristo un entendimiento agente, cuya función propia es hacer en acto 
las especies inteligibles abstrayéndolas de las imágenes, "así, pues, se 
ha de admitir que en Cristo se dieron algunas especies inteligibles 
recibidas en el entendimiento posible por la acción del entendimiento 
agente, y esto equivale a admitir en Cristo una ciencia adquir ida o, 
como algunos dicen, experimental" ( 6 ) . 

(3) Suma Teológica, III, q. 9, a. 1 c. 
(4) Suma Teológica, III, q. 9, a. 2 c. 
(5) Suma Teológica, III, q.9, a. 3 c. 
(6) Suma. Teológica, III, q. 9, a. 4 c. 
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3. Rahner, al alterar la cristología tradicional, altera consiguiente-
mente la doctrina sobre la ciencia humana de Cristo. Hemos visto en 
un estudio a n t e r i o r ( 7 ) cómo Rahne r altqra la cristología tradicional , 
toda ella f u n d a d a sobre la unión hipostática, o, lo q u e es lo mismo, 
sobre "la asunción", por par te de la persona divina del Verbo, de u n a 
naturaleza h u m a n a perfecta . Al rechazar este principio de la cristolo-
gía, Rahner erige otro, f u n d a d o en la relación Creador-creatura , o sea, 
hace de la encarnación un mero caso de "creación", y, como, a su vez, 
convierte la creación, dentro de la concepción hegeliana, en una "alie-
nación" de Dios, hace de la natura leza h u m a n a en Cristo un caso privi-
legiado de autotrascendencia infinita. 

Pero Rahner no se contenta con alterar la cristología; altera también 
el conocimiento humano , como hemos visto en nuestro estudio El pro-
blema del conocimiento en Raimer(8). D e aquí q u e su exposición so-
b r e la "ciencia h u m a n a de Cristo" haya de sufrir las consecuencias de 
esta doble alteración. 

Rahner , por de pronto, no admi te en Cristo el "saber i n f u s o " ( 9 ) . 
Tampoco admi te la ciencia b e a t í f i c a ( 1 0 ) . Admite, sí, una ciencia in-
mediata, cuya naturaleza pasaremos a explicar. 

Para entender cómo concibe Rahner e l saber h u m a n o de Cristo, 
hay q u e tener presente sus dos obras filosóficas d o n d e expone el co-
nocimiento h u m a n o en general. Estas obras son: Espíritu en el Mun-

do ( n ) , y Oyente de la Palabra(12). Estas obras h a n sido examinadas 
por nosotros en el artículo antes ci tado acerca del conocimiento en 
Rahner ( 1 3 ) . Para la exposición y para la crítica del pensamiento de 
Rahner seguiremos aquí , pun to por punto , el art ículo Ponderaciones 

dogmáticas sobre el saber de Cristo y su consciencia de Sí mismo, 

aparecido en el Tomo V de sus Escritos de Teología. 

(7) Cf. La Cristologia en Rahner, en "Universitas", N* 22 (octubre de 1971), 
págs. 8-32. 

(8) "Universitas", N» 20 (junio de 1971), págs. 7-34. 
(9) Escritos de Teología, Tomo V, Ed. Taurus, Madrid, 1964, pág. 240. 
(10) Escritos de Teología, Tomo V, pgs. 230-231. 
(11) Ed. Herder, Barcelona, 1963. 
(12) Ed. Herder, Barcelona, 1967. 
(13) Cf. nota 8. 



4. Los muchos niveles del saber humano en Rahner. Rahner criti-
ca lo q u e é l l lama "artificiosas psicologías por estratos" ( 1 4 ) , en que , 
a su juicio, incurr ir ían las explicaciones de la teología clásica sobre el 
saber h u m a n o de Jesús. Sin embargo, lo pr imero q u e dice en su refle-
xión sobre el t ema es q u e en el hombre "saber es una hechura de mu-
chos n i v e l e s " ( I 5 ) . Rahner se empeña en af i rmar q u e hay cosas q u e 
al mismo t iempo se saben y no se saben, contra la af irmación corrien-
te de q u e del todo se saben o no se saben. Y así escribe: "Esto quiere 
decir: tenemos la impresión de q u e en la discusión sobre el saber de 
Cristo se pa r t e tác i tamente del presupues to de q u e la conciencia sa-
p ien te del hombre es precisamente la célebre tabula rasa, en la q u e 
hay algo o no lo hay, de tal modo q u e respecto de la cuestión del ha-
ber algo o n a d a escrito sobre ella no fuese otra cosa posible q u e un 
simple «o esto o lo o t r o » " ( 1 6 ) . 

Parece un poco precipi tada esta af i rmación de Rahner , y q u e no 
t iene en cuenta una enseñanza elemental de Santo Tomás de q u e "el 
acto perfec to a q u e llega nuest ro entendimiento es la ciencia completa , 
por la cual conocemos las cosas clara y de te rminadamente . El acto 
incompleto, a su vez, consti tuye la ciencia imperfecta , por la cual cono-
cemos las cosas de un modo inde terminado y como c o n f u s o " ( 1 7 ) , y no 
se pasa a lo per fec to sin pasar antes por lo imperfecto. Hay, pues, en 
el hombre un saber inde terminado y confuso, un saber q u e implica un 
no-saber sobre una misma cosa. A ú n en Cristo hay q u e admit i r este 
t ipo de saber, mezclado con un no-saber, y no pa rece q u e haya difi-
cul tad en admit i r lo en lo q u e se ref iere a su ciencia adqui r ida o 
experimental . Y por eso Santo Tomás sostiene que , "según esta ciencia 
(la exper imenta l ) , Cristo no conoció todas las cosas desde un principio, 
sino pau la t inamente y después de cierto t iempo, esto es, en la edad 
perfec ta" ( 1 8 ) . 

Rahner señala algunos tipos de estos di ferentes niveles de saber. 
Y así escribe: "Se da lo ref le jamente consciente y lo que es consciente 

(14) Escritos de Teología, Tomo V, p. 230. 
(15) Escritos de Teología, Tomo V, p. 227. 
(16) Escritos de Teología, Tomo V, p. 227. 
(17) Suma Teológica, I, q. 85, a. 3 c. 
(18) Suma Teológica, III, q. 12, a. 2, ad 1. 
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marginalmente" ( 1 9 ) , o sea, lo q u e la filosofía escolástica dice de la pro-
pia conciencia concomitante e in actu signato ( 2 0 ) . Lo impor tante en 
toda la exposición de Rahner se ref iere p r imeramente a "un saber acer-
ca de sí mismo no objetual y a priori como un ta lante f u n d a m e n t a l del 
sujeto espiritual, en el q u e está éste cabe sí y al mismo t iempo cabe su 
hab i tud t rascendenta l respecto del total de objetos posibles del cono-
cimiento y de la l i b e r t a d " ( 2 1 ) . Y aclara un poco más adelante : "Para 
entender de alguna manera las tesis formuladas. . . se necesitará sólo pen-
sar en q u e la espiri tualidad, la t rascendencia , la l ibertad, la hab i tud 
respecto del ser absoluto, están dadas en cada acto, aún en el más co-
tidiano, del hombre , q u e se ocupe de cualquier bana l idad en su auto-
af irmación biológica, dadas no temát ica y objetualmente , pero sí como 
realmente conscientes . . . " ( 2 2 ) 

5. Rahner sostiene la existencia de un saber acerca de sí mismo 
no objetual y a priori. Rahner sostiene q u e en toda autoaf i rmación, es 
decir, q u e en todo juicio y aún en toda acción humana , hay un "sa-
ber acerca de sí mismo". Es correcto. En toda acción h u m a n a hay al 
mismo t iempo un conocimiento intelectual de sí mismo. Esto ya lo 
hab ía visto y lo ha de jado consignado Aristóteles: "El conocimiento 
se conoce a sí mismo como conoce las cosas inteligibles" ( 2 3 ) ; y en la 
Metafísica escribe q u e "el entendimiento llega al conocimiento de 
sí mismo en cuanto part ic ipa de lo inteligible" ( 2 4 ) . Para Santo Tomás, 
el conocimiento de la propia alma, aunque es condicionado, es un 
conocimiento inmediato. Condic ionado por los propios actos, y éstos, 
a su vez, por los inteligibles. "En cuanto al conocimiento actual ( d e 
la propia a lma) , por el cual se considera a sí mismo en acto como 
teniendo alma, digo q u e el alma se conoce por sus actos. Porque en 
esto alguien perc ibe que t iene alma, q u e vive y q u e t iene ser, en cuanto 
percibe q u e siente, q u e ent iende y q u e ejerce las otras obras de la 
vida; de donde dice el Filósofo, en el IX de los Éticos: «Sentimos ya que 

(19) Escritos de Teología, Tomo V, p. 227. 
(20) Iosephus Gredt O. S. B., Elementa Philosophiae Aristotelico-Thomisticae, 

Vol. 1, ed. 8 ?, Ed. Herder, Barcelona, 1946, N. 561, pág. 445. 
(21) Escritos de Teología, Tomo V, p. 228. 
(22) Esci'itos de Teología, Tomo V, p. 228. 
(23) De Anima, III, 4, 430 a, 2-3. 
(24) XII, 7, 1072 b, 20. 
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sentimos, entendemos ya que entendemos; y porque sentimos, entende-

mos que somos*" (2S). 

Este conocimiento de sí mismo y del a lma lo tenemos en la me-
dida y sólo en ella, en q u e ejercitamos uno u otro de los actos cons-
cientes de la vida. Es u n conocimiento in actu exercito, es decir, en el 

ejercicio de cualquier conocimiento o acto consciente, cualquiera q u e co-
noce, en el mismo acto, se conoce a sí mismo y a su conocimiento, q u e 
es la conciencia concomitante de todo conocimiento. 

Además de este conocimiento concomitante o in actu exercito, q u e 
tenemos en todo acto consciente, el hombre p u e d e reflexionar sobre 
su propio acto, y así dice Santo Tomás : "Una cosa es entender algo 
y otra es en tender la misma intelección entendida , lo q u e hace el en-
tendimiento cuando reflexiona sobre su o b r a " ( 2 6 ) . Al alcanzar refle-
xivamente la idea, alcanza también el acto, el entendimiento y la propia 
alma, a u n q u e no de manera directa sino indirectamente , ya q u e direc-

tamente conoce sólo la real idad corporal ( 2 7 ) . 
En Rahner hay un pr imer error en cuanto dice q u e en e l hombre hay 

un "saber acerca de sí mismo", en tendiendo esto como si lo p r imero 
conocido fuese la propia subjet ividad. Y así escribe: "El conocer es 
la subjet ividad del ser m i s m o " ( 2 8 ) . Y un poco más adelante : "Lo co-
nocido es s iempre el ser c o g n o s c e n t e " ( 2 9 ) . Y en otro lugar leemos: 
"La esencia del ser es conocer y ser conocido en una un idad primige-
nia, a la q u e nosotros nos place designar como un estar consigo (Bei-
sich-sein), como estado de luminosidad (Gelichtetheit ) , ' subjet ividad' , 
'comprensión del ser', del ser de los e n t e s " ( 3 0 ) . Es cierto q u e en todo 
conocimiento h u m a n o hay un conocimiento del propio sujeto, pero no 
pr imera y d i rec tamente ; pr imero y d i rec tamente se conoce el objeto, y 
luego, a t ravés del objeto, el propio acto, y a través del acto, la poten-
cia, y a través de ésta, la esencia del alma. Es ésta una enseñanza f u n d a -
menta l del realismo de Santo Tomás q u e des t ruye en su base todo idea-
lismo. Santo Tomás dice: "Ut scilicet pe r objecta cognoscamus actus, et 
pe r actus potentias, et per potent ias essentiam animae. Si au t em directe 

(25) Ethic. ad Nicomachum, IX, 9, 1170 a, 30. 
(26) Suma contra Gentes, Libro IV, cap. 11. 
(27) Gredt, op. cit. n. 526, págs. 445-446. 
(28) Espíritu en el Mundo, p. 85. 
(29) Espíritu en el Mundo, p. 86. 
(30) Oyente de la Palabra, p. 55. 
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essentiam suam cognosceret anima per se ipsam, esset contrarius ordo 
servandus in an imae c o g n i t i o n e " ( 3 1 ) . 

En segundo lugar, hay otro error en calificar de no-objetual y ate-
mático el conocimiento de sí mismo q u e t iene el hombre en todo acto 
consciente. Porque en el caso del acto reflejo o in actu signato en q u e 
nos conocemos a nosotros mismos, el propio sujeto se conoce como 
objeto de la reflexión; y en el caso del "saber de sí mismo" concomi-
tante , in actu exercito, el en tendimiento se percibe a sí mismo, no 
como el objeto directo de conocimiento sino como el sujeto q u e t iene 
ese conocimiento. Aunque marginalmente el sujeto se presenta como 
una cosa conocida, como un objeto, como algo conocido. No es una 
pu ra nada . Por eso, t ampoco p u e d e l lamarse atemático d icho conoci-
miento, po rque a temát ico significa sin tema, y aqu í hay un tema q u e 
es la real idad de sí mismo. Al menos, este saber de sí mismo concomi-
tan te e in actu exercito conoce q u e el propio yo t iene existencia y esto 
es conocer algo. 

La real idad del propio acto de conocer y del propio entendi-
miento, y aún del "yo" que conoce, no es lo pr imero q u e se conoce. 
Lo pr imero q u e se conoce es el inteligible, q u e al menos se conoce ba jo 
la forma de "ser". "Aquello q u e pr imero concibe el en tendimiento co-
mo lo más conocido, y en lo cual se resuelven todas las concepciones, 
es el e n t e " ( 3 2 ) . 

En Rahner , la propia consciencia es conocida p r imeramente q u e el 
inteligible, de cuyo conocimiento se hace consciencia. Ya lo dijimos en 
un artículo anterior: "Consideramos central el p rob lema del conoci-
miento en Rahner . Más; pensamos q u e en él, el ser, antes de ser "ser" 
y por lo mismo de tener consistencia propia, se caracteriza por ser 
luminoso y t ransparente a sí mismo, y en consecuencia por ser cono-
cimiento, o mejor, conciencia" ( 3 3 ) . Es ta tesis de la identif icación de 
s e r = c o n o c e r = s e r conocido, q u e desarrolla Rahner ampl iamente en las 
obras filosóficas mencionadas, es el axioma de q u e par te en el proble-

(31) De Anima, libro II, lect. 6. "Es a saber, de que por los objetos conoz-
camos los actos, y por los actos las potencias, y por las potencias la 
esencia del alma; si, en cambio, directamente conociera el alma por sí 
misma su esencia, habría que guardar un orden contrario en el cono-
cimiento del alma". 

(32) Santo Tomás, De Veritate, q. 1, a. 1. 
(33) "Universitas", N° 20, pág- 7. 
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ma del conocimiento h u m a n o de Cristo. "Procedemos, sostiene Rahner , 
desde el axioma de una metafísica tomista del conocimiento, en cuya 
consecuencia ser y ser-cabe-sí son momentos , q u e se condicionan 
interior y recíprocamente , de u n a real idad misma, siendo un ente, por 
tanto, cabe-sí en la med ida en q u e t iene ser o es, lo cual significa 
q u e la analogía interna y la derivabi l idad de l ser y del poder ío óntico 
están en una proporción igual y absolu tamente inequívoca con la po-
sibilidad del ser-cabe-sí, de la autoposesión sapiente, de la cons-
c i e n c i a " ( 3 4 ) . 

H a y en Rahner , como pun to de par t ida de la metaf ís ica del cono-
cimiento, la af i rmación de u n a subjet ividad pura , sin contenido, como 
sucede en toda la filosofía moderna , según la cual el comienzo del 
conocer es dado por el acto de la conciencia. El estado inicial, no ob-
jetual y atemático, de q u e habla , es el sujeto en cuanto sujeto. 

6. Esta conciencia, no objetual y atemática, tiene como forma a 
priori en Rahner la espiritualidad, la trascendencia, la libertad y la ha-
bitud respecto del ser absoluto. L a inteligencia h u m a n a alcanza, en 
el sistema de Rahner , p r imeramente la conciencia propia o el "saber 
acerca de sí". Este saber es no-objetual y atemático. Se alcanza en todo 
acto a posteriori del hombre . Se da, según parece, en la misma facul tad . 
Digo: según parece, po rque no surge claro de lo q u e escribe Rahner , 
si estaría inscripto en cada acto humano, o en la facul tad , o en la 
misma esencia del alma. Creo q u e hay que concebirla como una 
fo rma a priori de t ipo kantiano. 

Al conocer el propio acto de conciencia, el entendimiento cono-
ce lo q u e está inscripto en él, es a saber, la propia espir i tualidad, la 
t rascendencia , la l ibertad, la hab i tud respecto del ser absoluto. En 
el capítulo "Ponderaciones dogmát icas sobre el saber de Cristo y su 
conciencia de s í m i s m o " ( 3 5 ) , q u e estamos examinando, no explica 
Rahner qué ent iende por "espiri tualidad, t rascendencia , l iber tad y ha-
b i tud respecto del ser absoluto". Pero, en cambio, en otra pa r t e de su 
o b r a ( 3 6 ) , explica ampl iamente qué ent iende por espíritu y por tras-

(34) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 232-233. 
(35) Cf. Escritos de Teología, Tomo V, págs. 221-243. 
(36) Cf. Escritos de Teología, Tomo V, pgs. 186 y sgs., en especial 191 y 192. 
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cendencia; y en Espíritu en el Mundo y en Oyente de la Palabra, q u é 
ent iende por l iber tad y por hab i tud respecto del ser absoluto. 

Quiere ello decir que , según Rahner , en todo juicio de af i rmación 
o negación, y aún en todo otro acto consciente en el q u e pone un 
conocimiento de algo concreto y a posteriori, al mismo t iempo y como 
condición de posibil idad de este conocimiento concreto y a posteriori, 

conoce t ambién el hombre con u n conocimiento no objetual , a priori y 
atemático, la propia espir i tualidad, la t rascendencia y l ibertad del es-
pír i tu y la hab i tud respecto del ser absoluto. Con ocasión de todo acto 
consciente se pondr ía en act iv idad el d inamismo del espíritu, y ese di-
namismo se dirigiría al desarrollo de la propia espir i tual idad q u e 
culmina en el ser absoluto. De aquí q u e Rahner apl ique al espíri tu hu-
mano las pa labras de Santo Tomás : Omnia cognoscentia cognoscunt 

implicite Deum in quolibet cognito(37). Esta aplicación es ilegítima. 
Porque mientras pa ra Santo Tomás la razón de este conocimiento im-
plícito de Dios es la semejanza q u e todas las cosas t ienen de Dios 
—y así al conocer las cosas se conoce de a lgún m o d o al Creador de 
ellas—, para Rahner es el d inamismo del espíritu lo q u e empu ja a este 
conocimiento de Dios. En el pr imero, la razón del conocimiento de 
Dios en todo conocimiento p rocede del objeto; en el segundo, del 
sujeto. E l pr imero se sitúa en un plano objetivista; el segundo, en uno 
subjetivista. Como enseña un reciente autor ( 3 8 ) , pa ra Rahner , y en 
general para los tomistas marechalianos, el hombre es un espíri tu q u e 
por su estructura esencial se relaciona con Dios, mientras q u e para 
Santo Tomás, el alma, en cuanto a lo q u e t iene de esencial, no se 
def ine en relación con Dios sino en relación con el cuerpo. 

Para este pensamiento marechal iano, el entendimiento humano , 
al conocer en un juicio un objeto de la física y de las matemát icas y, en 
genera], a l tener cualquier acción h u m a n a consciente, hace posible 
este conocimiento concreto por la luz del entendimiento, q u e se abre 
al ámbi to de Dios. "La metafísica, en Rahner , es, por tanto, sólo el 
análisis reflejo del propio f u n d a m e n t o de todo conocimiento h u m a n o 
que, como tal fundamen to , viene ya dado de an temano en todo conoci-
m i e n t o ' ^ 3 9 ) . 

(37) De Ventate, q. 22, a. 2, ad 1. 
(38) Cf. G. Gaboriau, El giro antropológico de la teología hoy, 1969, pág. 47. 
(39) Espíritu en el Mundo, p. 372. 
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7. La valoración de la docta ignorancia. Antes de entrar en la 
ciencia h u m a n a de Cristo, y siguiendo la exposición de Rahner en el 
artículo citado, debemos exponer los presupuestos de todo conocimien-
to h u m a n o según este autor. Estos presupuestos son dos: el del cono-
cimiento a priori q u e implica todo acto consciente, del q u e nos hemos 
ocupado en el pá r ra fo anterior, y el de la docta ignorancia, a q u e nos 
i eferiremos inmedia tamente . 

Rahner critica el "ideal griego del hombre , en el q u e el saber es 
s implemente el módulo h u m a n o por antonomasia" y en el q u e se pue-
de pensar "un no-saber de te rminado solamente como u n quedarse de-
trás de la perfección a la q u e está el hombre referido". Pero, a ñ a d e 
Rahner , que "los hombres de hoy no podemos pensar tan adialéctica-
men te respecto del saber y del no-saber. Y para ello tenemos razones 
objetivas. Aquí no nos es posible desarrollar hac ia todos sus lados la 
posit ividad del no-saber, de la docta ignorantia" (40). 

Y sostiene "que hay un no-saber q u e en cuanto posibilitación de 
la realización de la l iber tad de la persona f ini ta, dent ro del d rama toda-
vía en curso de su historia, es más perfecto q u e el saber en esa realiza-
ción de la l ibertad q u e el saber suprimiría. Y por eso hay, desde luego, 
una voluntad positiva para tal no-saber... Y en cuanto q u e la esencia 
del espíritu se orienta como tal hacia el misterio q u e es Dios...", aún 
"en la visio beatifica" no habr ía "la supresión del misterio", y por tan-
to no p u e d e calificarse "un no-saber como mera negat iv idad en la exis-
tencia del hombre" ( 4 1 ) . 

Esta valoración del no-saber y la docta ignorancia como más per-
fecta en el hombre , en razón de su l ibertad y de su conformación al 
misterio, se opone al hecho de q u e tan to la l iber tad como el conoci-
miento h u m a n o contienen u n no-saber, no a causa de la perfección 

del hombre , sino de su imperfección. Si el no-saber fue ra más per fec to 
q u e el saber habr ía q u e af irmarlo t ambién en Dios. A ello apun ta 
Rahner cuando sostiene q u e "el misterio per tenece, más bien, intrínse-
camente , en tanto característica propia, al concepto de conocimien-
t o ' ^ 4 2 ) . Si ello fue ra exacto, habr ía q u e af i rmar q u e Dios no t iene 

(40) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 229. 
(41) Escritos de Teología, Tomo V. págs. 229-230. 
(42) Escritos de Teología, Tomo IV, págs. 60-61, 
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conocimiento, o q u e en Él el conocimiento incluye un no-saber o una 
docta ignorancia. E n consecuencia, t ampoco sería ve rdad q u e Dios "es 
cognoscible en grado máximo" ( 4 3 ) ; sino que , al ser más per fec to el 
no-saber q u e el saber, Dios contendr ía el no-saber en grado máximo, 
y deber ía ser calificado, no como la luz, sino como las tinieblas. En ton-
ces, Boehme tendr ía razón contra Santo Tomás, la Cába la perver t ida 
contra la Tradición ( 4 4 ) • 

8. Una visión de Dios que sería inmediata pero no beatífica. 
Rahner cuestiona q u e la visión inmedia ta de Dios q u e tuvo la humani-
dad del Verbo, haya de considerarse beat í f ica , y así se p regunta : "¿Por 
qué la cercanía absoluta e inmedia te idad para con Dios... en cuanto 
inmedia te idad para con la sant idad que juzga y q u e consume del Dios 
incomprensible, ha de operar s iempre y por necesidad beat í f icamen-
te?" Y contesta: "Si es lícito responder con un no a esta pregunta , el 
p roblema que nos ocupa, es s implemente el de las razones teológicas 
que p u e d a n hacerse valer, para impulsarnos con derecho a adscribir a Je-
sús en su vida te r rena una inmedia te idad de su consciencia para con 
Dios, una visio immediata, sin por ello calificarla como beata o sin tener 
que calificarla como t a l " ( 4 5 ) . 

La af irmación de Rahner se opone por lo pronto a la enseñanza 
del Magisterio, el cual por Decre to del Santo Oficio del 5 de junio de 
1918, censura la proposición q u e dice: "No consta q u e en el alma de 
Cristo, mientras És te vivió entre los hombres , se diera la ciencia q u e 
t ienen los b ienaventurados o c o m p r e h e n s o r e s " ( 4 C ) . Asimismo se opone 
a la enseñanza de Pío XII en la Mystici Corporis (29 de junio de 1943), 
cuando escribe: "Toda vez que , en vir tud de aquella visión beat í f ica 
de q u e gozó apenas acogido en el seno de la M a d r e divina, t iene siem-
pre y cont inuamente presentes a todos los miembros del Cue rpo mís-
t i c o ' ^ 4 7 ) . Rahner sostiene q u e estos documentos del Magisterio no 
t ienen valor en cuanto éste "no recibe n inguna revelación nueva" ( 4 8 ) ; 
pero a esto se contesta q u e la existencia de la ciencia beat í f ica en 

(43) Suma Teològica, I, q. 16, a. 5, c. 
(44) Ver mi libro De la Cábala al Progresismo, Ed. Calchaquí, Salta, 1970. 
(45) Escritos de Teología, Tomo V, págs. 230-231. 
(46) Denzinger, 2183. 
(47) Denzinger, 2289. 
(48) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 232. 
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Cristo está contenida en el Evangelio de San Juan, cuando escribe: 
"Hemos visto su gloria, gloria como de Unigénito del Padre, lleno de 

gracia y de verdad' (1,14). San Juan nos habla de la plenitud de 
verdad que había en Cristo, o sea, de una pleni tud absoluta que ha 
de encerrar también la visión beatífica, y ello en todo momento de 
su vida terrena. Esta plenitud de verdad brotaba del Unigénito, es 
decir, de la divinidad del Verbo que se hizo carne, del compuesto 
teàndrico: "Pues de su plenitud recibimos todos gracia, sobre gracia" 

(Jn. I, 16). Se insiste en la plenitud absoluta de Jesucristo y en la 
participación nuestra de esa plenitud: "A Dios nadie le vio jamás; Dios 

Unigénito, que está en el seno del Padre, ése le ha dado a conocer" 

(Jn. I, 18). Se contrapone la falta de visión que t ienen las creaturas 
al Unigénito del Padre hecho carne, que ha venido a revelarnos al 
Padre. Si ha venido a revelárnoslo, eso es señal de que tenía visión 
clara y plena del mismo Padre, a quien nos venía a dar a conocer. 

Además, Rahner habla de una visión inmediata. Si es una visión 
inmediata no puede ser menos que beatif icante, ya que el contacto del 
alma con Dios, Bien y Fin último, no puede dejar de producir la 
fruición, que es el deleite en el ídtimo fin poseído ( 4 9 ). Porque, de 
otra suerte, la visión del Bien Infinito sería parangonada con la de 
cualquier otro f in finito, que no beatifica ni puede beatif icar precisa-
mente por ser finito. Es inconcebible que la creatura se halle pre-
sente con visión facial ante el Sumo Bien y no goce de una fruición 
beatificante. Si Rahner afirma tal cosa, no p u e d e ser sino porque con-
cibe esta visión inmediata, como no visión, o como no inmediata. Algo 
de esto hay en Rahner, como inmediatamente veremos. 

9. Una visión inmediata que no es visión, ni inmediata. E n l a d o c -
trina tradicional, Cristo tuvo tres conciencias. La conciencia divina, ya 
que el Verbo de naturaleza divina tenía un conocimiento también di-
vino con un conocimiento de sí mismo o conciencia igualmente divi-
na; la conciencia sensitiva o el sentido común, por el que percibía los 
actos de las demás potencias sensitivas; y la conciencia humano-inte-
lectual, por la cual el entendimiento humano de Cristo se percibía 

(49) Cf. Suma Teológica, I-II, q. 11, a. 4. 
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como sujeto de sus propios actos. En consecuencia, tenía tres princi-

pios "quo" de sus propias operaciones, la naturaleza divina, la natu-
raleza sensitiva, y la humano-intelectiva, propia de la naturaleza hu-
mana; pero tenía u n único principium quod, o sujeto, ya que tenía 
una única persona, a la cual se han de atribuir las operaciones divinas 
y las humanas. E n la sana doctrina católica hay un único principium 

quod, y éste es divino, tanto de las operaciones divinas que dimanan 
de la naturaleza divina, como de las humanas que dimanan de la na-
turaleza humana . Es una aberración, en la cual incurre Rahner, ha-
blar de "autonomía psicológica", o ele "subjetividad humana" de Cris-
to ( 5 0 ) . En Cristo no hay más que un yo ontológico y psicológico, del 
que por razón de la naturaleza distinta, principio virtual de las accio-
nes, se predican las divinas y las humanas simultáneamente, y al cual 
pertenecen realmente unas como otras, y del que realmente son, como 
sujeto personal ele las mismas, tanto unas como otras. 

Si en Cristo hay un único principium quod o un único yo al cual 
se han de atribuir todas sus acciones, tanto las divinas como las huma-
nas, ¿por medio de qué conciencia tenía Cristo conocimiento de ese 
principium quod o persona? Primeramente, por medio de la conciencia 
divina de su naturaleza divina. En segundo lugar, por la ciencia bea-
tífica de que estaba lleno el entendimiento humano de Jesucristo. Sólo el 
entendimiento humano agraciado por el lumen gloriae, podía alcanzar 
perfectamente el conocimiento del Verbo o persona divina. Sólo la cien-
cia beatífica, porque una realidad divina como es la única persona di-
vina de Jesucristo, no puede ser alcanzada sino por un entendimiento 
humano debidamente elevado para tal operación. Ni la ciencia infusa, 
y menos el puro entendimiento agente, podían —sin el lumen gloriae— 

tener la fuerza suficiente para ver a Dios cara a cara. Y así el enten-
dimiento humano de Jesucristo, sobreelevado en el lumen gloriae, tenía 
un conocimiento experimental, intuitivo y facial de su propia persona 
divina la cual, al subsistir en la naturaleza divina y en la humana , era 
contemplada en esta doble subsistencia y en las relaciones que guardan 
con la persona del Padre y del Espíri tu Santo. 

Rahner va a alterar toda esta magnífica doctrina elaborada por la 
teología tradicional, y la va a alterar por razón de sus errores en la doc-
trina eristológica y en el problema del conocimiento humano. 

(50) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 233. 
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Rahner reba ja , por un lado, la unión hipostática. Y así habla, como 
hemos dicho, de un "subjet ividad h u m a n a de Cristo". Así escribe: "Si 
en esa real idad h u m a n a hay una autoconsciencia, será entonces tam-
bién esa autocomunicación de Dios, y en pr imera línea, un momen to 
de l ser-cabe-sí de la subjet ividad h u m a n a de C r i s t o " ( 5 1 ) . 

Si la visión inmedia ta consiste en ser "un momento del ser-cabe-sí 
de la subjet ividad humana de Cristo", no p u e d e ser "visión inmedia ta 
de Dios", po rque "la subjet ividad h u m a n a " q u e Rahner ad jud ica a 
Cristo, no p u e d e ser "Dios". Rahner , en consecuencia, se ve obl igado 
a excluir de la human idad de Cristo la visión inmediata , po rque asigna 
a sus operaciones humanas una subjet ividad humana . 

Es cierto q u e Rahner , por otra par te , exalta a la divinidad de la 
natura leza h u m a n a de Cristo, al decir q u e en ella se realiza una auto-
comunicación del ser absoluto de Dios por causal idad cuasi formal . Y 
así escribe: "Esa suma determinación de la real idad creada de Cristo, 
q u e es Dios mismo en su causal idad hipostát ica quasiformal , ha de ser 
necesar iamente consciente de s í " ( 5 2 ) . 

Pero si la divinidad se comunica fo rmalmente —como causa for-
mal que consti tuye int r ínsecamente el ser mismo de la creatura— ésta 
se convierte en Dios. Y esto es panteísmo. Entonces, el ser divino 
absorbe al ser creado, y éste no t iene ser ni operación humana , de 
donde no es posible hablar del conocimiento h u m a n o de Cristo. En la 
b u e n a doctrina, en cambio, hay q u e decir q u e la comunicación del 
ser personal del Verbo divino a la naturaleza humana , no se realiza 
ni por causal idad formal ni eficiente, sino por pu ra terminación, en 
cuanto la persona del Verbo es término de la asunción de la na tura leza 
humana , por cuya razón ésta es una ent í ta t ivamente en la persona del 
Verbo divino ( 5 3 ) . Al no realizarse la unión en las naturalezas sino en 
la persona única del Verbo, q u e se apropia la na tura leza humana , ésta 
se mant iene inconfundida , con todas las propiedades y operaciones 
de la humana natura leza; cosa q u e no acaece en la explicación de 
Rahner , en la cual la natura leza divina afecta in t r ínsecamente a la na-
turaleza h u m a n a , la cual, en consecuencia, deja de ser humana . 

(51) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 233. 
(52) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 233. 
(53) Cf. R. P. Mtro. Manuel Cuervo O. P., Introducciones a las cuestiones 

10-12 de la Tercera Parte de la Suma Teológica, Ed. BAC, Madrid, 1960, 
pág. 429. 
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Rahner , al al terar la unión hipostát ica, se inhibe para dar la ex-
plicación correcta de la visión inmedia ta y beat í f ica de la persona 
del Verbo. Pero esta inhibición ha de ser todavía mayor al al terar la 
índole del conocimiento humano . En efecto, Rahner no hace consistir 
el conocimiento en una presencia intencional del objeto conocido pa ra 
el cognoscente, sino en un ser-cabe-sí de una realidad. Es decir, el co-
nocimiento es, para Rahner , la inmanencia entitativa, y no intencional, 
del s e r - c a b e - s í ( 5 4 ) . Pero la substancia de una p iedra p u e d e ser en-
t i ta t ivamente inmanente a la piedra , y, sin embargo, no por ello la 
p iedra ha de conocer, n i conocerse. Para que haya fo rmalmente cono-
cimiento ha de habe r presencia intencional de lo conocido en lo cog-
noscente. Santo Tomás explica esto, a propósito de la visión beat íf ica. 
"Queremos conseguir, dice, el f in inteligible; lo conseguimos en cuanto 
se nos hace presente por el acto del e n t e n d i m i e n t o " ( 5 5 ) . Es la presen-
cia cognoscitiva o intencional lo q u e consti tuye el conocimiento. 

Al no colocar Rahner el conocimiento en u n a presencia intencio-
nal de la cosa conocida, nos habla de una visión inmedia ta de Dios, 
q u e excluye la intencional idad y el tener a Dios como objeto delante 
del entendimiento. Y así escribe: "Por eso no hay q u e pensar esa 
consciencia de la filiación, q u e es su momento interno, y la inmedia-
te idad necesar iamente d a d a para con la persona y la esencia del Lo-
gos, como un objetual tener-ante-sí a un Dios al cual se referir ía la 
intencional idad de la consciencia h u m a n a de Jesús como a lo otro, al 
'objeto' que está en f ren te" ( 5 6 ) . Pero, preguntamos, ¿qué t ipo de vi-
sión de Dios es ésa en q u e no se t iene presente a Dios? Es evidente 
q u e no hay tal visión, y menos inmediata . Si Dios no es objeto o tér-
mino del entendimiento, por mucho q u e sea un ser-cabe-sí, no hay 
conocimiento de Dios. 

10. Rahner rebaja la autoconsciencia de Cristo de su divinidad 
a un vulgar c a s o de espiritualidad, y ésta, interpretada por él. 

Rahner niega, en real idad, la visión beat í f ica en Cristo y la quiere 
reemplazar por una visión que él l lama inmedia ta y que , en verdad , 
no es visión, ni inmediata . Cristo, en el pensamiento de Rahner , no 

(54) Cf. Espíritu en el Mundo, ed. cit., págs. 85, 86, 98 y 187; Oyente de la 
Palabra, ed. cit., págs. 55, 60 y 61. 

(55) Suma Teológica, I-II, q. 3, a. 4, c. 
(56) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 235. 
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tendr ía conciencia de su divinidad y, mucho menos, visión de su di-
vinidad. 

Habla , sí, Rahner , de "conciencia de fil iación" e " inmedia te idad 
para con D i o s " ( 5 7 ) , pero da una explicación tal q u e resulta una nega-
ción de la conciencia de su propia divinidad. "Esta consciencia, dice, 
reside en el polo subjet ivo de la consciencia de J e s ú s " ( 5 3 ) • Y pa ra ex-
plicar en qué consiste esta conciencia recurre a una comparación de su 
índole par t icular con "el f u n d a m e n t a l ta lante subjetivo y espiritual de 
la espir i tual idad h u m a n a en g e n e r a l " ( 5 9 ) . Este ta lante f u n d a m e n t a l 
de la espir i tual idad h u m a n a es el q u e hemos expuesto más arr iba en 
los números 5 y 6, y q u e Rahner sintetiza aqu í cuando escribe: "allí 
por tan to donde se ocupa in tencionalmente con las real idades exterio-
res más cotidianas, está sustentado ese mirar-apartándose-de-sí hac ia 
la obje tual idad exterior por un saber de sí mismo no temático, no re-
flejo, tal vez nunca reflexionado, por un simple poseerse a-sí-mismo, 
q u e no es 'reflejo', ni se objetiva, sino q u e al mirar-apartándose-de-sí-
está cabe-sí siempre, y prec isamente a la manera de ese ta lante f u n d a -
mental , de apariencia descolorida, de un ser espiri tual y del hor izonte 
dentro del cual sucede todo manejo de las cosas y los conceptos de 
cada d í a " ( 6 0 ) . 

En consecuencia, la visión inmedia ta de Dios que, de acuerdo con 
la exposición de Rahner , t endr ía el a lma de Jesús, habr ía q u e com-
parar la con el conocimiento a temát ico y no objetual q u e t iene ( t am-
bién en el p lanteo rahner iano) todo hombre en sus acciones conscientes 
de la vida; q u e al ocuparse de las acciones exteriores en un conocer 
a posteriori, lo hace por cuanto u n conocimiento a priori, a temát ico y 
no-objetual le hace posible ese conocimiento a posteriori; y ese cono-
cimiento a priori —no objetivo, n i objetual , n i temático— es u n cono-
cimiento de la p ropia conciencia, de lo q u e está en ella inscripto, es 
a saber, "la espir i tualidad, la t rascendencia , la l ibertad, la h a b i t u d 
respecto del ser absoluto" ( 6 1 ) . 

Rahner r eba ja entonces el caso singularísimo de la ciencia beat í f ica 
en Cristo, por el q u e contempla con ciencia h u m a n a su divinidad, al 

(57) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 235. 
(58) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 235. 
(59) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 236. 
(60) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 236. 
(61) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 228. 
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caso q u e se da en todo hombre q u e t iene consciencia de su propia 
espiri tualidad. Caso, por otra par te , in te rpre tado por Rahner en fo rma 
singular, q u e no r e sponde a la rea l idad de las cosas sino q u e es total-
men te antojadizo. ¿Qué es, en efecto, u n a conciencia no-objetual y ate-
mática? Si se conocen las propias operaciones de la conciencia, se co-
nocen en la med ida en q u e se las concibe como "ser"; luego no son sin 
objeto y atemáticas. Rahner repi te incesantemente q u e "la visión in-
media ta de Dios por pa r t e de Jesús" no hay q u e representar la como 
"un objetual tener-ante-sí la esencial idad de Dios, q u e es mi rada como 
un objeto f r en te a l cual está e l contemplador" ( 6 2 ) ; q u e podemos "ha-
blar t ranqui la y jus t i f icadamente en nuestro caso de una visión, si 
el iminamos del concepto ese enf ren te objetual , intencional" ( 6 3 ) . Es 
decir, q u e explica el concepto de visión vaciándolo de lo q u e p u e d e 
convertirle en visión. Y explica "la visión inmediata de Dios" q u e tuvo 
la h u m a n i d a d de Cristo reduciéndola a "ese ta lante fundamen ta l , el más 
interior, originario, q u e sustenta todo otro saber y obrar" ( 6 4 ) , q u e 
Rahner imagina, copiando a Kant, como la conciencia t rascendenta l de 
todo hombre . 

Es decir q u e Rahner hace de la conciencia h u m a n a q u e t iene 
Cristo de su persona divina, un mero caso del conocimiento tras-
cendenta l que tendr ía todo hombre . F inge un conocimiento antojadizo 
en el hombre , y se lo aplica a Cristo, en sustitución de la conciencia 
h u m a n a q u e tenía Cristo de su divinidad. Po rque Cristo, en vir tud de 
la unión hipostát ica, es Dios q u e es y se dice hombre . Si Cristo no 
tuviera conciencia h u m a n a de su divinidad, tendr ía de ella un cono-
cimiento imper fec to q u e r edunda r í a en imperfección de la unión hi-
postática. Ahora bien, no p u e d e tener conciencia de su divinidad sin 
la visión beat íf ica. Po rque contemplar con su conciencia la persona 
divina, eso es la visión beat íf ica. Po rque la persona divina se identi-
f ica con la natura leza divina, y ésta, con la hipóstasis de cada u n a de 
las tres personas. 

Es u n error la enseñanza de Rahner de q u e "la visto immediata 

es un momento interno de la unión hipostát ica m i s m a " ( 6 5 ) . Si es un 
"momento" de la unión hipostática, se identif ica con ella. Si se iden-

(62) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 234. 
(63) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 237. 
(64) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 236. 
(65) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 233. 
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tífica, el conocimiento h u m a n o ele Cristo se identif ica con la persona 
del Verbo; lo cual es destruir todo el misterio de la unión hipostát ica, 
el cual exige af i rmar la unión de u n a y otra naturaleza, sin confundir las 
y menos identif icarlas. La af irmación de q u e la visión inmedia ta es un 
momento de la unión hipostática, deriva de la aberración de concebir 
la comunicación del ser absoluto del Verbo divino a la natura leza hu-
mana, por modo de causal idad formal, lo cual implica la identifica-
ción o confusión de ambas naturalezas. 

11. Este talante fundamental inmediato para con Dios que carac-
teriza la conciencia de su propia divinidad en Jesús, implica en él un 
desarrollo espiritual, incluso religioso. Rahner coloca en la esencia de 
toda alma, como una fo rma a prior i, todo un dinamismo que la impul-
sa en el sentido de la espir i tualidad, de la t rascendencia , de la liber-
tad y de la hab i tud hacia el ser absoluto. Esta fo rma a priori y diná-
mica hace posible el contacto del hombre con sus actos cotidianos de 
vida, sean ellos juicios especulativos o prácticos. Por esto p u e d e es-
cribir Rahner : "El ta lante f u n d a m e n t a l inmediato para con Dios no 
sólo es conciliable con u n a historia espiritual au tén t icamente h u m a n a 
y con un desarrollo del hombre que es Jesús, sino q u e los exige ade-
m á s ' ^ 6 6 ) . Y añade a cont inuación: "Es de tal modo, q u e reclama u n a 
tematización y una objetivación espiri tual-conceptual , sin serlas él mis-
mo todavía y de jando para estas en la consciencia a posteriori y obje-
tual de Cristo todo el espacio l i b re" ( 6 7 ) . . . "Tiene por tan to pleno sen-
tido, prosigue Rahner , y no es n ingún artificio de una dialéctica para-
dójica, adscribir a Jesús desde el comienzo un ta lante f u n d a m e n t a l de 
inmedia te idad para con Dios de índole absoluta y al mismo t i empo 
un desarrollo de esa originaria autoconsciencia de un absoluto estar 
en t regada a l Logos de la espir i tual idad h u m a n a " ( 6 8 ) . 

"Puede por tanto hablarse sin t rabas de un desarrollo espiritual, 
incluso religioso, de Jesús" ( e 9 ) . Este desarrollo se realiza en "el en-
cuentro con la anchura entera de la propia historia exterior del encon-
trarse a-sí-mismo en un m u n d o en torno y del ser-conjuntamente con 

(66) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 238. 
(67) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 238. 
(68) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 239. 
(68) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 239. 
(69) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 239. 
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un mundo-con-nosotros". Y explica Rahner cómo se realiza este en-
cuentro en un m u n d o en torno, y en un m u n d o con nosotros. "Por todo 
lo cual, dice, es comple tamente legít imo querer observar en q u é ám-
bito de conceptos d a d o de antemano, en qué desarrollo dado eventual-
men te y q u e se alza his tór icamente y sin t rabas a posteriori, ha acon-
tecido desde el comienzo ese llegar-a-sí-mismo, q u e se hace temático, 
del ta lante f u n d a m e n t a l humano-divino, de la inmedia te idad para con 
Dios y de la filiación de Jesús; q u é conceptos, dados al Jesús histórico 
de an temano por su religioso m u n d o entorno, ha uti l izado para decir 
lentamente lo q u e en el fondo de su existencia supo ya desde siem-
pre" ( 7 0 ) . 

De esta suerte, hay en Jesús una visión inmedia ta de Dios q u e 
lo pone en contacto con Él, pero q u e no le br inda n ingún conocimien-
to objetual . Es u n a visión q u e no conoce. Al mismo t iempo, en el pen-
samiento rahner iano, esta visión hace posible un conocimiento del 
m u n d o en torno q u e tuvo Jesús, y q u e t radujo con los conceptos de la 
cultura que adquir ió en su medio y en su t iempo. Es ta adquisición 
y manifestación de la cultura de su t i empo y de su medio f u e pro-
gresiva, como lo era en todos los hombres de la época. 

No creemos haber a l terado en lo más mínimo el pensamiento de 
Rahner . Su art ículo da, en el pá r ra fo final, un resumen de su pensa-
miento, q u e dice: "Se puede comprender esa visión inmedia ta como 
un ta lante f u n d a m e n t a l originario no objetual , no temát ico y radical 
de la espir i tual idad creada de Jesús, de tal modo q u e sea conciliable 
con ella una experiencia au tén t icamente humana , un condicionamien-
to histórico aceptado con la na tura leza h u m a n a y un autént ico desa-
rrollo espiritual y religioso, como tematización objet ivadora de esa 
inmedia te idad pa ra con Dios, dada s iempre y originaria, en el en-
cuentro con el m u n d o entorno espiri tual y religioso y con la experien-
cia de la existencia p r o p i a " ( 7 1 ) . 

Los errores en q u e incurre Rahner son de una gravedad incalcu-
lable. Despoja , como hemos visto, de todo carácter divino al conocimien-
to h u m a n o de Cristo, a l inventar esa "visión inmedia ta de Dios", q u e 
no es visión, ni inmediata ; pone en Jesús únicamente una ciencia pu-
ramente humana , q u e no rebasa el nivel de la de cualquier hombre . 

(70) Escritos de Teología, Tomo V, págs. 239-240. 
(71) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 243. 



Si a esto se añade q u e califica de mitológica la enseñanza tradicional 
abonada por e l M a g i s t e r i o ( 7 2 ) ; de q u e la censura como "artificio-
s a ' ^ 7 3 ) ; de q u e admite en Cristo como una perfección el no-saber o , 
lo q u e es lo mismo, la ignorancia, como un estado prefer ib le al sa-
ber ( 7 4 ) ; resulta q u e Cristo no es sino un mero hombre , sujeto a debili-
dades censurables en los hombres . 

12. La recta doctrina sobre la ciencia humana de Jesús. E n R a l i n e r 
q u e d a p r o f u n d a m e n t e perver t ida toda la doctr ina católica en lo q u e se 
refiere a la ciencia h u m a n a de Jesucristo. No podía ser de otra ma-
nera , pervir t iendo t ambién de manera tan honda todo lo q u e se ref iere 
a la cristología, como hemos visto en un art ículo a n t e r i o r ( 7 5 ) , y lo 
q u e se ref iere al p rob lema del conocimiento ( 7 6 ) . No es posible evitar 
consecuencias t an desastrosas cuando se a l teran principios tan f u n d a -
mentales. En cambio, en la recta doctr ina, las consecuencias exactas 
d imanan asimismo de premisas verdaderas . Santo Tomás asienta el 
principio: "Unió q u a e est in persona, quae est u l t ima et completissima, 
p raesupponi t omnem aliam unionem ad D e u m . U n d e ex hoc ipso quod 
anima Christ i erat D e o in persona conjuncta , debeba tu r sibi fruit ionis 
u n i o . . . " ( 7 7 ) . Y con este principio, t ambién este otro: "quanto enim ali-
quocl recept ivum propinquius est causae influenti , t an to magis par t ic ipa t 
de inf luent ia i p s i u s " ( 7 8 ) . Y también este otro: "Filius De i . J l l o s (de-
fectus) t an tum assumpsit quo rum assumptio ad r edempt ionem hu-
mani generis competens e r a t " ( 7 9 ) . De aquí se sigue q u e siendo Cristo 
ve rdadero Dios y verdadero hombre , tomó carne en el es tado de 

(72) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 241. 
(73) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 230. 
(74) Escritos de Teología, Tomo V, pág. 241. 
(75) Ver nota 7. 
(76) Ver nota 8. 
(77) III Sent. dist. 18, a. 4, q. 4, sol. 4: "La unión que se realiza en la per-

sona, que es la última y más completa, presupone toda otra unión con 
Dios. Y por esto, por cuanto el alma de Cristo estaba unida con Dios 
en la persona, se le debía la unión de fruición..." 

(78) Suma Teológica, III, q. 7, a. 1, c. "Cuanto un ser sometido a la acción 
de una causa está más próximo a ella, tanto más sentirá su influencia". 

(79) De veritate, 20, 4, ad 11. "El Hijo de Dios... tomó tan sólo aquellos 
defectos cuya asunción era adecuada para la redención del género hu-
mano". 
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comprehensor y en el estado de viador. "No hay d u d a n inguna q u e se 
debe reconocer en Cristo u n a verdadera ciencia humana. . . sujeta al 
estado de Icénosis, de siervo de Yavé. H a y en él un real progreso cog-
noscitivo, una real kénosis. Pero... esto no excluye la visión misteriosa-
men te beat í f ica y la ciencia profé t ica o i n f u s a ( s 0 ) . Y el es tado de kénosis 
no sólo hay q u e considerarlo en el cuerpo sino t ambién en el alma, de 
acuerdo con Inocencio XII, q u e condena la proposición q u e dice: "La 
par te inferior de Cristo en la cruz no comunicó a la superior sus per tur-
baciones involuntarias" ( 8 1 ) . Mas "Cristo no debió asumir aquellos defec-
tos por los cuales el hombre se separa de Dios, aunque sean en pena 
del pecado, como la privación de gracia, la ignorancia y otros seme-
j a n t e s ' ^ 8 2 ) . 

Pero Cristo tuvo t ambién la conciencia h u m a n a del Logos, q u e 
era el Yo p ro fundo de la unión hipostática, Yo que subsistía sustentan-
do todas sus operaciones divinas y humanas . Esta conciencia contem-
plaba al Yo divino y, al contemplarle , no podía menos de exper imentar 
la fruición inherente a esta contemplación. 

Cristo tenía así la ciencia de comprehensor y de viador. Es cierto 
q u e algunos insisten en q u e "entre e l es tado de b ienaventuranza fi-
nal y un autént ico sufr imiento interior, existe u n a oposición irrecon-
ciliable", y en consecuencia, q u e "en el Cristo ter reno hab rá que ex-
cluir el estado de b ienaventuranza final, porque su sufr imiento interior 
no admite d u d a " ( 8 3 ) . Pero esto implica subest imar el carácter ele mis-
terio q u e encierra la unión hipostát ica, y su consecuencia, el doble 
estado de comprehensor y de viador q u e tuvo Cristo en su vida te-
rrena. Porque, como enseña Santo Tomás, "Ecclesia secundum sta tum 
viae est congregat io f ide l ium: sed secundum sta tum patr iae est con-
gregatio comprehendent ium. Christus autem non solum fu i t viator, sed 

(80) Carmelo Nigro, Il mistero della conoscenza umana di Cristo, en "Divi-
nitas", junio 1969, págs. 345-346. 

(81) Denzinger, 1339. 
(82) Santo Tomás, Comp. theol., 226; citado por C. Nigro, art. cit. en nota 

80, pág. 356. 
(83) La ciencia de Cristo (Boletín preparado por E. Gutwenger), en "Conci-

lium", n? 11, pág. 101. 
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etiam comprehensor . Et ideo non solum f idel ium, sed etiam comprehen-
dent ium est caput , u tpo te plenissime habens grat iam et g l o r i a m " ( 8 4 ) . 

Pero en el alma de Cristo du ran t e su estadía terrenal había q u e 
admitir , además de la ciencia h u m a n a propia de su estado de kéno-
sis, otra ciencia, s i tuada ésta en la cúspide de su alma, por la cual 
contemplaba su yo divino y en él a la Divinidad. A esta úl t ima ciencia 
l laman algunas supraconciencia —le ciel de lame—, y así, deba jo de esta 
supraconciencia, ponen en Cristo una conciencia natural, el ici-bas, el 
aqu í -aba jo de su alma, o sea, la esfera conciencial en contacto con el cuer-
po, el m u n d o y la experiencia. Todo esto no significa introducir un dualis-
mo, una vivisección en el alma de Cristo, sino q u e la supraconciencia 
y la conciencia son dos campos de acción de un mismo yo, q u e es el 
yo divino de Cristo. En t r e ambos campos hay un desnivel, una hete-
rogeneidad, una cierta incomunicabi l idad: pero t ambién existe una 
cierta comunicación. Hay, al mismo t iempo, incomunicabi l idad y u n a 
cierta comunicación: un " tabique translúcido", como dice también 
M a r i t a i n ( 8 5 ) . 

En la psicología y conocimiento de Cristo, en la p ro fund idad de 
su alma, se realiza el misterio del ser divino, la paradoja de un Dios 
que , pe rmanec iendo ve rdaderamen te tal, se hace rea lmente hombre . 
La h u m a n i d a d de Cristo es ungida, santif icada, por la unión hipostá-
tica; y a u n q u e no deja de ser human idad , mant iene un lazo substan-
cial y personal con la divinidad. En este lazo personal radica el mis-
terio de la visión beat í f ica y de la ciencia kenótica q u e acompañaron 
al alma de Cristo en su es tado terrenal . 

JULIO MEINVIELLE 

(84) Suma Teológica, III, q. 8, a 4, ad 2. "La Iglesia en su fase terrena es 
la comunidad de los fieles, en su fase celeste es la comunidad de los 
comprehensores. Ahora bien, Cristo no sólo fue viador, sino también 
comprehensor. Y por eso es cabeza no sólo de los fieles, sino también 
de los comprehensores, en cuanto que posee plenísimamente la gracia y 
la gloria". 

(85) Cf. J. Maritain, De la grâce et de l'humanité de Jésus, Bruges, 1967, págs. 
57 y 58; citado por C. Nigro, Conoscenza umana di Cristo, en "Divini-
tas", junio 1966, págs. 363-364. 
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EL CRISTIANISMO ATEO 
Ni siquiera el título es una paradoja para un número creciente de 

contemporáneos nuestros, incluyendo a sacerdotes y religiosas. El lla-
mado cristianismo "ateo" atrae la curiosidad de una época que ha per-
dido el gusto a raíz de tantas novedades, y exige combinaciones raras 
e incompatibles yuxtaposiciones para experimentar aún un cierto pla-
cer intelectual. Aunque la mayor par te de los cristianos no trata de 
comprender si hay algo valedero en una "religión" que no tenga a Dios 
por centro, las consecuencias de semejante doctrina —porque se trata 
de una doctrina como vamos a verlo—, terminan por quebrantar la fe. 
El "Dios ha muerto" de Nietzsche ha pasado a la literatura de una 
época como el grito entre triste y alegre de un excéntrico; pero la 
teología del "Dios muerto" no es ya un grito aislado sino un pensa-
miento sistemático explotado por pseudoteólogos, semi-intelectuales y 
periodistas. Es conveniente, pues, examinar esta teoría con la mayor 
atención. 

Tiempo cristiano y tiempo del "Hombre" 

"Dios ha muerto" quiere decir exactamente esto: Dios ha estado 
vivo en un momento dado de la historia humana (era una noción vale-
dera, debería decirse con mayor precisión), pero ha sido reemplazado 
por una forma nueva de la evolución del Espíritu. Esta sola frase nos 
ayuda a comprender de inmediato que no se trata aquí de la negación 
de Dios propuesta por el materialismo de un Demócrito, de un Epicuro 
o de un Lucrecio, ni del indiferentismo que combatió Blas Pascal. Ma-
terialismo e indiferentismo (que no es más que una variante) t ra tan 
de explicar la vida en su complejidad, incluso intelectual, recurriendo 
a una hipótesis, siempre cambiante, por otra parte, desde Epicuro hasta 



Jacques Monod, según la cual todo se explica por un arreglo for tui to 
de par t ículas q u e padecen la presión de fuerzas . 

El ateísmo q u e examinaremos en estas páginas, desde el comienzo, 
deja el lugar de Dios al Espír i tu (pneuma) q u e lo engendra todo de 
tal manera que la esencia espiritual está in fund ida en todas las cosas. 
Por oposición a los materialistas desde Lucrecio a Marx, todo está pe-
ne t rado de espíritu, todo es espiritual. La historia es, en consecuencia, 
la biograf ía del Espír i tu dividida en per íodos de madurac ión creciente 
como la vida de un hombre . Uno de esos períodos, s iempre el penúl t imo 
pa ra el ateo cristiano, estuvo colocado ba jo el reino del Dios del cristia-
nismo; a medida q u e la fase cristiana se aleja, surge la úl t ima fase, 
m a d u r a y perfecta , la del Hombre . 

El dinamismo del Espíritu: destrucción de la condición de creatura 

A esta al tura se imponen dos preguntas : pr imero, ¿por q u é se 
ext ingue la fase cristiana? No por razones desprendidas de la historia 
sino por el dinamismo del Espír i tu mismo. La vida del Espír i tu es la 
persecución pe rmanen te del conocimiento de sí mismo, lo q u e l lama-
mos "evolución". C u a n d o un per íodo histórico ha respondido a la inte-
rrogación del Espír i tu ( q u e quiere conocerse y expandirse progresi-
v a m e n t e ) , ha logrado identif icar un aspecto nuevo del Espíri tu, éste 
se desplaza y p ropone la p regun ta siguiente a un per íodo nuevo, vale 
decir q u e la p regunta del Espír i tu y la respuesta obtenida —ese diá-
logo— es lo q u e consti tuye el nuevo período. 

La segunda p regun ta es ésta: ¿El hombre se convierte en Dios en 
la fase final? Numerosos teólogos, filósofos y místicos radicales se h a n 

Nuestro colaborador, el Profesor Dr. THOMAS MOLNAR, na-
ció en Budapest (Hungría) en 1921. Graduado en filosofía en la 
Universidad de Bruselas y doctorado en la Universidad de Colum-
bia, es profesor en el Brooklyn College. El Dr. Molnar escribe asi-
duamente en revistas católicas, preferentemente dedicadas a temas 
de filosofía de la historia y filosofía de la cultura. En 1970 la Edito-
rial Universitaria de Bs. As. publicó su libro "El Utopismo. La herejía 
perenne", editado originalmente en Estados Unidos en 1967, y dedi-
cado a examinar las versiones socio-políticas de las ideologías gnós-
ticas. En 1972 la misma editorial tradujo "La decadencia del intelec-
tual" (The decline of the intellectual, Cleveland, 1961), libro al que 
dedicamos en este mismo número una nota de recensión. 

— 92 — i 



abocado seriamente a esta posibilidad pero han concluido en fór-
mulas por lo general oscuras: todas, sin embargo, hablan de un Dios 
que habi ta el alma y que con ella forma una sola cosa. Esto equivale 
a renunciar al Dios trascendente y entraña una imagen bastante confusa 
del hombre elevado al rango de lo absoluto. La consecuencia es que 
los rasgos del hombre de acuerdo con una "antropología divina" que-
dan ocultos; el teólogo y el místico ponen entonces el acento no en la 
fase terminal de la divinización del hombre, sino en el período de tran-
sición a un estado superior al humano, superior al status creaturae. 

Para alcanzar este paso hay que evacuar de la religión actual, ya gas-
tada, todo lo que nos une todavía, de manera ilusoria, por supuesto, a 
Dios (el Dios que muere) . Se nos exige, en consecuencia, desechar las 
viejas formas religiosas (los dogmas, la tradición, la liturgia, los sa-
cramentos —toda la "cosmología pagana" y los "valores judaicos", dirá 
Hegel, precisamente por Isaltal al Dios desaparecido que, después de 
todo, "ha prestado sus servicios", como escribe Ernst Bloch. 

El tema del misticismo mundano en el mesianismo ateo 

Hay que retener los nombres de Hegel y de Bloch cuando se es-
tudia el ateísmo cristiano. Hegel se consideró toda la vida un buen 
luterano; el israelita Bloch, marxista muy poco ortodoxo, muestra una 
sensibilidad religiosa considerable; el primero ha dado forma a la ma-
yor par te de las ideas y de las teologías radicales de nuestra época, y el 
segundo expone con una gran sutileza lo que él llama (y sus discípu-
los con él) "el ateísmo para Dios". La tradición del ateísmo cristiano 
tiene, sin embargo, una larga historia: se remonta a la E d a d Media 
e incluso antes, a Dionisio Areopagita, a Juan Ecoto Eriúgena, a Joa-
quín de Fiore, a los místicos alemanes como Juan Taulero y otros. Acaso 
se me acuse de que pongo la e t iqueta de "ateo" indist intamente a 
quienes han sido tan sólo no-ortodoxos, pero quiero advertir que no 
tengo la intención de poner etiquetas, sino que creo reconocer, en 
estas personas y en muchas otras más, a los representantes de un pen-
samiento que o bien aleja a Dios del ámbito del conocimiento humano 
(por ejemplo, la teología negat iva) , o identifica a Dios con el hombre. 
Se permiten entonces las fórmulas más audaces. Joaquín de Fiore, por 
ejemplo, dividió la historia en tres épocas conforme con la maduración 
espiritual, sistema en que la época final, la del Espíri tu Sania, supera 
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en espiritualidad a la época del Hijo, que había, a su vez, superado a 
la del Padre. 

La Iglesia misma será superada de igual manera y por las mismas 
razones por las que abolió a la Sinagoga; en el período final ( la tercera 
edad) asistiremos a una ecclesia absolutamente espiritual —pero siem-
pre terrena— en la que los "signos exteriores", es decir los sacramentos, 
serán "interiorizados". 

El Cardenal Nicolás de Cusa trató de expresar la noción de la au-
sencia o la no-disponibilidad de Dios en términos distintos, epistemo-
lógicos. Enseñó que Dios es inalcanzable con nuestras facultades racio-
nales, y que lo que persistimos en llamar "Dios" es una f igura creada 
por la imaginación del hombre, un Dios antropomórfico. Deberíamos 
imaginar más bien a un Super-Dios, a un Dios más-allá-de-Dios, expur-
gado de atributos humanos; para conocerlo, el conocimiento ha de 
dar paso al no-conocimiento, a la ignorancia del sabio (docta ignoran-

tia). Un siglo antes de Lutero (dos si contamos a part ir de Guillermo 
Occam) , Dios f u e puesto fuera del ámbito accesible a la razón y re-
legado exclusivamente al dominio de la fe, y más aún al dominio de la 
experiencia mística. Se comprende fácilmente que en los períodos si-
guientes, de debili tamiento de la fe religiosa, esta concepción del Cusano 
condujera al agnosticismo y al indiferentismo, cuando la atención in-
telectual centró en la ciencia el objeto de su preferencia. Para Joaquín 
y el Cusano, Dios, el verdadero Dios, no existe todavía; será alcanzado 
al hilo de la historia cuando la humanidad se transforme moral y es-
piri tualmente, y le será también accesible por la vía mística al individuo 
excepcional. En ninguno de los dos casos se t rata del Dios de las Es-
crituras. Angel Silesio, representante del misticismo radical ( de quien 
Rudolf Otto dice que piensa de acuerdo con un misticismo "deprava-
do") , expresa nociones parecidas y afirma que Dios nada podría sin 
el hombre : "Sé que sin mí Dios no puede sobrevivir- un instante; si 
yo me aniquilara, Dios entregaría el alma. Si mi voluntad es abolida, 
Dios también deberá hacer lo que yo quiero; soy yo quien le señala 
el camino y el fin". 

¿Cuál es el elemento común en la especulación de estos tres mís-
ticos? En distinta medida los tres desplazan a Dios hacia una lejanía 
incognoscible, que lo hace dependiente, o lo somete a una espiritua-
lización ulterior; mientras que el hombre, por el contrario, pasa a 
ocupar el primer plano. ¿Qué clase de hombre? El que se une con 
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Dios "por la p rofundidad de su ser" (sin que las facultades cognos-
citivas entren en juego) o mediante su progreso de la historia lanzada 
a los más altos grados de maduración espiritual. El hombre conduce a 
Dios, por así decirlo, en vez de someterse a su providencia. 

El mito de des-mitologizar: Hegel-Bloch 

No tiene que sorprender que el ateísmo cristiano moderno ponga 
al hombre y no a Dios en la cumbre de la evolución del Espíritu. Dios 
es una hipótesis adecuada a la pr imera E d a d que correspondió a la 
fase alcanzada por el Espíritu; pero se desvanece a medida que el 
hombre reabsorbe la sustancia espiritual proyectada en esa f igura ima-
ginaria, que describió falsamente como "trascendente". El hombre 
toma conciencia progresivamente de su propia divinidad. .La huma-
nidad, escribe Hegel, depositó lo que de grande y noble tiene el 
hombre en ese "ser extraño" (fremde Individuum), pero ha llegado el 
momento de retomarlo, de descubrir a Dios en nosotros mismos. 

Bloch, por su parte, articula la historia de la religión de una ma-
nera personal, aunque sigue con referencias precisas el esquema joa-
quinista místico y herético al igual que las grandes líneas del sistema 
hegeliano. 

La religión comenzó con los dioses míticos y astrales que lejos 
del hombre y de sus preocupaciones lo sometían a la esclavitud. La 
forma siguiente de evolución religiosa fue Yawhé, concebido como un 
dios creador y por ende más cercano a los hombres pero siempre Dios 
trascendente. Luego apareció un Dios nuevo, Cristo, "de quien antes 
jamás se había oído hablar, que derrama la propia sangre por sus hijos, 
un Dios que encarna el Verbo y es capaz de padecer la muer te en 
un sentido plenamente terreno". Esta evolución que va del dios astral 
y Yawhé hasta el Dios humanizado culmina, para Bloch, en el fun-
dador del cristianismo, que no muestra ya a los fieles una hipóstasis 
imaginaria más allá de su propia persona, sino que por el contrario 
absorbe a Dios en su humanidad exclusiva. 

Naturalmente Bloch no admite la divinidad de Cristo, y piensa 
que cuando Cristo se atr ibuye el t í tulo de "Hijo del Hombre", quiere 
significar tan sólo que él mismo es Dios como divinos son también 
los demás hombres. Para Hegel y Bloch los judíos y por ende los 
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mismos Apóstoles, estaban demasiado atados a la Ley para captar el 
verdadero mensaje de Cristo: Dios no es un ser extraño sino que habi ta 
el alma. Y por eso fa ta lmente dieron una interpretación errónea a las 
palabras de Jesús cuando los invitó a construir la ciudad del hombre 
y a ocupar el inmenso lugar vacío que abandonaba Dios. "Dios se 
transforma en el Reino de Dios, y este reino deja de contener a un 
Dios", tal es el resumen que hace Bloch de la religión cristiana, re-
sumen que es al mismo t iempo el de la historia. La heteronomía reli-
giosa y su hipóstasis materializada aunque ilusoria se diluye en teo-
logía de la comunidad; pero esta comunidad ha superado el umbra l 
de la creatura: Bloch la llama, correctamente, una utopía. 

Para Hegel, Bloch y sus numerosos adherentes es evidente que 
en los orígenes el Espíri tu es la propiedad de Dios y que el hombre 
no lo contiene más que en una cantidad mínima aunque en su he-
rencia de hombre, en su patrimonio están tanto el ser completo como 
el conocimiento total: su estado de creatura no es sino provisorio. A 
medida que la historia se explícita, Dios disminuye y el hombre se 
agranda o más exactamente, la historia es el proceso de la humaniza-
ción de Dios y de la maduración del ser humano. (Esto explica, sea 
dicho de paso, la insistencia actual en clesmitologizar la religión, en 
secularizar las formas religiosas, e tc ) . Para Hegel el retorno a-sí-mismo 
(bei sich sein) del Espíri tu se consumó en Napoleón, el más grande 
de los individuos que encarnan la historia, y a quien el filósofo ale-
mán no duda en señalar como a "Dios revelado" (der erscheinende 

Gott). Tan sólo Hegel es superior al Emperador por haber captado 
intelectualmente al imperio napoleónico como la configuración últ ima 
de la historia universal. Como escribe el Prof. Voegelin, Hegel parece 
haber asumido el papel de un nuevo Cristo. El cristianismo es conside-
rado así como una fase de la curva descripta por el Espíri tu en el pro-
ceso de su maduración, del conocimiento perfecto y entero de sí mis-
mo. La Sinagoga dio paso a la Iglesia y la Iglesia, a su vez, deberá 
dar paso a la "Jerusalén luminosa" —¿acaso la Noosfera del P. Teilhard?— 
cuyos miembros serán más espirituales, así como los cristianos poseen 
más espiritualidad que los judíos. Así la religión cristiana y particular-
mente la Iglesia que usurpa el derecho de hablar en su nombre y de 
vincularla a formas históricas superadas, constituyen un obstáculo en 
la vía de la espiritualización aunque nos asegure el P. Teilhard que 
la nueva Iglesia será injertada en el viejo tronco romano. 
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La médula historicista del ateísmo cristiano 

En el centro del ateísmo cristiano reside la noción de una realidad 
ontológica fluida, que crece y madura a medida que el "futuro abso-
luto" se aproxima (Bultmann, Rahne r ) . En la Tercera Edad de Joa-
quín la naturaleza humana es t ransformada, se vuelve angélica; en el 
sistema de Hegel la historia se detiene en la batalla de lena y en la 
redacción de la Fenomenología del Espíritu en medio de los cañona-
zos. La fórmula de Bloch es también sorprendente: "S todavía no es 
P", el sujeto no ha recibido todavía el predicado final, la esencia y la 
apariencia no se han fusionado todavía. 

El ateísmo cristiano hace suyo ese "todavía no" como método que 
le permite evitar un Dios cosificado y su mundo estático, inmutable en 
su esencia. 

Siguiendo a Heidegger, esos ateos cristianos piensan que la Pala-
bra de Dios no ha sido pronunciada de una vez para siempre, porque 
al dirigirse a hombres definidos por la temporal idad, el movimiento 
y el cambio, es decir, por la maduración, impone en cada etapa una 
teología nueva. La teología se convierte en la reflexión del hombre 
sobre su posibilidad de recibir la palabra divina; receptividad de la 
palabra que —como explica el Prof. De Corte— cambia continuamente 
en la óptica heideggeriana ya que quien la recibe, el hombre, está 
sumergido en el f lujo de la historia. En otras palabras, hemos vuelto 
a las fórmulas sorprendentes de Angel Silesio; Dios es sólo conocido 
a través de formas históricas: cada generación, cada ser humano, así 
lo sostiene R. Bultmann, espera que el Dios que lo habi ta se le revele en 
forma personal. El cristianismo se convierte en una religión del de-
venir (y, por qué no, de la revolución) ya que Cristo le dio al nuevo 
Adán la señal de cambiar, de cuestionar sus decisiones, de compartir 
las modalidades cambiantes de la historia. Y esto lo sostiene no sólo 
Bultmann sino también Sartre. Las leyes y los legisladores del pasado, 
incluyendo la ley moral y las enseñanzas de la Iglesia, t ienden a redu-
cir la l ibertad de elegirme a la luz del "avenir absolu", de elegir mi 
propia ley provisoria. No hay más fe que la que está en relación con 
lo que no se ha realizado todavía. Esto explica por qué sacerdotes y 
seminaristas rechazan el celibato, la obediencia e incluso el sacerdocio: 
porque más que la estabilidad de la vocación importa la apertura per-
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manente a los mensajes nuevos que brotan de un Dios que se halla 
en las profundidades del alma. 

Un gnosticismo subversivo 

Acerquémonos un poco más al universo especulativo en que se 
instala el cristiano ateo. Debemos hacerlo porque la expresión contiene 
la palabra "cristiano", lo cual haría fúti l su exclusión filosófica lisa y 
llana del discurso sobre la religión; el ateo cristiano no cesa de clamar 
que ni es materialista, ni indiferente en materia religiosa, que in-
cluso está muy comprometido. En realidad, de lo que sufre el cristiano 
ateo es de una reverencia mal concebida hacia la Divinidad. Esquemá-
t icamente es éste el razonamiento en que se apoya: si Dios existe, 
debe estar tan por encima de nosotros, debe ser tan inefable que ni 
la expresión humana puede alcanzarlo, ni la inteligencia puede cono-
cerlo, ni n inguna institución humana puede apresar cosa alguna de su 
esencia y de su voluntad. Los términos mismos "por encima", "supe-
rior", "esencia" y "voluntad" son falsos aplicados a Dios: todo lo que 
sabemos de él es que nada sabemos (theologia negativa). Para caracte-
rizar esta actitud Mons. Ronald Knox encontró una expresión adecua-
da: ultra-sobrenaturalismo, la mía, por su parte, es "reverencia mal 
concebida". Su objeto es el Super-Dios de Nicolás de Cusa , que no es 
accesible al conocimiento sino sólo a la ignorantia: es el Dios de Karl 
Barth, totaliter aliter; es también el Dios de Hans Küng ( q u e consa-
gró a Karl Barth su tesis doctoral), teólogo que no se atreve a decir 
nada de Dios a no ser "que debemos seguir a Cristo". Muchos son los 
que en acti tudes similares critican a la Iglesia "institucional", indigna 
del Dios inconcebible e inefable; todos estos pensadores terminan por 
establecer Iglesias "espirituales", pero que desaparecen rápidamente en 
la atmósfera rarif icada de un entusiasmo sin objeto preciso. 

Así el cristiano ateo, porque es creyente y por su impulso es-
piritual, t iene que encontrar un sustituto al Dios tradicional a quien 
califica de antropomorfo y demasiado comprometido en la vida de una 
Iglesia demasiado mundana . El cristianismo ateo se inclina entonces 
por el "Dios más-allá-de-Dios" de los gnósticos, por el Super-Dios del 
Cusano, por el Super-Cristo de Teilhard de Chardin, por el "Principio 
Esperanza" de Ernst Bloch o por el Espíri tu Universal de Hegel, por-



que cualquiera de estas entidades tienen, según él, una sustancia más 
espiritual (pneuma) que el Dios de Abraham, de Isaac, de Jacob y de 
Jesucristo. ¿De qué manera se puede conocer a ese Dios superior a 
Dios si ni la razón, ni la naturaleza, ni la revelación pueden detectar 
su presencia? No queda más que un método, el del visionario que 
ve porque comparte la sustancia de Dios, la refleja y la posee. Hay 
una relación más íntima entre ese Dios tan puro y el alma en cuyo 
fondo Dios nace de nuevo cada día (como dicen los místicos radicales 
o monistas) , que entre el hombre y el Dios tradicional que exige una 
adoración puramente exterior y ha permit ido a instituciones humanas 
mezclarse en sus asuntos. Queda así abierto el camino a la divinización 
del alma que se convierte primero en la morada de Dios pa ra identifi-
carse luego con él; juntos, Dios y el alma completan su maduración 
signando así la historia. Todo momento es escatológico, escribe R. 
Bultmann. Francisco Ortiz, franciscano iluminado español del siglo 
XVI, sostenía que Cristo está más perfectamente presente en el alma 
de un hombre justo que en los sacramentos; otro converso (de l ju-
daismo), Alcázar, también él franciscano, procedía en el mismo sen-
tido: El amor de Dios en el hombre es Dios mismo. Ya en el siglo 
XIV el místico dominicano Maestro Eckart (a quien la Inquisición 
interrogó poco antes de su muer te acaecida en 1327), hab ía expresado 
todo esto: apoyado en la visión ( q u e se opone al conocimiento), el alma 
trasciende la región de las causas inferiores y deja de actuar como 
alma individual. El hombre i luminado decide entonces sobre el b ien y 
el mal por su propia esencia. 

Guiado por su alma henchida de luz divina, el cristiano ateo vive 
en la categoría existencial de la "esperanza total" donde no está blo-
queado por un Dios externo. En ese estado, dirá Bloch, se de r rumban 
"los muros de separación", ya no hay "alteridad". El objeto de la fe es 
"algo todavía indeterminado, pero sin duda alguna maravilloso". Y si 
nos referimos a Joaquín de Fiore, que ocho siglos antes "transformó 
el itinerario del alma hacia Dios en el movimiento de la historia mis-
ma . . . el reino de la Ley (el Antiguo Testamento para Joaquín) y el 
reino de la Gracia (el Nuevo Tes tamento) , han sido los dos superados 
y la plenitndo intellectus ha sido conquistada". Esta plenitud de la 
inteligencia, el conocimiento perfecto que acompaña al ser total, co-
rresponde exactamente a la deificación de que disfrutan los ilumina-
dos según los místicos monistas y los cristianos ateos. 
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Hacia una restauración de la humildad 

¿Cómo situar en el plano intelectual el problema del ateísmo 
cristiano? En primer lugar hay que decir que no se t rata de un in-
vento nuevo, mucho menos, de una conspiración de francmasones o de 
otras sectas esotéricas —aun cuando en diferentes épocas la historia 
del ateísmo cristiano se interpenetra con la historia paralela del her-
metismo, de la alquimia, de la metempsicosis y otros espiritualismos, 
como por ejemplo el de los alemanes post-luteranos Sebastián Franck, 
Gaspar Schwenckfeld y sobre todo Valentín Weigel. De cualquier for-
ma, teorías místicas y filosóficas de ateísmo cristiano han aparecido 
casi por doquier en la historia de la Iglesia, y la situación apenas si 
cambiará en lo porvenir. En segundo lugar sería inútil t ratar de ha-
cerles comprender a los ateos cristianos, que creen seguir la voluntad 
de Dios precisamente no adorándolo más, que han dejado de ser 
cristianos. En el plano de la filosofía, el remedio —nunca definitivo 
en las perspectivas de la historia—, consiste en una mejor comprensión 
de la naturaleza limitada de la creatura part iendo de una compren-
sión más cabal de las tentaciones que nos asaltan en nuestra condición 
de creaturas. Evidentemente es difícil captar estas sutilezas en una 
época de realizaciones tecnológicas espectaculares, y como acabamos 
de comprobarlo en toda época ha habido hombres que sucumbieron 
a la hybris. El filósofo judío Mart ín Buber ha descripto admirablemen-
te la tentación de trascender nuestra limitación humana . En el curso 
de la especulación filosófica, escribe, el espíritu del hombre se siente 
cada vez más inclinado a fusionar el concepto de lo Absoluto como 
objeto del pensamiento y su propio intelecto, La idea, contemplada 
primero noéticamente, se vuelve posibilidad del espíritu que la piensa: 
el sujeto, al servicio del ser que contempla, afirma que él mismo ha 
producido el ser. Lo que estaba f rente a nosotros como un objeto in-
dependiente va a diluirse, al fin, en una vaga subjetividad. 

Creo que la mejor manera de impedir que esto se produzca es 
aceptar la idea —tan presente en la Sagrada Escritura— de que Dios 
está cerca de nosotros (es un ser personal) y lejos a la vez (trascen-
den te ) , y que no podremos nunca agotar su esencia, pero sí penetrar 
hondamente en ella con la ayuda de la revelación y el conocimiento. 
Maritain señala en Les degrés du savoir que basta la existencia d e un 
solo objeto (extramental) para que la existencia de Dios quede pro-
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bada. Lo escribió comentando el pensamiento idealista, pero los ateos 
cristianos ¿no son acaso idealistas en filosofía? 

Rudolf Otto, el gran historiador de las religiones y del fenómeno 
de lo sagrado, ha escrito que la verdad extraordinaria del cristianismo 
resplandece a partir de las palabras "Padre nuestro que estás en los 
cielos", palabras que sintetizan los dos contrarios, la proximidad y la 
lejanía, el elemento personal que nos infunde la confianza y el ele-
mento trascendente que nos explica las razones de nuestra limitación. 

Desde el pun to de vista epistemológico la consecuencia es el co-
nocimiento mediatizado que el ateo cristiano no puede admitir. Em-
pieza despreciando el conocimiento ordinario mediat izado por los sen-
tidos, y termina exaltando la visión mística (como medio de conoci-
miento total y suficiente) que alcanza a Dios en una identificación 
con él. 

Es verdad; el problema y el remedio son susceptibles de formu-
lación epistemológica; pero fuera del ámbito de la gracia, el pro-
blema en su fondo sigue siendo moral, porque se t rata de que el hom-
bre acepte humildemente sus límites, después de haber puesto f reno 
a su orgullo. 

THOMAS MOLNAR 

Traducción del francés de LORENZO RUIZ ALVEAR 

Seminarista de la Arquidiócesis de Paraná, 

2? año de Teología. 
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PERFÍLES SACERDOTALES 

LUIS MARÍA ETCHEVERRY BONEO 

Siempre es ardua tarea la de volcar la r iqueza de una vida, de 
una personalidad, en los moldes estrechos de una semblanza. Mucho 
más si aquella es sobreabundante, rica en matices, y si quien lo pre-
tende se ve f lanqueado por el anhelo de f idel idad a la verdad objetiva 
y por el temor de ser sospechado de parcialidad en virtud de un 
estrecho lazo afectivo. 

El Padre Etcheverry Boneo es sin duda uno de los sacerdotes 
que más ha gravitado en la vida argentina de las últimas tres décadas, 
part icularmente —por supuesto— en el ámbito eclesiástico, a pesar - de 
haberse él mismo de algún modo autoexcluído del "cursus honorum" 
y del ejercicio del poder de gobierno de la Iglesia. A poco más de 
dos años de su muerte, son incontables los testigos vivientes de los 
quilates de su personalidad. Pero no son menos los que comienzan a 
valorarlo cabalmente o a inquietarse por conocerlo y conocer su doc-
trina y su obra. El transcurso del t iempo irá ciertamente haciendo 
crecer su figura. Y será para gloria de Dios, de la Iglesia de Jesu-
cristo a la que sirvió y de esta tierra nuestra a la que mucho quiso. 

El ámbito de sus intereses no reconocía exclusiones. Todo lo 
que es y por tanto vale movía jerarquizadamente su espíritu inquieto. 
Tenía apertura vigorosa para las cosas grandes. Y f inura exquisita 
para cuidar el detalle. De la riqueza de sus elementos era difícil cono-
cer los límites. Y en él se daban armónicamente asumidos, reducidos 
a la unidad. Todo lo sellaba la impronta de una rica personalidad. 
Ya de cuna: herencia de un natural privilegiado. Pero imposible hoy 
sin la abundancia de la gracia. F u e una auténtica personalidad cris-
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t iana. Y ella, a su vez, f u e soporte y recibió sello y fo rma de su 
egregia personal idad sacerdotal . 

Queda ya reconocida la invalidez relativa de todo esquema. Más 
q u e separar lo inseparable intentaremos acentuar lo destacable. Es 
todo una un idad "monolítica". No la del b loque de cemento. Ni si-
quiera la del d iamante t raba jado , con matices. Es la de un ser vivo 
y en el orden más alto de la Vida. Allí podremos distinguir al sacer-

dote, al pensador y maestro, al realizador, al hombre de su tiempo ij 

de su espacio, en definit iva, al hombre de Dios. 

EL SACERDOTE 

Es lo q u e más def ine su persona y su vida; "escogido de entre 
los hombres. . . const i tuido en pro de los hombres , en cuanto a las co-
sas que miran a Dios..." ".. .llamado por Dios, como A a r ó n ' ^ 1 ) . Todo 
en él f u e sacerdotal . 

Escuchó el l lamado en su pr imera juventud. Cinco años se pre-
paró para recibir el sacramento que lo ungió sacerdote de Jesucristo, 
du ran t e dos se perfeccionó y veintiocho lo ejerció intensamente . Vi-
vió y murió enseñando con la pa labra y el ejemplo, el mejor modo 
de par t ic ipar del pont i f icado de Jesucristo; como ins t rumento vivo, 
personal, l ibremente abnegado para cumplir su misión de emba jador 
de Dios ante los hombres y de los hombres ante Dios; ins t rumento 
—por tanto— bipolar, en pe rmanen te equilibrio; cabecera de p u e n t e 
q u e inserta al Pontíf ice único en su t iempo y en su espacio. F u e 
pa rad igma de las vir tudes que él mismo reconocía necesarias pa ra 
un autént ico vivir sacerdotal : u n a fe "capaz de t rasladar montañas", 
u n a esperanza f i rme y sin límites, f u n d a m e n t o de su confianza, su 
optimismo, su segur idad q u e b r indaba apoyo en derredor , y un amor 
ardiente , f uen t e inagotable de energía para la entrega más total. Y 
abnegación, generosidad, fortaleza, paciencia, prudencia , delicadeza,. . 

Todo lo vivió en act i tud sacerdotal. Por supuesto, sus momentos 
privilegiados lo fue ron el del Santo Sacrificio —¡quién q u e le vió ce-
lebrar no guarda de su Misa un recuerdo imborrable!— y el del tri-
buna l de la peni tencia —¡cuántas horas y con q u é fecundidad!—. Y 
en general la administración de los sacramentos. Pero todos los res-

(1) Hebr. 5, 1 y 4. 
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tantes momentos de su vida. Siempre y sin interrupción fue sacerdote: 
cuando debía tratar asuntos temporales y también en sus breves mo-
mentos de descanso y expansión. Y lo -fue, por último —por exigen-
te delicadeza de Dios— en el momento supremo de la entrega final: 
el de su muerte. Quiso la Providencia llevarlo —por supuesto tras 
móviles sacerdotales— muy lejos, despegado de su tierra y de los 
suyos, desprendido de sus cosas y de los objetos de sus desvelos apos-
tólicos. Allí, a Madrid, lo llevó Dios sólo para morir. Para morir en 
las condiciones que más favorecen una muerte sacerdotal: el silencio 
y la soledad con Dios. 

Ejerció su sacerdocio con intensidad preferente en el campo al 
que providencialmente el Señor lo destinó. Dio lo mejor de sí en la 
formación de la juventud, en el ámbi to de la cultura y la educación, 
con proyección vigorosa a toda la vida social. Pero su celo no reco-
noció jamás restricciones. Su sacerdocio fue universal. Y se entregó 
a cada alma —también a la del modesto t rabajador que Dios le acer-
caba en sus obras o en un taxímetro y luego venía a consultarlo— 
con la misma dedicación y totalidad que a la de quien le pedía con-
sejo para problemas de mayor universalidad. Se hizo "todo a todos". 
Nada le f u e extraño. 

Amó entrañablemente a la naturaleza. Se dejó apasionar en el 
escrutar sus secretos, tal como los dejó la mano de Dios. Supo en-
contrar en ella, sobre todo, la escalera que lo llevaba a Dios; y el 
vestigio del Dios Trinitario que nos muestra la Revelación. Y tanto 
o más lo acució el hecho de la cultura. Lo que más le atrajo fue la 
persona humana y el f ru to de su quehacer. Los amó en sí mismos, 
pero asumiéndolos siempre con instrumentalidad sacerdotal. Nada f u e 
para sí. Todo, con todas sus riquezas, f u e puesto con señorío al ser-
vicio de su misión pontifical. 

Fue modelo vivo de la cosmovisión sacerdotal que con lucidez 
privilegiada supo conceptualizar y enseñar. La p rueba más irrefuta-
ble es su fecundidad en el generar nuevos sacerdotes. Sólo la posesión 
plena y abundante de su forma propia lleva al ser vivo a reproducir 
su vida. En tiempos de esterilidad generalizada, en un ambiente cul-
tural adverso como pocos lo fueron en la historia, el sacerdocio de 
"el Padre" —como se lo l lamaba a su alrededor inconfundiblemente— 
ha sido y es capaz de germinar, de engendrar nuevos sacerdotes. Su 
imagen sacerdotal llegó a constituir un ideal de fuer te atracción. Su 
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cálida paternidad espiritual supo acoger, modelar y enseñar a mode-
lar vocaciones sacerdotales. Hasta qué punto ello f u e así, sólo podrá 
conocerse con el transcurso del t iempo. Él mismo f u e semilla de trigo 
que supo morir —y su "enfermedad" principal no fue otra que la 
entrega sacerdotal sin reservas—... sólo queda esperar la abundancia 
de sus frutos. 

EL PENSADOR Y MAESTRO 

Jesucristo Sacerdote asumió en el Padre Etcheverry una inteli-
gencia que Él mismo había dotado con privilegio y que había sido 
luego cultivada en el amor fiel a la Verdad. Todo estuvo dispuesto 
para que fuera heredero capaz de valorar, custodio celoso y transmi-
sor fiel de la doctrina de siempre del Magisterio de la Iglesia —tanto 
la que se refiere al orden natural cuanto a la revelación del Misterio 
cristiano—. 

Más aún, el Señor le tuvo reservada una misión más alta, privi-
legio de no muchos en la historia de su Iglesia: la del pensador cris-
tiano. Esa preciosa herencia había de ser legít imamente desarrollada, 
con vigor y envergadura. Era preciso desentrañar y explicitar el con-
tenido de la Palabra revelada, desarrollar sus infinitas virtualidades 
para escrutar el misterio del más allá, del Ser siempre inescrutable 
de Dios, y para iluminar también la inteligencia del más acá, de las 
insondables riquezas de la Vida part icipada, las de siempre y las que 
se van manifestando a propósito de la siempre renovada problemática 
de la civilización y la cultura humanas. 

Desde su adolescencia fue preparando el terreno. Nada desa-
provechó de lo mucho recibido en su familia, en sus estudios secun-
darios y en su breve incursión universitaria profana. Pero f u e sobre 
todo en sus siete años de estudios eclesiásticos —casi tocios en la 
Pontificia Universidad Gregoriana de Roma— en los que más pudo 
asimilar y elaborar lo que habría de ser una cultura de excepcional 
integralidad y la mejor base para su especulación teológica creadora. 
La vida sacerdotal no habría de concederle luego respiro, ni ele-
mental sosiego. Su t rabajo intelectual, también el ele su incesante in-
vestigación, hubo de hacerlo robándole t iempo a su ya exiguo descan-
so y, sobre todo, en el mismo ejercicio del magisterio, en sus múlti-
ples formas de expresión. 
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Así f u e que , a pesar de su pe rmanen te anhelo de escribir y pu-
blicar —lo q u e hubiera extendido el ámbi to de los beneficiarios de 
lo q u e Dios le hab ía confiado— su pensamiento está casi to ta lmente 
inédito. Gracias a Dios la técnica de la grabación llegó a t iempo 
para q u e sus discípulos pudiéramos conservar una proporción sig-
nificativa de su docencia viva. Resta ahora la pesada responsabil idad 
de la t ransmisión fiel, eficaz y opor tuna de t an rico acervo. 

Pre tender sintetizar su contenido lleva anexo el riesgo cierto de 
empequeñecer lo y desvirtuarlo. Pero eludir siquiera el intento sería cer-
cenar esencialmente la semblanza de su personal idad. 

F u e amplia, p r o f u n d a y a b u n d a n t e su preocupación por las te-
máticas del D o g m a y la Moral tradicionales, t ra tadas siempre, por 
cierto, con pecul iar estilo y lúcido ajuste a la propia real idad espacio-
temporal : la Tr in idad Santísima, la Persona de Jesucristo, su Iglesia, 
su Madre , sus santos, la vida de la Gracia, la espir i tual idad cristiana,... 
la Teología toda f u e objeto de largas horas de enseñanza, en los más 
diversos niveles. 

Pero las grandes síntesis teológicas y filosóficas ya es taban he-
chas en la Iglesia. Y "el m u n d o moderno había avanzado en ciencias, 
artes y técnicas, no precisamente con sello cristiano... el cristianismo 
no hab ía pasado suf ic ientemente al campo social, económico, polít ico 
y cultural total, aún contando con soluciones esporádicas, sin d u d a 
válidas, en esos mismos campos. Fa l t aba el ar rancar desde la teolo-
gía dogmát ica misma, fa l t aba extender esa teología y filosofía, q u e 
seguían produciendo, a creaciones que encerraran los adelantos q u e 
la técnica, lo económico-social, la política, las artes, la cultura —lla-
mémosle profana— hab ían presentado a par t i r de aquellas síntesis 
de l medioevo"... El gran tema del Padre , "el q u e selló su sacerdocio 
con un estilo desde su nacimiento.. . el tema de toda su vida" f u e el 
de "la posibil idad de u n a cultura cristiana y en consecuencia la po-
sibilidad de educar c r i s t i anamen te" ( 2 ) . 

Y para él "Una cultura es un sistema de valores, destinado (...) 
a crear una visión del mundo, es decir, una actitud vital y una con-
ducta; destinados a crear una civilización,... un conjunto de rela-

(2) Cfr. Lila B. Archideo, "Visión Cristiana del mundo y educación", con-
ferencia auspiciada y editada por la Fundación "Padre Luis María Etche-
verry Boneo", 1972. 
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ciones con las personas y las cosas a los efectos de responder, de ex-
presar ese esquema, esa estructura de valores, y a lo efectos de una 
acción reversiva, en un reflujo de sostener y desarrollar ese esque-
ma que se ha expresado en la civilización y (que) por reflejo se 
sostiene en la misma civilización"( 3). 

Y esa cultura cristiana, que es el supuesto de una cosmovisión 
cristiana, tendrá como f in y valor supremo la gloria de Dios, la cual 
se alcanza de un modo pleno por la presencia y acción en la t ierra 
de Jesucristo, el Hijo de Dios hecho Hombre, y por su prolongación 
que es la Iglesia. 

"...El Verbo reproduce su sinfonía eterna —nos decía— con un 
nuevo conjunto de instrumentos, de naturalezas sobrenaturalizadas 
por la gracia —el caso del hombre— y/o sacramentalizadas —ani-
males, cosas, acciones—"( 4). Y en otro momento: "...Todo el mundo 
fue pensado con la única inteligencia de Dios y por el único amor 
de Él. Y el mundo de la naturaleza no revela otro Dios que ese Dios 
que es Trino y que se revela así, como tal, en la Revelación sobrenatu-
ral...". 

Y por ello: 
"Una de las grandes funciones que todavía compete a la Teolo-

gía es encontrar precisamente los vestigios de la esencia trinitaria de 
Dios, es la de buscar los vestigios, (buscar) las acciones y vida de la 
Trinidad hacia adentro... en el mundo natural, en las cosas, en el 
mundo todo de la naturaleza que es la primera revelación, la reve-
lación natural de Dios..." Pues "como las acciones de Dios hacia 
afuera son siempre del mismo Dios que vive trinitariamente hacia 
adentro, son acciones de las misEias Personas divinas, es lógico que 
una vez poseída la clave de la Revelación sobrenatural busquemos y 
encontremos el vestigio de esa naturaleza divina trinitaria en las 
cosas mismas de la naturaleza"...^). 

La Persona y la misión cumplida por Jesucristo eran, pues, en el 
pensamiento del Padre —entroncado en la más genuina tradición cris-
tiana— la piedra angular sobre la que habría de edificarse la cultura 

(3) Etcheverry Boneo, Luis María, El Cristianismo frente a la actual cosmo-
visión, juicio, valoración y acción, Buenos Aires, 1969, Pro-manuscrito. 

(4) Etcheverry Boneo, Luis María, Buenos Aires, octubre de 1957, Pro-ma-
nuscrito. 

(5) Etcheverry Boneo, Luis María, Sta. María de la Armonía, enero de 1962, 
Pro-manuscrito. 
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cristiana. Y compar t iendo ideales con otros pensadores de la década 
de los años cuarenta , reivindicaba como función pr imordia l de la inte-
ligencia católica de este t iempo el hacer una Teología de las Real idades 
Terrenas y encontrar así la dimensión e terna de todo lo temporal . 

Y dicha Teología no sólo abr ía pa ra él amplios horizontes en un 
ámbi to especulativo, debía también br indar los principios pa ra una 
eficaz acción práct ica : la sacramental ización de toda la real idad. No 
sólo del m u n d o de la natura leza —cuyo uso ins t rumental por par te del 
hombre habr ía de proveerle al mismo t iempo la obtención de sus lo-
gros temporales y su bien eterno y sobrenatural , median te signos q u e 
podr ían ser estereotipados por la Iglesia como sacramentales— sino 
también la sacramental ización de l orden social, de las relaciones per-
manentes —institucionalizadas o no— y aún de las t ranseúntes, presen-
tes o fu turas . 

Y a este propósi to des tacaba el Padre la par t icular significación 
q u e adquiere , en esta perspectiva, el sacramento del matrimonio. 

"Es un sacramento distinto que el Señor quiso poner en manos 
de los laicos (y en el que) el Señor no inventa el rito. Escoge un 
rito que la misma naturaleza le imponía: el contrato matrimonial 
(...) Aquí el rito es buscado por sí mismo: la eficacia natural, el 
mutuo perfeccionamiento de los esposos, la procreación física y es-
piritual en un orden puramente natural en el matrimonio quedan 
intactos, pero Jesucristo agrega a eso una eficacia más grande. Y 
ocurre aparentemente una cosa asombrosa. Al adquirir el matrimonio 
esa nueva dimensión, lejos de perder algo de su eficacia, por primera 
vez, históricamente, adquiere toda su eficacia natural, porque ese 
matrimonio no podía ser verdaderamente eficiente mientras no fuera 
uno e indisoluble (...) Viene el orden sobrenatural y el matrimonio 
se convierte en sacramento. Ahora representa la unión de Jesucristo 
con Su Iglesia y la unidad de la divinidad con la humanidad, y ya 
no puede ser jamás dispensada su indisolubilidad. En este momento, 
entonces, esta exigencia de orden sobrenatural sirve también al orden 
natural y el matrimonio en el orden natural adquiere aquella con-
dición "sine qua non", antes de la cual no había podido obtener 
toda su eficacia. (...) 

"Y ocurre que este sacramento es, nada menos, que el origen de 
la familia, es la célula del orden social todo". 

"Y podemos preguntarnos -cont inuaba , el Padre Etcheverry, 
exponiendo uno de los núcleos de su doctrina— si Jesucristo cuan-
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do habló del matrimonio y lo elevó a sacramento quiso quedarse 
con una ceremonia, quiso establecer una institución delimitada, o 
quiso lanzar al mundo un germen eficaz que fuera luego estudiado 
y desarrollado por los teólogos y pudiera convertirse en una carac-
terización de una sobren aturalización y sacramentalización del orden 
social existente..." 

Y él mismo se respondía , con una respuesta sintética q u e en otros 
momentos y a diversos propósitos f u e más y más explici tando: 

"Si los teólogos estudiaran, en contacto con quienes están estu-
diando los problemas sociales, cómo podría establecerse el modo ne-
cesario para que al ser elevadas (esas realidades sociales) a un modo 
más alto, sobrenatural, se encuentre en los ritos y las instituciones 
sociales naturales —políticas, profesionales, etc.— como adquirir una 
capacidad más alta, se llegaría a ver si esa elevación a un orden so-
brenatural constituye o no esa complementación (aún en lo natural), 
así como el matrimonio natural adquiere toda su plenitud con el 
sacramento, como ya hemos visto. Y así llegaríamos a sorpresas su-
mamente agradables"( c). 

Y de allí se proyectaba vis lumbrando un cúmulo de venta jas pa ra 
el orden social. 

Si todo el orden social podía ser sobrenatural izado y sacramenta-
lizado —el modo y el momen to de af irmarlo le correspondería a la 
Iglesia— quedar ía resuelto un muy grave prob lema de la vida social 
y cul tural : el de las vir tudes morales q u e requieren en su ejercicio el 
difícil "médium virtutis" —el término medio en el actuar—; queda r í an 
asumidas en ese ámbi to por las vir tudes teologales, q u e no reconocen 
la misma exigencia, sino q u e por el contrario se regulan por el "quan-
t u m potes t an tum aude", no hay en su ejercicio peligros de excesos. 

Quiera valer esta breve muestra para permit i r siquiera el acceso 
al nivel de p r o f u n d i d a d y de r iquezas en que se movía su pensamiento . 
Con todos los inconvenientes de una "muestra"... Con el grave riesgo, 
repitámoslo, de ref lejar mal y aún traicionar, sin quererlo, su contenido. 

(6) Etcheverry Boneo, Luis María, La Sacramentalización de lo social, fun-
ción de la inteligencia católica contemporánea, en "Lo eterno y lo tem-
poral", Buenos Aires, 1969, Pro-manuscrito (Conferencia pronunciada 
en la sede del Instituto Católico de Cultura, Río Bamba 1227, Bs. As., 
en el año 1953 a propósito de su inauguración). 
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EL REALIZADOR 

Tan intenso y fecundo ejercicio del sacerdocio ministerial y do-
cente, no podía darse sino en el seno de la Iglesia, en estrecha unión 
con su jerarquía y en subordinación a ella, par t ic ipando en alguna me-
dida también de su poder de régimen. 

Siempre t rabajó para la Iglesia. No f u e otra su meta al formar 
dirigentes, al producir cultura, al crear"instituciones... 

. -
En los primeros años d e / s u sacerdocio desempeñó variadas fun-

ciones en organismos oficiales de, la Iglesia Argentina: Vicario coope-
rador, capellán, asesor de iíefe'ión Católica y otras entidades, profesor 
del Seminario de Buenos Aires y de otras instituciones, Prosecretario 
y Vicecanciller del Arzobispado, Ju'éz Provisor y Pio'sinodal, Canónigo 
y predicador cuaresmal. \\ " ' Jj 

Frutos de sus desvelos f u ^ r a t ^ e l resurgimiento de los Cursos de 
Cultura Católica —cuya Dirección-^jerbió^'¿ím íante siete años— y su 
transformación en Pontificio Instituto Catolico de Cultura-Buenos Ai-
res. Luego de otros cuatro años de dirección y ejercicio múltiple de la 
cátedra y la investigación, y como coronación de esos once intensos 
años, participó activa y decisivamente en la fundación de la Pontificia 
Universidad Católica Argentina "Santa María de los Buenos Aires", de 
la que fue Secretario General, miembro del pr imer Consejo Superior, 
Director de dos Institutos —el de Cultura y Extensión Universitaria y 
de Ciencias de la Cultura—, y profesor en varias cátedras. 

Simultáneamente, su celo apostólico y espíritu de empresa, lo ha-
bían llevado a encarar otras iniciativas en el campo apostólico, espe-
cialmente en los de la educación y la cultura. A ellas entregó todo el 
t iempo y las energías que le permitieron sus funciones oficiales. Habr ía 
de llegar el momento, diez años antes de su muerte , en que se vol-
caría totalmente a ellas. No fue solamente el f ru to de las circunstancias 
inmediatas o pequeñas, sino de una interpretación de la voluntad de 
Dios, largamente rezada y pensada, a través de auténticos "signos de 
los tiempos". Y el correr de los años habría de ratificarlo más y más 
en su decisión: t rabajar siempre para la Iglesia de Jesucristo, con la 
bendición de su jerarquía, en la "empresa privada" apostólica, con la 
cohesión y la mística que asegura la posesión, por par te de las per-
sonas que la integran, de una misma cosmovisión cristiana, auténtica-
mente vivida y compart ida. Y él la supo poseer y transmitir. 
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Su inquietud por la verdad no quedó, pues, en el campo de la es-
peculación pura. Fue , sí, un pensador cristiano. Pero también un 
realizador. 

Dominante en él f u e la preocupación por formar dirigentes para la 
Iglesia y para la sociedad temporal en todos sus niveles. Quería for-
mar hombres y mujeres de envergadura, capaces de poseer y amar 
los claros principios cristianos, de encarnarlos y jugarse por ellos en 
todos los planos de la actividad social, cultural, política y económica. 
Dirigentes aptos pa ra responder a las necesidades cambiantes de la 
sociedad en que habían de vivir, atentos a las exigencias del bien co-
mún nacional e internacional, enraizados en el pasado secular y pro-
yectados a lo porvenir, con grandeza de alma, espíritu de empresa y 
convicción p ro funda de que esos principios y valores son los que deben 
informar la nueva civilización que ellos mismos están llamados a 
preparar . 

Y había que darle a esa tarea la estabilidad que requería la gran-
deza de sus fines. Era necesario crear instituciones que garantizaran 
su trascendencia más allá de su persona misma. Crear crisoles para 
que se for jaran sus discípulos y a su t iempo los capacitaran y poten-
cializaran en la prosecución de tan alta misión. Tuvo la visión clara 
—aunque no sospechara su muerte prematura— de que la empresa ini-
ciada debía proyectarse lejos en el t iempo y en el espacio; por ello 
ante todo formó formadores. Su celo apostólico no conocía límites. 
Ni lo amedrentaban las dificultades. 

Una primera agrupación estable, a nivel casi horizontal, la logró 
su convocatoria a un grupo de jóvenes intelectuales en el Seminario 
San Agustín. Supo suscitar y canalizar en ellos la inquietud por un 
estudio que los llevara a la aplicación de los principios filosóficos-
teológicos a los distintos sectores del quehacer cultural, económico y 
político. 

No pocos de estos amigos, a la sazón ya profesores universitarios 
en su mayoría, fueron la base de la Sociedad Argentina de Cultura, 
primera institución con existencia jurídica formal, de las que con el 
correr del t iempo —era entonces 1947— habr ían de constituir su Obra. 
De su iniciativa surgieron muy pronto los Colegios Universitarios. La 
idea de su fundación y el modo de realizarlos fueron el f ruto de largas 
cavilaciones, desde sus años de seminario. Buenos Aires era por en-
tonces una ciudad universitaria nacional: en ellas se reunían estudian-
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tes procedentes de todo el país. Unos años después habr ían de venir 
también un buen número de otros países de Latinoamérica. 

La institución Colegio Universitario -como él la concibió y realizó 
no existía antes en el país. A los pocos años tenía carta de ciudadanía 
también en ciudades del interior. 

Su Colegio Universitario quiso ser y fue un ámbito fecundo de 
convivencia universitaria cristiana. En él se procuró —y en gran me-
dida se obtuvo— la formación integral de dirigentes, complementando 
y supliendo, en comunicación estrecha con profesores y personalidades 
de relieve —en particular, obviamente, la de su mismo fundador— el 
desarrollo de dimensiones desatendidas ya entonces —cuando no des-
truidas, y cada vez más con el correr del tiempo— en las universidades 
argentinas. 

Llegaron a funcionar en Buenos Aires cinco Colegios respondien-
do a esta concepción en el campo masculino. No son pocos hoy, en 
los más diversos ámbitos de la vida nacional y latinoamericana, los di-
rigentes que reconocen en los Colegios Universitarios "del Padre Etche-
verry" la fuente de una más sólida formación y de una lúcida visión 
del mundo según la cual t ratan de vivir y actuar. 

Parcialmente diverso f u e el proceso de su apostolado entre las 
jóvenes universitarias. También desde 1947 promovió una intensa labor 
de extensión universitaria femenina y de formación integral de la mu-
jer mediante el Círculo de Universitarias "Santa Teresa del Niño Jesús", 
integrado principalmente por estudiantes de la misma ciudad Capital.. 
Cinco años después fundó con egresadas de aquél la Asociación Ar-
gentina de Cultura, que asumió toda la tarea en ese sector y creó 
también Colegios Universitarios, análogos a los masculinos, aunque con 
especial atención al modo peculiar de presencia y acción de la mujer 
en la universidad y en la sociedad civil. Fue un primer modo de ex-
tensión de su acción al interior. Luego la idea sería llevada a otras 
ciudades universitarias argentinas. 

La experiencia universitaria resultaba satisfactoria. Pero no de-
moró en plantearse la obvia conveniencia de comenzar la acción for-
madora en ciclos anteriores de la educación. Así f u n d ó el Colegio San 
Pablo para varones, con cursos secundarios y muy pronto también los 
primarios. En este campo el planteo fue asimismo original en muchos 
aspectos. Tomó, sí, como base el sistema de enseñanza oficial argen-
tino, pero lo informó de un espíritu diverso del que solía inspirarlo 
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y lo complementó con disciplinas que procuraron asegurar una forma-
ción integral, con el aporte armónicamente jerarquizado de los princi-
pales elementos de la cultura cristiana. 

Original fue también su planteo jurídico-institucional. No existía 
por entonces en el país el colegio privado católico independiente de 
toda congregación religiosa y fundado con fines desinteresados. F u e 
también a este respecto un surco abierto que muchos habr ían de se-
guir, especialmente cuando años después se sancionó la l ibertad de 
enseñanza en la Argentina. 

Más tarde el Padre constató la imperiosa necesidad de replantear 
su acción en el campo universitario. Fueron los universitarios varo-
nes de Buenos Aires los que requirieron su atención. Era imprescindi-
ble continuar en ese campo la acción formadora de los jóvenes egre-
sados del Colegio San Pablo. Y sumar a ellos otros de diversa proce-
dencia pero semejante formación. Fundó entonces la Agrupación "Mi-
sión", que en la actualidad es aún "universitaria", pero que pre tende 
enrolar a sus miembros en una militancia definitiva en el apostolado 
intelectual católico, al servicio de la Iglesia de Jesucristo y en procura 
del bien temporal de los argentinos. 

Una generosa clonación le permitió, en 1961, comenzar otra obra, 
muy en relación con cuantas tenía en marcha, al hacerle posible la 
adquisición del casco de la Estancia "La Armonía", en Cobo, en las 
proximidades de Mar del Plata, una de las más tradicionales estan-
cias argentinas. Esta vez parecían presentarse perspectivas diversas 
de las que habían sido habituales en sus anteriores fundaciones. El 
legado recibido permitía, por su monto nominal de aquel momento, 
pensar en un desarrollo fácil de la nueva empresa. Circunstancias to-
talmente ajenas e imprevisibles para ambos —donante y benef i c i a r io -
modificaron sustancialmente las cosas cuando se hab ían ya asumido 
compromisos. Tampoco esta vez resultaría fácil al Padre Etcheverry 
emprender su nueva tarea. Tampoco esta vez habría de amedrentar lo 
la lucha. 

Describir qué ha sido "Santa María de la Armonía" —como se dio 
en llamarla— en la Obra del Padre Etcheverry, no resulta fácil. Pun-
tualizar cuánto él planeó hacer allí, en procura de sus altos ideales 
de siempre y para potenciar a su obra cultural y educacional, mucho 
menos. 

Naturaleza, cultura e historia habían ya preparado una base pri-
vilegiada. Pero la esencia de la actual realidad es muy otra. F u e ne-
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cesario que una "comunidad" auténticamente cristiana, una gran fami-
lia espiritual —con miembros de todas las edades y muy diversa con-
dición— asumiera toda aquella rica realidad y la hiciera ámbito y 
vehículo transmisor de vida social sacramentalizada. El pensador cris-
tiano, el genial visionario de una realidad promisoria, pudo legarnos 
también un "modelo" vivo, una experiencia vital de aquello que —sim-
plemente preconizado— hubiera podido parecer utopía. F u e quizá el 
f ruto más logrado de su paternidad fecunda: ese "no se qué" que los 
visitantes no sabían y no saben expresar; "Eso" sobrenatural que ha-
cía que la gente se sintiera —y siga sintiéndose— espiritualmente me-
jor con la sola convivencia "normal". 

"Santa María de la Armonía", por ello mismo es hogar generador 
de vida y de progreso, que asegura a las demás instituciones de la 
Obra el alimento espiritual y cultural, y la permanente renovación y 
adaptación que necesitan en las distintas dimensiones de su actual -. 
Allí se reúnen los dirigentes de todas las Instituciones para planear su 
labor anual; se hacen jornadas de estudio, grupos de cotejo e investiga-
ción en el orden doctrinal y normativo. Allí se realizan retiros espiri-
tuales para renovar y actualizar la información sobrenatual de todo el 
quehacer de esas mismas instituciones. Allí también se descansa y se 
recuperan las fuerzas necesarias para estar siempre prontos a la ac-
ción que demandan las exigencias del momento en que vivimos. Se 
realiza también una actividad cultural y social, cuya primera e tapa 
son las vacaciones culturales para estudiantes y profesionales, los sim-
posios y semanas de estudio, reuniones de espiritualidad, como así 
también campamentos y tandas de descanso y recreación para estu-
diantes de las distintas instituciones y para familias vinculadas a 
ellas. Allí, Dios mediante, sus discípulos trataremos —tal vez si no 
en ésta, en otras generaciones—, de centrar la labor de investigación 
que permita mostrar su acervo cultural cristiano y lo acreciente. 

La última creación importante del Padre f u e la sección feme-
nina del Colegio San Pablo, también con cursos primarios y de bachi-
llerato. Era un antiguo proyecto suyo, para el que contaba con do-
centes y profesionales formadas por él en sus instituciones universi-
tarias agrupadas en la Asociación Argentina de Cultura. Pero f u e el 
i equerimiento apremiante de familias cristianas, acuciadas a su vez 
por la aguda crisis de la educación católica y por el prestigio de los 
bachilleres varones del San Pablo, lo que le obligó a encarar con ur-
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gencia —una vez más, a despecho de dificultades de toda í n d o l e -
la audaz fundación de casi todos sus cursos, en 1969. Una vez más 
también, Dios bendijo su santa audacia y le permitió alcanzar a ba-
rruntar en esta tierra que el éxito coronaba muy pronto sus esfuerzos. 

Hasta aquí una rápida reseña de su obra realizada y visible, en 
el ámbito de las instituciones de su Obra. No es reseñable su ímproba 
labor en lo recóndito de las conciencias y en ámbitos velados por su 
modestia y su prudencia. Cada uno de cuantos recibieron de él conoce 
algo de lo propio. El conjunto podemos intuirlo, pero sólo lo conoce 
Dios... 

Sí nos quedan, en cambio, no pocos testimonios de sus planes y 
proyectos, de sus geniales concepciones que quizá en otro momento del 
mundo, del país y de la Iglesia; quizá con otros colaboradores y dis-
cípulos, pudo haber llegado a realizar... Sólo nos queda detenernos 
ante el misterio de Dios: Él lo suscitó, le dio luz meridiana y fuerza 
impar... pero permitió también la aridez circundante, permitió q u e 
a esa luz muchas veces "las tinieblas no la recibieran"; permitió, en de-
finitiva, que su obra personal en la tierra se interrumpiera mucho antes 
de estar finalizada, en muchos casos ni siquiera emprendida sino en 
pequeña proporción en comparación con lo concebido por su genio 
creador... 

EL HOMBRE DE SU TIEMPO Y DE SU ESPACIO 

Parece innecesario destacarlo. Queda dicho al hablar de su pen-
samiento y sus realizaciones. Fue un hombre-sacerdote con arraigo 
en el pasado y proyectado hacia el futuro. Pero conoció con agudeza 
y profundidad y valoró el t iempo que le tocó vivir. 

Supo percibir con sutileza privilegiada los "signos de este tiempo". 
Desde muy joven penetró hondamente en la crisis que vive la cultura 
de occidente. Con verdadera pasión de filósofo y teólogo de la historia 
estudió sus notas, buceó sus causas y avizoró sus consecuencias. 

En los años cuarenta y cincuenta participó, como siempre, del 
espíritu de la Iglesia por entonces pujante, en conquista... Fueron esos 
los años de la Acción Católica, de los "Cursos", de su participación 
brillante en el Primer Congreso Mundial de Apostolado Laico en Roma, 
y del nacimiento de su Obra. Fueron los años de sus disertaciones 
académicas y sus investigaciones sobre "La posibilidad de una teo-
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logia de las realidades terrenas" y sobre "La sacramentalización de 
lo social, función de la inteligencia católica contemporánea".. . 

Pero con preocupación creciente en l'a última década f u e detec-
tando, paso a paso y con lucidez meridiana, la traducción de aquella 
crisis del mundo en el seno de la Iglesia. Cómo Ella la padecía, la 
vivía en forma peculiar y en muchos casos se convertía —su par te hu-
mana, por supuesto— de levadura en corrosivo. Mucho antes que el 
fenómeno fuera a todos patente, f u e él señalando los hitos del proceso 
y denunciando a los falsos profetas que —al principio con piel de 
ovejas y luego en forma descarada— iban produciendo "un milagro al 
revés" —signo señalado de intervención diabólica— arrasando seculares 
estructuras, lavando cerebros, causando giros naturalmente impensa-
bles en hombres adultos y "formados"... 

El estudio del fenómeno lo llevó a integrar con algunos discípulos 
un equipo especializado en el acopio y evaluación de información so-
bre los hechos significativos de la actualidad eclesiástica. Reiteradas 
veces también, a pedido de sacerdotes, religiosos, y más frecuente-
mente laicos, disertó públ icamente sobre tan crítico tema. No pocas 
veces, —y ya desde mucho antes que se estereotipara, con frutos tan 
diversos, la función del "perito" en la Iglesia— fue pedido su asesora-
miento por par te de dignatarios eclesiásticos del país y de la misma 
Santa Sede. Siempre se brindó para bien de la Iglesia; sin retaceos 
y con modestia y discreción. 

Part icularmente lo preocupó y desgastó en los últimos años la 
crisis sacerdotal en la Iglesia universal. Queda dicho cuánto pudo 
hacer para suscitar y orientar vocaciones sacerdotales. No menos se 
desveló por los seminarios y casas de formación. Así como también 
por sostener y concertar fuerzas de buenos sacerdotes argentinos. 

Toda su doctrina, antes brevemente puntualizada, implica una 
toma de posición activa y militante. Se sabía él protagonista de la 
historia de su tiempo. Conocía muy claramente sus metas y sus fines. 
Las circunstancias lo obligaron a un permanente cambio de estrate-
gias. Murió luchando. El t iempo dirá del acierto de los derroteros se-
ñalados, de la fecundidad de su siembra en vida y de su propia muerte. 

No menos amó el espacio en que Dios le dio la vida. Sintió muy 
hondamente el ser argentino, amasado en su sangre por largas y pre-
claras generaciones. Quiso entrañablemente a su país y, con respeto de 
la autonomía de las realidades temporales, se desvivió por vigorizar 
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su alma y hacerle sentir y ambicionar la grandeza. Vibraba y hacía 
vibrar cuando d a b a a sus muchachos el test imonio de la Argent ina 
q u e otrora conociera, y q u e soñaba ver res taurada y expurgada de los 
gérmenes que tantas veces la hab ían empequeñec ido y desviado de su 
derrotero. 

EL HOMBRE DE DIOS 

Muchas veces solía decir a los suyos q u e llega a santo quien 
ser iamente se aboca a la tarea. Que la mano de Dios no es menos 
generosa hoy q u e en otros t iempos. 

Y él lo tomó muy en serio, desde m u y temprano . Y f u e constante. 
No f u e otro el camino q u e su propio sacerdocio. Llegó a él con 

verdadera madurez espiritual. En su ejercicio se f u e cargando —para 
usar su imagen— cual un d ínamo, en el mismo dar. La gracia pasó 
a través suyo a las almas q u e Dios le encomendara . Y sanó su natu-
raleza y la elevó muy alto. F u e espejo fiel de Jesucristo Sacerdote. 

El veredicto f inal será del mismo Señor. Y quizá de su santa Igle-
sia. Mientras tanto, valga el del sacerdote q u e sin haber lo conocido 
antes y casi sin datos suyos, lo acompañó en Madr id en su úl t ima 
enfe rmedad . Nos dice su recuerdo de aquella m a d r u g a d a : "Dormí 
mal y me desper té varias veces con la imagen del Padre , q u e en 
real idad aquella t a rde anterior parecía un Crucif icado (...) A las ocho 
de la mañana sonó el teléfono y la Madre Ascensión me comunicó q u e 
el Padre hab ía fallecido. Inmed ia tamen te me dijo: lástima q u e no em-
pezara a escribir sus cartas; este sacerdote —llevaba Ud. razón— era 
un santo. Me apersoné inmedia tamente en la Mutual-Hospi ta l de San 
Pedro. Me contaron su santa muer te y el sacerdote q u e le confesó y 
le administró la Unción me dijo q u e estaba edif icado de la serenidad, 
de la lucidez con q u e el Padre recibió la muer te ; sin gesto dramát ico 
y con una paz de espíri tu absoluta.. . Aún hoy, cuando visito el Hos-
pital, t an to sor Ascensión como el Capel lán me recuerdan el paso de 
un auténtico santo por el Hospital. Yo me encomiendo al Padre" ( fdo . ) 
Pedro Alvarez S o l e r ( 7 ) . 

Pbro. ANGEL B. ARMELIN 

(7) limo, señor Don Pedro Alvarez Soler, Canónigo de la Magistral de Al-
calá de Henares y Notario de la Curia Metropolitana de Madrid. 
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CONDUCTA Y OBRA 

Una desviación humana de todos los tiempos, pero muy 
especialmente del nuestro, consiste en admitir la primacía 
(práctica y aun teórica del facere sobre el agere. 

Es cierto que la perfección del agere implica o supone el 
máximo empeño por la perfección del facere, pero su valor 
absoluto no depende del resultado de ese empeño. 

La perfección del agere se llama santidad; y como el ám-
bito del facere comprende o se extiende al de las obras de mi-
sericordia, el apostolado y los deberes sociales, la confusión 
aumenta por el obscurecimiento del dogma de la comunión 
de los santos, que apenas profesamos con los labios en la re-
citación del credo apostólico. 

La santidad nos parece una perfección particular, si no 
egoísta en sí misma por lo menos en sus consecuencias, que 
al fundarse en el agere, menoscaba la primacía del facere y su 
eficacia en orden a la caridad fra terna, sin darnos cuenta que 
la santidad es precisamente la participación personal en el 
acto salvífico de Cristo, es decir en el acto comunitario y efi-
caz por excelencia: la Redención. Pues los santos llegan a ser 
en la medida de esa participación y por ella, corredentores 
del género humano. 

CARLOS A. SÁENZ 



TEXTOS DE PADRES Y DOCTORES DE LA IGLESIA 

AMOR DE DIOS Y AMOR DEL MUNDO 

Continuando esta Sección dedicada a recoger textos de Padres 
y Doctores de la Iglesia, reproducimos aquí parte del Comentario de 
San Agustín a la Primera Epístola de San Juan ( In Epistolam Ioannis 
ad Parthos). Se trata de los párrafos 8 a 14 del Tratado II, en los que 
el Santo Doctor comenta los versículos 12-17 (cap. II) de la Epístola 
señalada. 

Hemos elegido este texto para ayudar a esclarecer el concepto 
de inundo. Las circunstancias de nuestro tiempo, con sus repetidas ex-
hortaciones de "apertura al mundo", sin especificar a qué mundo se 
nos exige abrirnos, reclaman una urgente dilucidación de nociones. 
Nada mejor para ello que la autorizada palabra del Doctor de Hipona. 

(Nota de ¡a Redacción) 

"No améis al mundo ni lo que hay en el mundo. Si alguien ama 

al mundo, no está en él la caridad del Padre". 

1. — ¿ C ó m o p o d r e m o s a m a r a Dios, s i a m a m o s al m u n d o ? 
Dios, pues , n o s d i s p o n e p a r a s e r i n h a b i t a d o s p o r l a c a r i d a d . 
H a y dos a m o r e s : e l de l m u n d o y e l de Dios. D o n d e h a b i t a e l 

a m o r de l m u n d o , n o t i e n e acceso e l a m o r d e Dios. A p á r t e s e e l 
a m o r de l m u n d o y h a b i t e en n o s o t r o s e l de Dios ; q u e e l m e j o r ocu-
p e s u l u g a r . 

A m a b a s a l m u n d o , r e n u n c i a a l a m o r de l m u n d o ; c u a n d o ha-
y a s v a c i a d o t u c o r a z ó n de l a m o r t e r r e n o , l o l l e n a r á s con e l a m o r 
d iv ino ; y c o m e n z a r á a h a b i t a r l a c a r i d a d , de l a q u e n i n g ú n m a l 
p u e d e p r o c e d e r . 

Así , p u e s , e s c u c h a d l a s p a l a b r a s de l q u e o s q u i e r e p u r i f i c a r . 
C o m o u n c a m p o e n c u e n t r a e l c o r a z ó n de l h o m b r e . P e r o ¿ e n q u é 
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es tado lo e n c u e n t r a ? S i ha l l a ma leza , l a a r r a n c a ; s i h a l l a e l c a m p o 
l impio , lo s i embra . Q u i e r e al l í p l a n t a r un á rbol , la ca r idad . Y 
¿ q u é m a l e z a q u i e r e a r r a n c a r ? E l a fno r del m u n d o . O y e a l q u e 
a r r a n c a la ma leza . No améis al mundo, y lo q u e s igue, ni lo que 

hay en el mundo. Si alguien ama al mundo, no está en él la caridad 

del Padre. 

2. — H a b é i s oído q u e "si alguien ama al mundo, no está en él 

la caridad del Padre". 

N a d i e d iga en su corazón q u e esto es fa lso , h e r m a n o s : Dios 
lo ha dicho, e l E s p í r i t u S a n t o ha h a b l a d o p o r m e d i o de l Após to l ; 
n a d a m á s v e r d a d e r o : "Si alguien ama al mundo, no está en él la 

caridad del Padre". 

¿ Q u i e r e s posee r l a c a r i d a d del P a d r e , p a r a se r c o h e r e d e r o de l 
H i j o ? N o a m e s a l m u n d o . R e c h a z a e l m a l a m o r de l m u n d o , p a r a 
q u e s sas l l enado de l a m o r de Dios. 

E r e s u n vaso, p e r o todav ía es tás l leno: d e r r a m a l o q u e t i enes , 
p a r a r ec ib i r l o q u e n o t ienes . N u e s t r o s h e r m a n o s c i e r t a m e n t e y a 
r e n a c i e r o n p o r el a g u a y el E s p í r i t u ; y nosot ros , h a c e a lgunos años, 
h e m o s r e n a c i d o p o r e l a g u a y e l Esp í r i t u . 

C o n v i e n e q u e noso t ros no a m e m o s a l m u n d o , a f i n de q u e 
los s a c r a m e n t o s no s ean p a r a n u e s t r a condenac ión , en l u g a r de ser 
u n a f u e r z a d e sa lvac ión . L a f u e r z a d e l a sa lvac ión es tá e n posee r 
la ra íz de la ca r idad , en p'oseer la v i r t u d de la p i edad , no sola-
m e n t e su f o r m a e x t e r i o r . B u e n a e s l a f o r m a , s a n t a e s l a f o r m a ; 
p e r o ¿de q u é v a l e l a f o r m a , s i no t i e n e r a í z? 

E l s a r m i e n t o co r t ado , ¿no es acaso a r r o j a d o a l f u e g o ? 
G u a r d a l a f o r m a , p e r o en l a ra íz . 
M a s ¿cómo debé i s es ta r a r r a i g a d o s p a r a no se r d e s a r r a i g a d o s ? 

T e n i e n d o l a ca r idad , como dice e l após to l S a n P a b l o : " a r r a i g a d o s 
y f u n d a d o s en la c a r i d a d " (Ef. 3, 17). 

¿Cómo se a r r a i g a r á en voso t ros l a ca r idad , e n t r e t a n t a s ma le -
zas del a m o r del m u n d o ? A r r a n c a d l a ma leza . Debé i s s e m b r a r u n a 
g r a n semi l l a ; n o h a y a e n e l c a m p o n a d a q u e a h o g u e l a semi l la . 

Es t a s son las p a l a b r a s p u r i f i c a n t e s : "No améis al mundo, ni lo 

que hay en el mundo. Si alguien ama al mundo, no está en él la 

caridad del Padre". 

— 121 — i 



"Porque todo lo que hay en el mundo, es concupiscencia de 

la carne, concupiscencia de los ojos y ambición del mundo, 

lo que no procede del Padre, sino del mundo. Y el mundo pasa 

y sus amores, en cambio quien cumple la voluntad de Dios 

permanece para siempre, así como Él mismo permanece eterna-

mente". 

3. — ¿ P o r q u é no he de a m a r lo q u e hizo Dios? 
¿ Q u é p r e f i e r e s : a m a r lo t e m p o r a l y p a s a r con el t i empo , o 

no a m a r a l m u n d o y v iv i r con Dios p a r a s i e m p r e ? 
E l r ío de las cosas t e m p o r a l e s nos a r r a s t r a ; p e r o como un 

á rbo l j u n t o a l r ío, ha nac ido N u e s t r o S e ñ o r J e suc r i s to . Se enca r -
nó, m u r i ó , r e suc i tó y sub ió al cielo. Quiso, en c ie r to modo , p lan-
t a r s e j u n t o a l r ío de las cosas t e m p o r a l e s . 

¿ E r e s a r r a s t r a d o p o r l a c o r r i e n t e ? A g á r r a t e de l á rbo l . 
¿ T e h a c e g i r a r e l a m o r de l m u n d o en sus r e m o l i n o s ? Tóma-

te de Cris to . 
Por tu causa se hizo Él temporal, para que tú te hagas eter-

no ; p o r q u e t a m b i é n É l s e hizo t e m p o r a l de t a l s u e r t e q u e per -
m a n e c i ó e t e rno . Algo se l e acercó desde e l t i empo , p e r o Él no se 
a p a r t ó de la e t e r n i d a d . Tú , en cambio , nac i s t e t e m p o r a l y p o r e l 
pecado t e h a s h e c h o t e m p o r a l : t ú t e h a s h e c h o t e m p o r a l p o r e l 
pecado, É l s e h a h e c h o t e m p o r a l p o r mise r i co rd ia , p a r a r e d i m i r t e 
de los pecados . 

¡Cuán g r a n d e es l a d i f e r e n c i a e n t r e un r eo y su v i s i t an te , a u n 
c u a n d o los dos e s t án en la cárce l ! Sucede , en efecto , q u e un 
h o m b r e v i e n e a v e r a su a m i g o y e n t r a a v i s i t a r lo . A p a r e n t e -
m e n t e a m b o s e s t án en l a cárcel , p e r o su s i tuac ión e s m u y d i s t i n t a 
y d i f e r e n t e . A u n o lo t i e n e p re so la acusac ión y al o t ro lo t r a j o 
la cor tes ía . 

As í noso t ro s e s t ábamos de t en idos en es ta v ida m o r t a l p o r e l 
pecado ; en cambio Él ha descend ido a el la po r mi se r i co rd i a . Se 
acercó a los cau t ivos como r e d e n t o r , no como acusado r . 

E l S e ñ o r d e r r a m ó su s a n g r e p o r nosot ros , nos r e d i m i ó , cam-
bió n u e s t r a s i tuac ión en e spe ranza . Todav í a s o p o r t a m o s l a m o r -
t a l i d a d de la ca rne , y e s t a m o s seguros de la f u t u r a i n m o r t a l i d a d : 
f l u c t u a m o s en e l m a r , p e r o ya h e m o s f i j a d o en t i e r r a e l anc la de 
l a e spe ranza . 
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4. — No a m e m o s , pues , a l m u n d o , n i lo q u e h a y en e l m u n d o . 
P o r q u e lo q u e h a y en el m u n d o "es concupiscencia de la carne, 

concupiscencia de los ojos y ambición del mundo". H e a q u í l a s 
t r e s concupiscenc ias . 

— Q u e n a d i e d iga: Lo q u e h a y en e l m u n d o , l o ha h e c h o Dios, 
es to es, el cielo y la t i e r r a , el m a r , el sol, la l u n a , las e s t r e l l a s y 
todo lo q u e c o n t i e n e n los cielos ¿ Q u é c o n t i e n e n los m a r e s ? Todo 
lo q u e n a d a . ¿ Q u é la t i e r r a ? Los an ima les , los á rbo le s y l a s aves . 
Todos estos se res e s t án en e l m u n d o . Dios los ha hecho . ¿ P o r qué , 
pues , n o h e d e a m a r l o q u e Dios h a h e c h o ? 

— Q u e e l E s p í r i t u de Dios es té cont igo, p a r a q u e p u e d a s v e r 
q u e todos estos se res son buenos . P e r o ¡ay de t í s i a m a s las crea-
t u r a s y t e s e p a r a s del C r e a d o r ! Te p a r e c e n h e r m o s a s , p e r o ¿cuán-
to m á s h e r m o s o es A q u é l q u e l a s c reó? 

E s t a d a t en tos . 
Las c o m p a r a c i o n e s os p u e d e n i n s t r u i r ; p a r a q u e no os sor-

p r e n d a S a t a n á s , d ic iendo lo q u e sue le dec i r : B u s c a d v u e s t r a fel ici-
d a d en las c r e a t u r a s de Dios; ¿ p a r a q u é las hizo, s ino p a r a vues-
t ro b i e n ? Y se e m b r i a g a n y p e r e c e n y o lv idan a su C r e a d o r : u san -
do de las c r e a t u r a s con a p a s i o n a m i e n t o y sin m o d e r a c i ó n , se des-
p rec i a a su C r e a d o r . 

A c e r c a de éstos, d ice el Após to l : " H o n r a r o n y s i r v i e r o n a 
las c r e a t u r a s m á s b i en q u e a l C r e a d o r , q u e e s b e n d i t o p o r los 
s iglos" (Rom. 1, 25) . 

Dios n o t e p r o h i b e a m a r las c r e a t u r a s , s ino a m a r l a s h a s t a 
p o n e r en el las tu f e l i c idad t e r m i n a l . Da les tu e s t i m a y a l abanza , 
p e r o p a r a a m a r a l C r e a d o r . 

S u p o n g a m o s , h e r m a n o s , q u e un esposo r e g a l a un ani l lo a su 
esposa, y q u e el la a m e m á s a ese ani l lo obsequ i ado q u e a l esposo, 
q u e se lo donó, ¿acaso no s o r p r e n d e r í a m o s en es ta p r e f e r e n c i a 
a l obsequio , un corazón a d ú l t e r o , a u n q u e a m a s e lo q u e su esposo 
l e donó? 

S in d u d a deb ía a m a r lo q u e l e dio su esposo. P e r o s i d i j e r e : 
Me b a s t a e l ani l lo, ya no q u i e r o v e r su ros t ro , ¿ q u é c lase de m u j e r 
se r í a? ¿ Q u i é n n o a b o m i n a r í a es ta l o c u r a ? ¿ Q u i é n n o c o n v e n c e r í a 
a es te co razón de a d ú l t e r o ? 

— A m a s e l oro en l u g a r del h o m b r e , a m a s e l an i l lo en l u g a r 
del esposo. S i t a l e s son t u s s en t imien tos , q u e p r e f i e r e s e l ani l lo 
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a tu esposo, y no q u i e r e s ver lo , en tonces las a r r a s q u e te dio no 
f u e r o n p a r a p r e n d a r t e , s ino p a r a a p a r t a r t e . P u e s e l esposo d a 
las a r r a s , p a r a en el las se r a m a d o . 

Así, Dios t e dio t odas es tas cosas. A m a a l q u e las hizo. E l q u e 
las creó q u i e r e d a r t e a ú n más , q u i e r e d a r s e a S í m i s m o . 

P e r o s i a m a r a s a las c r e a t u r a s , a u n q u e Dios las h a y a c reado , 
a b a n d o n a n d o a l C r e a d o r , y a m a r a s a l m u n d o , ¿acaso tu a m o r no 
s e r á t en ido por a d u l t e r i n o ? 

5. — Se l l a m a " m u n d o " , no sólo a e s t a f á b r i c a q u e Dios ha 
hecho , el cielo y la t i e r r a , el m a r , los se res v i s ib les e invis ib les , 
s ino t a m b i é n se l l a m a " m u n d o " a los h a b i t a n t e s de l m u n d o ; de 
m a n e r a s e m e j a n t e se l l a m a " c a s a " t a n t o a las p a r e d e s como a 
sus hab i t an t e s . Y a l g u n a s veces p o n d e r a m o s la casa y c r i t i c amos 
a sus m o r a d o r e s . P u e s dec imos : B u e n a casa, p o r q u e es de m á r m o l 
y h e r m o s a m e n t e a r t e s o n a d a , y en o t r a ocas ión dec imos : B u e n a 
casa, p u e s en e l la n a d i e s u f r e in jus t i c i as , n i robos , n i v io lencias . 
No sólo e log iamos las p a r e d e s , s ino t a m b i é n a sus h a b i t a n t e s ; 
sin e m b a r g o , dec imos " c a s a " en un caso como en ot ro . 

Todos los a m a d o r e s de l m u n d o — p o r q u e h a b i t a n e l m u n d o a l 
a m a r l o , como h a b i t a n e l cielo los q u e t i e n e n su co razón en lo 
alto, a u n q u e su c u e r p o es té en l a t i e r r a — todos los a m a d o r e s del 
m u n d o son l l a m a d o s " m u n d o " . 

Es tos ta les no t i e n e n o t ros deseos q u e las t r e s concup iscenc ias : 
concupiscenc ia de la ca rne , concup i scenc ia de los ojos y ambic ión 
del m u n d o . P u e s d e s e a n comer , b e b e r , f o r n i c a r , r e g o d e a r s e con 
estos p lace res . 

¿Acaso n o p u e d e h a b e r m e s u r a e n es to? 
O b ien c u a n d o se dice: "No a m é i s esto", ¿se dice q u e no co-

máis , n i bebá is , n i e n g e n d r é i s h i j o s? No se a f i r m a ta l cosa. S ino 
q u e h a y a m e s u r a , s egún l a i n t enc ión del C r e a d o r , p a r a q u e n o 
os e n c a d e n é i s po r e l a m o r de es tas cosas, no sea q u e a m é i s p a r a 
gozar , lo q u e os ha sido dado t a n sólo p a r a u sa r . 

P u e s no sois p r o b a d o s s ino c u a n d o se os p r o p o n e n dos cosas, 
o es to o aque l lo : ¿ q u i e r e s la jus t i c ia o l a s r i q u e z a s ? No t e n g o con 
q u é v iv i r , no t e n g o con q u é comer , no t e n g o con q u é b e b e r . 
P e r o ¿ q u é s u c e d e r á s i no p u e d e s o b t e n e r esto a no ser m e d i a n t e 

— 124 — i 



u n de l i to? ¿Acaso n o e s m e j o r p r e f e r i r l o q u e n o p u e d e s p e r d e r , 
q u e c o m e t e r u n de l i to? T ú pe rc ibes l a g a n a n c i a de l oro; n o ve s 
e l d a ñ o de la f e . 

P o r eso J u a n nos dice: "es concupiscencia de la carne, a sabe r , 
e l deseo de esas cosas q u e p e r t e n e c e n a la ca rne , como la comida 
y la fo rn icac ión , y d e m á s cosas de es ta n a t u r a l e z a . 

6. — "Y la concupiscencia de los ojos". P o r concup i scenc ia de 
los ojos se e n t i e n d e toda cur ios idad . Y ¿ h a s t a d ó n d e se e x t i e n d e 
es ta cu r io s idad? A los espec tácu los , a los t ea t ros , a los r i tos diabó-
licos, a las a r t e s mágicas , a las hech ice r ías . Es to es la cur ios idad . 

A l g u n a s veces t a m b i é n t i e n t a a los s ie rvos de Dios, p a r a q u e 
p r e t e n d a n r e a l i z a r mi lagros , p r o b a r s i Dios los e scucha en los mi-
lagros . Es to es cu r ios idad , es to es concup i scenc ia de los ojos; no 
p r o v i e n e de l P a d r e . 

S i Dios te lo concede , hazlo , p u e s te lo dio p a r a q u e lo h a g a s ; 
p e r o los q u e no lo h a c e n t a m b i é n p e r t e n e c e n a l r e ino de Dios. 

C u a n d o se a l e g r a b a n los Após to les p o r q u e los demon ios les 
obedec ían , ¿ q u é les d i jo e l S e ñ o r ? "No os a l eg ré i s p o r esto, s ino 
a legraos p o r q u e v u e s t r o s n o m b r e s e s t á n escr i tos en e l c ie lo" (Le. 
10, 20). Quiso q u e los Após to le s se a l e g r a r a n , de lo q u e tú debes 
a l e g r a r t e . 

¡Ay de tí, s i tu n o m b r e no es tá escr i to en e l cielo! ¿Acaso se te 
ha dicho: Ay de t í s i no c a m i n a s t e sobre e l m a r ? ; ¿ a y de t í s i no 
r e s u c i t a s t e m u e r t o s ? ; ¿ ay de t í s i no a r r o j a s t e demon ios? S i reci-
b i s t e e l don de hacer lo , ú sa lo h u m i l d e m e n t e , no con soberb ia . 

De a l g u n o s fa l sos p r o f e t a s d i jo e l S e ñ o r q u e r e a l i z a r í a n seña-
les y mi lagros . Q u e no h a y a , pues , amb ic ión de l m u n d o . La ambi-
ción de l m u n d o es la sobe rb ia , e l a f á n de l a n z a r s e a los h o n o r e s ; 
p u e s el h o m b r e se c ree g r a n d e o p o r las r iquezas , o po r a l g ú n po-
der . 

7. — He a q u í las t r e s concupiscenc ias , y no e n c o n t r a r á s n in-
g u n a o t r a con q u e p u e d a ser t e n t a d a l a codicia h u m a n a , f u e r a d e 
la concup i scenc ia de la ca rne , la concup i scenc ia de los ojos y la 
ambic ión del m u n d o . 
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Con el las e l S e ñ o r f u e t e n t a d o p o r e l demonio . 
Le t e n t ó con l a concup i scenc ia de l a c a r n e cuando , a l s en t i r 

h a m b r e después del a y u n o , le d i jo : "S i e res H i j o de Dios, d i a es tas 
p i e d r a s q u e se c o n v i e r t a n en p a n " (Mt. 4 , 3 ) . 

P e r o ¿cómo r e c h a z ó al t e n t a d o r y enseñó a l u c h a r a l so ldado? 
A t i e n d e lo q u e l e d i jo : "No sólo de p a n v ive e l h o m b r e , s ino 

de t oda p a l a b r a de Dios" (Mt. 4 , 4 ) . 
Y f u e t e n t a d o por la concup i scenc ia de los ojos con la perspec-

t iva d e u n m i l a g r o , c u a n d o l e d i jo : " T í r a t e hac i a aba jo , p o r q u e 
es tá escr i to : Te m a n d ó sus A n g e l e s p a r a q u e t e so s t engan y tu p i e 
no t rop i ece en la p i e d r a " (Mt . 4 , 6) . 

Res is t ió a l t e n t a d o r . P o r q u e s i h u b i e r a h e c h o e l mi l ag ro , no 
p a r e c e r í a s ino q u e h a b í a cedido a l demonio , o q u e lo h a b í a h e c h o 
por cur ios idad . Lo hizo c u a n d o quiso, como Dios, p e r o p a r a c u r a r 
a los e n f e r m o s . Si lo h u b i e s e h e c h o en tonces , h u b i e r a p a r e c i d o 
q u e sólo d e s e a b a r ea l i za r un prod ig io . 

Pe ro , p a r a q u e los h o m b r e s no p e n s a r a n esto, f í j a t e l o q u e res-
pondió , y c u a n d o t e n g a s s e m e j a n t e t en tac ión , d i tú lo m i s m o : "Re-
t í r a t e d e mí , S a t a n á s , p u e s es tá escr i to : N o t e n t a r á s a l S e ñ o r t u 
Dios" (Mt. 4, 7) , o sea: si es to h ic ie ra , t e n t a r í a a Dios. D i j o lo 
q u e quiso q u e t ú d i j e r a s . 

C u a n d o e l e n e m i g o t e sug i e r a : ¿ Q u é h o m b r e , q u é c r i s t i ano 
e res tú? , ¿acaso h ic i s te un sólo mi l ag ro , o po r t u s o rac iones r e su -
c i t a ron los m u e r t o s , o s a n a s t e a los e n f e r m o s ? ; si v e r d a d e r a m e n t e 
f u e r a s d e a l g u n a i m p o r t a n c i a , h a r í a s a l g ú n mi l ag ro . R e s p o n d e di-
c iéndole : "Es t á escr i to : No t e n t a r á s a l S e ñ o r tu Dios" ; po r lo 
t an to , no t e n t a r é a Dios, como s i sólo h a c i e n d o un m i l a g r o f u e r a 
a g r a d a b l e a Dios, y no lo f u e r a al no hace r lo . 

Y ¿ d ó n d e q u e d a n sus p a l a b r a s : "A leg ráos p o r q u e v u e s t r o s 
n o m b r e s e s t án escr i tos en e l c ie lo"? 

¿Cómo f u e t e n t a d o e l S e ñ o r po r l a amb ic ión de l m u n d o ? 
C u a n d o lo l l evó a lo al to y le d i jo : "Todo es to te da ré , s i p o s t r a d o me 
a d o r a r e s " (Mt. 4 , 9 ) . Con la e u f o r i a del r e ino t e r r e n o qu iso t e n t a r 
a l r e y de los siglos; pe ro el Señor , q u e hizo el cielo y la t i e r r a , 
d e r r i b ó a sus p ies al demonio . 

¿ Q u é m u c h o , q u e e l d iab lo f u e r a venc ido p o r e l S e ñ o r ? 
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Respond ió a l d e m o n i o lo q u e t e enseñó q u e r e s p o n d a s : " E s t á 
escr i to: A d o r a r á s al S e ñ o r tu Dios y a Él sólo s e r v i r á s " (Mt . 4, 10). 

O b s e r v a n d o es tas cosas, no t e n d r é i s concupiscenc ia de l m u n d o , 
y , no t e n i e n d o concupiscenc ia del m u n d o , no os s u b y u g a r á n n i l a 
codicia de la ca rne , n i la codicia de los ojos, n i la amb ic ión de l 
m u n d o . Y h a r é i s l u g a r a la l l egada de la ca r idad , q u e os h a r á a m a r 
a Dios. P o r q u e d o n d e es tá e l a m o r de l m u n d o , no es tá e l a m o r de 
Dios. 

M a n t e n e o s m á s b i en en e l a m o r de Dios p a r a que , así como 
Dios e s e t e rno , así t a m b i é n voso t ros p e r m a n e z c á i s p a r a s i empre . 
P o r q u e cada u n o es cua l e s su a m o r . 

¿ A m a s l a t i e r r a ? T i e r r a serás . 
¿ A m a s a Dios? ¿ Q u é d i r é ? ¿ S e r á s Dios? No me a t r e v o a de-

cir lo p o r mí m i s m o ; o igamos l a s E s c r i t u r a s : "Yo d i je , dioses sois, 
y todos sois h i jos de l A l t í s i m o " (Ps. 31, 6 ) . Luego , si q u e r é i s se r 
dioses e h i j o s de l Al t í s imo, "no améis al mundo, ni lo que hay en 

el mundo. Si alguien ama al mundo, no está en él la caridad del 

Padre. Porque todo lo que hay en el mundo, es concupiscencia de 

la carne, concupiscencia de los ojos y ambición del mundo, lo 

que no procede del Padre, sino del mundo", es deci r , de los h o m -
b r e s a m a n t e s de l m u n d o . 

"Y el mundo pasa y sus amores, en cambio el que cumple la 

voluntad de Dios, permanece para siempre, así como Él mismo 

permanece eternamente". 

SAN AGUSTIN 

Traducción del latín de JORGE ALBERTO ALMEIDA 

seminarista de la Diócesis de Gualeguaychú 

2? año de Filosofía. 



D O C U M E N T O S 

HISTORIA DE LA IGLESIA 
Y AMÉRICA LATINA 

(Caria de la Junia de Historia Eclesiástica Argentina a! 

Prof. Dr. Enrique Dussel acerca de un pedido de colabo-

ración). 

Buenos Aires, 24 de abril de 1973 

Señor 
Profesor Dr. Enrique Dussel 
Presidente de la Comisión de Estudios de Historia 
de la Iglesia de América Latina (CEHILA) 
Don Bosco 247 / MENDOZA. 

De mi consideración: 

En respuesta a su comunicación del 22 de marzo ppdo., a que acompaña 
copia del acta y algunas conclusiones del I Encuentro de la Comisión de Estu-
dio de Historia de la Iglesia de América Latina (CEHILA) , tenida en Quito 
en enero próximo pasado, así como fotocopia N9 65 del boletín del CELAM 
de enero del corriente año, cumplo en expresar a usted, que lo inmediato de 
la fecha en que llegó a mis manos aquella nota, en relación al día señalado 
para su llegada a Buenos Aires, impidió una oportuna comunicación. Por otra 
parte pensamos que, conociendo usted la sede de nuestra Junta, a donde 
dirigió su carta e hizo llegar, en otras ocasiones, sus publicaciones, y el 
hecho de que el nombre del suscripto, presidente de esta Junta desde hace 
ya siete años, aparezca en la guía telefónica, le haría fácil comunicarse, di-
rectamente con nosotros, si su viaje a esta capital se llevaba a cabo. 
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Desgraciadamente nuestra expectativa quedó frustrada, y por eso prefiero 
expresar a usted por escrito nuestro punto de vista acerca de las actividades 
de la CEHILA y de la invitación que se nos hace, sólo ahora, para colaborar 
en la empresa de escribir y publicar una Historia General de la Iglesia de Amé-
rica Latina. 

La mención del R. P. Guillermo Furlong S.J., como propuesto para con-
sultor del área Cono Sur, nos llevó primeramente a cambiar ideas con él 
acerca del tema, teniendo la sorpresa de saber que para nada se le había co-
municado aquel propósito ni se le había pedido autorización para incluir su 
nombre vinculándolo a la iniciativa de la CEHILA. 

Considerada, luego, la invitación en reunión de la Comisión Directiva 
de esta Junta de Historia Eclesiástica Argentina, se encomendó al suscripto la 
tarea de dar forma a lo convenido en aquella reunión, y comunicarlo a la 
presidencia de la CEHILA, así como a la jerarquía eclesiástica de nuestro 
país, de la que dependemos directamente. 

Causó sorpresa, en primer término, que no se hubiera tenido en cuenta 
para nada a esta Junta en las dos reuniones preparatorias celebradas para llevar 
a la práctica la iniciativa de publicar una Historia General de la Iglesia 
en la América Latina, ni en la "primerísima" reunión de Montevideo, de 
junio de 1972, ni en la primera reunión formal de la CEHILA, en Quito, 
del 3 al 7 de enero del corriente año, de cuya acta y resoluciones se nos ha 
remitido copia. 

Fundada la Junta de Historia Eclesiástica Argentina por resolución del 
V. Episcopado de nuestro país en noviembre de 1938, ella quedó constituida 
por auto de S. Em. el señor Cardenal Doctor Santiago Luis Copello, Arzo-
bispo de Buenos Aires y primado de la Argentina, de 11 de junio de 1942. 
Desde ese momento y hasta la hora actual, más de treinta años lleva esta 
Junta entregada, gracias a Dios, a la tarea de coordinar e impulsar la inves-
tigación de la historia de la Iglesia, principalmente con relación a nuestro país. 

La labor de la Junta se manifiesta exteriormente mediante la realización 
de asambleas y reuniones periódicas, la preparación de conferencias sobre te-
mas de su especialidad, y, en particular, por la publicación de la revista "Ar-
chivum", cuyo primer volumen apareció en 1943, y el más reciente, el N' XI, 
ha sido distribuido en estos días. En sus páginas se han publicado trabajos 
de la mayor importancia, por historiadores de prestigio, como lo ha reconocido 
el mismo señor presidente de la CEHILA, a quien tengo el honor de diri-
girme, al solicitar la inclusión de algún trabajo suyo, que no fue posible in-
corporar por su excesiva extensión. 
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Sorprende, señor Presidente, que siendo argentinos el Excmo y Revdmo. 
señor Presidente del CELAM, y el de la CEHILA, y éste, además, miembro 
correspondiente de nuestra Junta, ésta no haya sido invitada a colaborar en 
las reuniones en que se echaron las bases de la actual iniciativa de publicar 
una Historia de la Iglesia en la América Latina, y se determinó la inspiración 
y características de la obra. 

La invitación a colaborar, hecha a la Junta en estos momentos, implica 
la aceptación de un planteo y de un enfoque en cuya enunciación no le cupo 
ninguna parte. Y ello es tanto más difícil cuanto que el plan, tal como ha 
sido adoptado por la CEHILA, sugiere objeciones fundamentales, ya que no 
aparece en ninguna parte el rigor científico que deberá inspirar su realiza-
ción, sino la forzada adecuación a un esquema preconcebido. 

El plan propuesto, la división en períodos, la adjudicación de las diferen-
tes áreas, reflejan la aplicación de normas arbitrarias, no derivadas de la na-
turaleza de las cosas, o de los hechos, sino de determinada concepción ideo-
lógica que se quiere imponer. 

En primer término toda la historia aparece enfocada en función de fu-
turo, como se trasluce particularmente en la llamada "3 ? Epoca: Hacia una 
Iglesia Latinoamericana (1930- )" . 

Dejando de lado, por no corresponder a nuestra disciplina, lo inacepta-
ble de la expresión "Iglesia Latinoamericana", desde el punto de vista teo-
lógico y eclesiológico, asombra que se dedique al estudio de los últimos cua-
renta años una extensión correspondiente a la cuarta parte de los otros cua-
trocientos cuarenta. 

Pero aún cuando dicha extensión se redujera, cabe preguntarse si se 
puede, en rigor, escribir la "Historia" de un período en el que hemos sido 
protagonistas. Faltará en ella toda perspectiva, toda visión de conjunto, toda 
noción clara acerca del mayor o menor valor de los acontecimientos, de sus 
motivaciones, de su interacción, de sus consecuencias y trascendencia. 

Si ello es verdad de los treinta y dos años que median entre 1930 y 1962, 
punto 7, en que se fija la atención sobre "El laicado y la cuestión social", 
mucho más evidente aun se hace al contemplar las 56 páginas para cada área 
atribuidas al punto 8: "La Iglesia del Concilio Vaticano II y del CELAM y la 
liberación latinoamericana", espacio impreso idéntico al del período anterior. 

Pero he aquí que este título impone una detención para analizarlo, así 
sea someramente. Choca de inmediato la tendencia a contraponer la "Igle-
sia del Concilio Vaticano II" a la Iglesia de siempre, a la Unarn, Sanctcim, 
Catholicam et Aposíolicam Ecclesiam". 
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Hace la impresión, asimismo, y ella se impone al espíritu, de que se sobrevalo-
ra la importancia del CELAM, institución recentísima, dentro del cuerpo de la 
Iglesia, y cuya acción se halla, apenas, in jieri, o por hacerse. Sirva este caso 
de ejemplo elocuentísimo de cómo no se puede escribir la historia de lo que 
uno está haciendo y se propone hacer. Por otra parte, el dejar abierto el pe-
ríodo: "1962- significa eso mismo: que se va a escribir la historia de 
lo que aun no se ha hecho. 

Como si todo ello fuera poco, resuena con énfasis en el esquema apro-
bado la llamada "liberación latinoamericana". 

Nos enseña la Iglesia que no hay verdadera y plena "liberación" sino la 
operada por Cristo al liberarnos del pecado. Eso es lo que nos enseñó Él mismo 
a pedir al Padre: "libera nos a malo", líbranos del mal, o del malo, como 
quieren otros, lo que viene a ser lo mismo. 

Sólo en ese caso la palabra liberación es enteramente unívoca y en los 
demás se vuelve equívoca. Como dice S. Em. el cardenal Antonio Caggiano, 
arzobispo de Buenos Aires y primado de la Argentina, miembro de honor 
de nuestra Junta y miembro de número de la Academia Nacional de la His-
toria de nuestra patria: "La palabra 'liberación', por circunstancias singulares 
actuales de la lucha de clases, de la terminología marxista, de la guerra psi-
cológica y de las tendencias libertarias, tiene hoy como un poder mágico, 
y tal vez sea la idea-fuerza que ejerce la mayor influencia en las masas hu-
manas oprimidas por la pobreza, la miseria y la ignorancia; además, es la 
idea-fuerza más utilizada en la campaña organizada en todo el mundo para 
realizar la revolución social y, más allá todavía, para unlversalizar el cam-
bio de estructuras necesario para llegar a una sociedad civil de la cual se 
erradiquen todos los valores espirituales. 

"Es evidente, pues, que esta palabra 'liberación' tan común y dinámica, 
tan cara a las aspiraciones más nobles y profundas del espíritu humano y de 
su libertad, puede emplearse y se emplea de hecho ambiguamente". (Concepto 
cristiano de redención y liberación. Mensaje con motivo de la Cuaresma, Bs. 
As., 1972). 

Caben aun otras objeciones de fondo y de forma al planteo aprobado 
por la CEHILA, y me excuso de alargar en exceso esta respuesta, que ruego 
al señor Presidente haga llegar al seno de aquella entidad. 

No puedo, sin embargo, dejar de señalar lo arbitrario de la distribución 
del espacio en la proyectada "Historia general...", al atribuir 800 páginas al 
área del Brasil, en tanto la Argentina, Chile, Paraguay y Uruguay, conjunta-
mente, sólo tendrán 450. 
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No se trata de sumar poblaciones, ni extensión territorial, ni valores de 
capital, sino de considerar con equidad, sin dejarse influir por patronazgos, 
la importancia relativa de las naciones. 

Acerca de la nuestra haré notar, tan sólo, la presencia de un argentino en 
la presidencia del CELAM y la de otro en la presidencia de la CEHILA. Y 
ello, pese a haberse ignorado, en este último caso, a nuestro país y a la ins-
titución que en él preside, por disposición episcopal, la investigación histórica. 

Por todas estas razones la Junta de Historia Eclesiástica Argentina, de-
pendiente del. Episcopado, y que tengo el honor de presidir, considera ina-
ceptable el tardío ofrecimiento de colaboración en la Historia General de la 
Iglesia en la América Latina por hallarse en fundamental desacuerdo con el 
criterio que la inspira, al que considera anticientífico y que podría interpre-
tarse como concebido con criterio sectario. 

Cualquier intento de rectificación, a través de una colaboración aislada, 
resultaría inoperante, dado el sistema rígido que asegura, mediante la inclu-
sión de "Introducciones" y "Síntesis", la prevalencia del criterio de los coor-
dinadores. 

Sin más, tengo el agrado de saludar al señor Presidente, con la mejor 
amistad in Xto. 

Fr. JOSE BRUNET O. de M. GUILLERMO GALLARDO 
Secretario General Presidente 
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NO HAY MAS QUE UNA SOLA IGLESIA. 
NO SE DEBE USAR LA EXPRESION "IGLESIA LATINOAMERICANA". 

En relación con el documento transcripto, reproducimos textual-
mente la siguiente nota de un organismo oficial de la Santa 
Sede, aparecida en el Boletín de AICA (Agencia Informativa 
Católica Argentina) del 31 de mayo del corriente año, págs. 
37 y 38. 

ROMA (AICA). La Sagrada Congregación para los Obispos, a través 
de la Pontificia Comisión para la América Latina (CAL), ha dado a conocer 
una nota donde se opone a la expresión "Iglesia latinoamericana", pues —se-
gún afirma— no hay más que una Iglesia, y ésta es la de Cristo. Manifiesta así 
el referido documento: 

"Desde el punto de vista bíblico-teológico se mantiene que no es exacta 
la expresión 'Iglesia latinoamericana'. 

"Ateniéndose, de hecho, al estilo de San Pablo que reconoce una sola 
'Iglesia de Cristo' y muchas iglesias territoriales (cfr. los prólogos a las diversas 
cartas), se debería decir: 'La Iglesia Católica en la América latina' y las 'Igle-
sias católicas américo-latinas'. 

"La afirmación de la catolicidad de la Iglesia, que implica las otras notas, 
incluidas la 'apostolicidad' y el vínculo con la Sede apostólica por excelencia, 
Roma, es tanto más oportuna en estos tiempos postconciliares, en los cuales 
se advierten movimientos cismáticos en la Iglesia Católica, mientras se piensa 
a continuación promover el ecumenismo y el contacto con los no católicos, con 
los no cristianos, con los no creyentes, hasta con preferencia por los socialistas-
marxistas. 

''Así es, hasta en algunas naciones de la América latina. 
"Habría que añadir que 'Iglesia latinoamericana' es una expresión que no 

tiene sentido. Iglesia es jerarquía: sin una jerarquía con verdadera jurisdicción 
sobre la comunidad no existe Iglesia. El C.E.L.A.M. no tiene ningún poder 
sobre las Iglesias de los diversos países. 

"Conclusión: no hay que patrocinar la expresión 'Iglesia latinoamericana', 
porque se presta a interpretaciones favorables a tendencias, al menos práctica-
mente cismáticas. Esto no se puede decir de la expresión 'Consejo Episcopal 
Latinoamericano'. Usese, al menos alguna vez, la expresión: «La Iglesia Cató-
lica en la América Latina»". 

RECIBIMOS: 

— Z A L B A , Marcelino S . J . , Las Conferencias Episcopales ante la Humanae Vifae, 
Ed. C IO , Madrid, 1971, 196 pgs. 

—URTUBEY , Rodolfo J . , Del Régimen a la Revolución. Formas políticas argentinas. 
Ed. Theoria, Bs. As . , 1972, 70 pgs. 

— O H Á V E Z , Fermín, La cultura en la época de Rosas, Ed. Theoria, Bs. As . , 1973, 
158 pgs. 

—RÔTTJER Aníbal Af i l io , Rosas, procer argentino. Ed. Theoria, Bs. As., 1972, 
336 pgs. 

— R O I G y G IRONELLA , Juan S . J . , Balmes, ¿qué diría hoy?. Ed. Speiro. Madrid , 
1971, 145 pgs. 

—Bul let in du Cercle Thomiste Saint-Nicolas de Caen, Caen, Francia, 1972, nú-
meros 57-60. 
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B I B L I O G R A F I A 

TKOMAS MOLNAR, La decadencia del 

intelectual, Ed. Eudeba, Buenos Aires, 

1972, 449 pgs. 

El término "intelectual" apenas si tiene 
un siglo de existencia. El A. lo define co-
mo aquél que aplica su conocimiento a 
ciertas necesidades políticas y sociales tra-
tando de influir sobre ellas y de transfor-
marlas. Dos son las concepciones —dia-
metralmente opuestas— sobre la esencia del 
intelecto. Una es la tomista, la cual afir-
ma que el ser es producto de la inteligen-
cia divina y que el intelecto creado sólo se 
adecúa al ser por el conocimiento. La otra 
es la del idealismo alemán, la cual afirma 
que el ser es "posición" del sujeto crea-
do. La primera fundamenta la creación y 
todos los dogmas católicos, mientras que la 
segunda es inconciliable con ellos. 

Como todo, y en cada una de sus partes, 
el mundo era la imagen de Dios: así se 
estructuraba la Edad Media. El hombre de 
la Edad Media se hallaba profundamente 
marcado por la idea de la unidad. Los dos 
poderes: el religioso y el secular, concor-
daban ambos al servicio de la verdad. Mar-
silio de Padua, Guillermo de Ockam y Ma-
quiavelo, entre otros, plantan las bases 
teóricas que acabarían por minar el orden 
medieval, preparando así la Reforma. Los 
tiempos modernos no surgen de la noche 
a la mañana, ni son producto casual de la 
acción política, sino que tienen origen en 
una concepción distinta de la Fe y de la 
Moral. 

Fue necesario establecer los principios de 
una nueva filosofía pública cuando los prin-

cipios tradicionales cristianos (Civitas Dei) 

dejaron de tener aplicación política. La cien-

cia y la democracia liberal fueron, de he-

cho, los pilares básicos de esta nueva men-

talidad. Los filósofos de la Ilustración, en 

su afán de unir individuos y gobierno, ol-

vidaron por completo los cuerpos interme-

dios. El fenómeno de la atomización social 

fue la experiencia crítica del siglo X I X , 

con la total absorción de la política por la 

economía, la elaboración de una moral cien-

tífico-secular, el paso de la libertad indi-

vidual a la libertad cívica, y la evolución 

como explicación última de todo el acon-

tecer. 

El intelectual marxista. La eliminación del 
Estado para constituir una sociedad apolí--
tica, especie de paraíso de almas no reli-
giosas, fue — n o s dice el A.—• una con-
signa de liberales, socialistas y anarquistas. 
El marxismo aparece y seduce a los inte-
lectuales por su pretensión de volcarse a la 
praxis, y por el hecho de identificarse con 
la visión "científica" del mundo. La filoso-
fía, una vez que se autoniegue en su 
versión burguesa, se convertirá en un ins-
trumento idóneo para la victoria del prole-
tariado. El filósofo es una brizna dentro 
de la "conciencia total", al servicio de la 
clase obrera y del proletariado, última ca-
tegoría de hombres que ha de emanciparse, 
y que posee las virtudes propias del Cristo 
Crucificado. 

Dentro del espíritu contradictorio, pro-

pio de Hegel y de Marx (tengamos presen-

te que para la filosofía aristotélica el ser 

es primitivamente no contradictorio, en cam-

bio para los marxistas el ser es esencial-

mente contradictorio) se expresa así un es-

critor anónimo: "Para que las cárceles pue-
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dan desaparecer para siempre, hemos cons-
truido otras nuevas. Así , para que las fron-
teras entre los estados puedan desmoro-
narse/ nos hemos cercado con una Muralla 
China. Así, para que el trabajo pueda con-
vertirse en el futuro en un descanso, he-
mos introcS"'ido el trabajo forzado. Así, pa-
ra que no pueda derramarse ni una gota 
de sangre, hemos matado, matado sin tre-
gua" (pgs. 143-144). He aquí la mejor ora-
ción fúnebre sobre la despreciada natura-
leza del hombre. 

El intelectual progresista. Existen dos imá-
genes del hombre. Una de ellas acepta con 
todas sus consecuencias su ser creatural y 
su subordinación al Creador. La otra, par-
tiendo de una visión secularista de las co-
sas, juzga que la creación está desligada 
y es independiente del Ser Supremo. Esta 
segunda postura metafísica es, afirma el A. , 
la característica esencial del movimiento pro-
gresista. 

Según la recta concepción moral, la liber-
tad no es el valor absoluto, sino que es 
un don de Dios que debe conformarse con 
la verdad, criterio último de moralidad. El 
intelectual progresista exalta la libertad y 
la pone por encima de la verdad. Esta po-
sición en el orden social engendra lógica-
mente la sociolatría comunista o la estato-
latría totalitaria. 

Otra constante ideológica del intelectual 
progresista es la hipótesis de la evolución. 
Dicha hipótesis no tiene en el progresis-
mo una connotación física o biológica sino 
que va más allá. Relacionado con este plan-
teo está el historicismo. 

Tras todas estas expresiones ideológicas, 
el A. entreve un error básico: la radical 
incomprensión de la naturaleza humana. De 
ahí que la estructuración social que se pro-
picia es, sin más, una utopía. 

El intelectual reaccionario. Describe Mol-
nar al intelectual de ese estilo como un 
hombre que se cierra a cualquier devenir 
del ser creado, negando a éste toda posibi-
lidad de cambio. Consecuentemente, con-

sidera el estado actual como si fuese el 
resultado de un orden ideal y perfecto. Sin 
embargo, tal apreciación está lejos de la 
verdad ya que la comúnmente llamada "ci-
vilización cristiana" tiene tan sólo una for-
malidad extrínseca. Es una fachada, que no 
corresponde a una realidad interior. A jui-
cio del A., en el proceso de secularización 
del mundo concurren algunos que llevan la 
delantera (marxistas y liberales) con otros 
que aparentemente "reaccionan" contra la 
corriente, pero que, no por ello, se dejan 
plasmar por el ideal cristiano. Molnar pa-
rece fustigar — a l menos así creemos in-
terpretarlo— con el mismo rigor a ambos 
concurrentes. Nosotros nos permitimos di-
sentir en esta materia ya que no nos pa-
rece que ambas posiciones merezcan los 
mismos reproches. Pero tal discrepancia de 
ningún modo desdibuja el altísimo concep-
to que nos merece este importante libro. 

El ingeniero social. A continuación, el A. 
presenta una nueva figura del mundo mo-
derno: el ingeniero social. La denuncia que 
hace aquí de lo que otros llaman la "civi-
lización tecnocrática" nos parece de un valor 
inestimable. La "ingeniería humana" ad-
quiere un desarrollo enorme gracias al apo-
yo que le brindan los medios de comunica-
ción social. Entramos aquí en lo que el A. 
llama "la ideología planetaria". La descrip-
ción de este hecho social es tan vigorosa 
que adquiere, a nuestro entender, nítidos 
rasgos apocalípticos. 

Conclusión. El último capítulo de la obra 
presenta los errores que están en la raíz 
de las ideologías modernas, entre las que 
que figura en lugar destacado la reedición 
del viejo monismo panteísta según el cual 
Dios y la creatura son una misma cosa. 
De donde se deduce lógicamente el secula-
rismo del progresista o el historicismo del 
marxista. Frente a ello el A. propone la 
recta filosofía: la necesidad de una meta-
física que acepte el ser trascendente. 

Las últimas palabras de nuestro libro de-
senmascaran la profunda inmoralidad del 
ideólogo intelectual. Su actitud es un re-
brote del viejo pecado del orgullo original. 
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O la actualización del non serviam de los 
ángeles caídos. Sólo Cristo, Dios-Hombre, 
Verdad absoluta, puede salvarnos. Sólo 
nuestro trabajo por instaurare ornnia in 
Christo puede aportar la solución —teórica y 
práctica— a los intrincados problemas de 
nuestro tiempo. 

JUAN JAVIER MESTRcS 

Seminarista de la Diócesis de 
Gualeguaychú / 4? año de 
Teología. 

Leonardo Castellani es entre nosotros el 
Gran Desconocido. No sólo en aquellos 
ambientes donde impera la cultura norma-
lista y se rinde culto a los monstruos sagra-
dos de la literatura oficial, sino incluso 
entre muchos de sus lectores, aún de los 
más fieles. Porque es fácil acercarse a Cas-
tellani con una curiosidad o esteticismo 
superficiales, y detenerse en el buen decir, 
en lo original, lo agudo, lo chistoso. Este 
es el mérito de la presente obra crítica 
que, al presentarlo en una de sus múltiples 
y ricas facetas — l a novelística—, no se li-
mita al análisis de las formas literarias 
—brillantes, únicas—, sino que procura in-
troducirnos en la intimidad del hombre y 
del sacerdote, en el tesoro de sus altas 
cualidades humanas y espirituales. 

Hay un hilo conductor que da sentido 
a este estudio descriptivo de sus principa-
les novelas. A lo largo de éste podemos re-
conocer, señaladas con bastante acierto, las 
constantes esenciales del pensamiento de 
Castellani —original y profundo. El "men-
saje" del Padre Castellani. Mensaje para 

todos aquéllos capaces de captarlo y vi-
virlo con vocación y sensibilidad "cris-
teras". Para el maestro, su misión sacerdo-
tal y patriótica de dar testimonio/ de hacer 
verdad, ha sido —y e s — más que men-
saje, razón de existencia y de sufrimiento. 

La obrita de De Brethel tiene sus lími-
tes. El estilo peca, a veces, de retórico. Las 
citas son tal vez excesivas. La presentación 
de las novelas "condensadas" es en de-
masía escolar. Pero por sobre todo nos sor-
prende en un autor que se manifiesta, por 
cierto, buen conocedor de Castellani, la mi-
nusvaloración de un personaje clave cual 
es Dulcinea (pg. 49), cuya fuerza radica, 
precisamente, en su carácter simbólico (más 
que "alegórico"). 

No obstante esto, nuestro libro (el se-
gundo sobre Castellani, luego de la "Anto-
logía" de Vizcay) tiene un interés inne-
gable. Es un valioso trabajo que contribuye 
a romper la barrera de silencio con que el 
país oficial y cierto fariseísmo eclesiástico 
han pretendido encerrar y relegar al olvido 
al escritor más notable con que cuenta el 
catolicismo argentino. 

P. ALBERTO EZCURRA 

SEBASTIAN T R O M P, De Virgine 
Deipara Maria, Corde Mystici Corpo-
ris, Pont. Universitas Gregoriana, Ro-
ma, 1972, 496 pgs. 

El P. Sebastián Tromp S.J., destacado 
. eclesiólogo y antiguo profesor de la Uni-
versidad Gregoriana de Roma, cuya influen-
cia en la redacción de la Encíclica Mystici 
Corporis del Papa Pío XII es bien conoci-
da, nos ofrece un enjundioso estudio acer-
ca de la Santísima Virgen María conside-
rada como miembro excelentísimo y en-
teramente singular del Cuerpo Místico de 
Cristo (cf. prólogo, pg. 1). 

JACQUES DE BRETHEL, Leonardo Cas-

tellani, novelista argentino, Ed. Gua-

dalupe, Buenos Aires, 1973, 176 pgs. 
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En realidad, esta obra constituye la par-
te cuarta de un amplio tratado sobre la 
Iglesia (Corpus Christi quod est Ecclesia), 
limitándose aquí al estudio del corazón de 
dicho cuerpo, que es la Santísima Virgen. 

Divide el libro en dos secciones. En la 
primera, considera a la Madre de Dios como 
miembro singular dentro del Cuerpo Mís-
tico, y en la segunda muestra cómo esta 
ubicación singular de la Santísima Virgen 
en la Iglesia es análoga a la ubicación del 
corazón en el cuerpo humano. María es el 
Corazón del Cuerpo Místico de Cristo. 

Titula la primera sección, María miem-
bro eminentemente singular del Cuerpo 
Místico; en ella estudia los atributos y pri-
vilegios propios de la Madre de Dios. 

Partiendo del privilegio de la Predesti-
nación de la Santísima Virgen (cap. 1), es-
tudia su Concepción Inmaculada (Cap. II), 
la Inmunidad de pecado actual (cap. III), 
su Maternidad divina y virginal (cap. IV), 
su Mediación y Participación en la Reden-
ción (cap. V), sus Virtudes (cap. VI), y por 
último, su Asunción y su Realeza (cap. VII). 

Al culminar el estudio de cada atributo 

propio de la Madre de Dios, el A. compara 

la posición de la Virgen con la de Cristo 

y con la de los. demás miembros del Cuer-

po Místico, "para que se manifieste con 

mayor claridad cómo la excelencia singu-

lar de la Madre de Dios, por una parte de-

pende y es superada por la de Cristo, y 

por otra trasciende a la de los demás miem-

bros, permaneciendo, no obstante dicha 

trascendencia, cercana a ellos" (prólogo, 

P9- 2). 

Terminada esta primera sección en la que 
el P. Tromp ha considerado a "la Biena-
venturada María Virgen, como miembro de 
la Iglesia: miembro desde el punto de vista 
de la Cabeza, miembro eximio desde el 
punto de vista de los demás miembros 
de la Iglesia" (pg. 337), presenta a la 
Santísima Virgen en cuanto Madre de Cristo 
Cabeza y Madre de los miembros de Cristo: 
Corazón del Cuerpo Místico. 

En esta segunda y principal sección de 

la obra, el autor expone la legitimidad y 

propiedad de la metáfora: "María, Corazón 
del Cuerpo Místico". 

Partiendo del reconocimiento de que to-
da metáfora lleva al conocimiento de una 
realidad sin por ello agotarla, porque de 
algún modo claudica, prueba la legitimidad 
del uso de esta metáfora en la teología. 

Encara, ante todo, el problema que po-
dría plantear el hecho de que el Espíritu 
Santo haya sido denominado Corazón de 
la Iglesia. Y afirma que, propiamente la 
pura espiritualidad de la Tercera Persona 
de la Santísima Trinidad parecería pedir con 
mayor propiedad el título de "Alma de la 
Iglesia". 

Es cierto que la metáfora de María co-
mo Corazón de la Iglesia no aparece ex-
plícitamente ni en la Escritura ni en los 
Padres, pero sin embargo destaca el A. que 
San Alberto Magno consideró a María, a 
los Apóstoles y a los Mártires, por su efec-
tiva intercesión de méritos y oraciones, co-
mo miembros interiores (es decir, princi-
pales, del Cuerpo Místico de Cristo; según 
esto, la Madre de Dios sería un miembro 
nobilísimo y medular. 

La imagen de "Cuello", afirma, plica-
da a la Santísima Virgen/ es teológicamen-
te satisfactoria, pero en el afecto religioso 
no lo es tanto. Porque en la imagen de 
cuello está ausente toda alusión al amor 
materno, distintivo eminente de la Madre 
de Dios, que le confiere su lugar propio 
entre los miembros del Cuerpo Místico; en 
efecto, "Ella fue casi Nutricia de la Iglesia 
que nació de Cristo en la Cruz" (S. Rober-
to Belarmino, citado en pg. 339). 

Históricamente, el título de María como 
Corazón del Cuerpo Místico aparece con 
posterioridad al Concilio Vaticano I. 

Delimitado el problema, se exponen las 
principales razones por las cuales María es 
llamada Corazón del Cuerpo Místico. Son 
siete. (Las citamos textualmente): 

"Primera. Así como el corazón, en cuan-

to órgano carnal, es consustancial a la ca-

beza y a todos los miembros del cuerpo. 
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así María participa de la misma naturaleza 
con Cristo, Cabeza de la Iglesia, y con 
todos los miembros del Cuerpo Místico. 

Segunda. Así como el corazón está en 
el centro, en un lugar íntimo, para el bie-
nestar de todo el cuerpo humano, así tam-
bién María está en el centro de la fe y la 
esperanza de la Iglesia para el bien de los 
fieles, y en el cielo está en el centro de 
la veneración de todos los santos. 

Tercera. Así como el corazón es muy 
particular y de algún modo incomparable 
con los demás miembros del cuerpo hu-
mano/ así María, por su maternidad divi-
na y por los privilegios con ella conexos, 
no tiene, entre los miembros de la Iglesia, 
sea celeste, sea terrestre, quien pueda ni 
comparársele. 

Cuarta. Así como el corazón, al ser cau-
sa vital de la circulación sanguínea, con-
tribuye de modo singular a la conservación 
y aumento del equilibrio humano, así Ma-
ría, por la mediación de las gracias, apro-
vecha singularmente a la conservación del 
Cuerpo Místico en la tierra y no cesa de 
promover su aumento continuo en los cie-
los, como durante su vida terrestre nunca 
dejó de alimentar a la Iglesia primitiva con 
su oración, con su palabra y con su ejem-
plo. 

Quinta. Así como el corazón, aún sien-
do un miembro tan eximio en el cuerpo 
humano, con todo, en cuanto a su obrar, 
nada vale si no es por virtud de la cabe-
za, del mismo modo, María, no obstante 
su altísima dignidad, en el ejercicio de su 
influjo salvífico, nada puede sino en vir-
tud de Cristo Cabeza. 

Sexta. Así como el corazón es conside-
rado la sede del amor humano, así María, 
por su amor natural, ya para con su Hijo, 
ya para con los miembros de Cristo, es 
digna de ser considerada, más que nadie, 
como corazón de esa familia que es la 
Iglesia. 

Séptima. Así como el corazón, no sólo 
derramando la sangre vital se comunica con 

todo el cuerpo, sino también absorbiendo 
la sangre de los miembros atrae hacia sí, y, 
ya derramando, ya absorbiendo, contribuye 
al equilibrio del todo, así la Madre de Dios, 
no sólo porque ama, sino también porque 
amando atrae hacia sí, para volver a ser 
amada, con su amor correspondido es fuen-
te e indicio cierto de salvación" (pgs. 
341-342). 

Luego analiza brevemente las cinco pri-
meras razones para dedicar sendos capítu-
los las dos últimas. 

La sexta razón es, quizás, la más vigo-
rosa. En un denso capítulo, el P. Tromp 
expone cómo María es el Corazón del 
Cuerpo Místico por ser Madre de la Igle-
sia, siendo ,1a Iglesia una familia sobrena-
tural. Así como la madre es el corazón 
de la familia, así María es el Corazón de 
la Iglesia. 

En el capítulo dedicado a probar la 
séptima razón, considera la devoción maña-
na especialmente como prenda de salva-
ción. 

Cierra el A. su tratado con un valioso 

índice de testimonios (Escritura, Documen-

tos Pontificios, Padres, Escritores eclesiás-

ticos y Doctores), y otro índice doctrinal, 

seguidos de una amplia bibliografía. 

El P. Tromp ha redactado este volu-
men, dedicado a exponer la relación Ma-
ría - Iglesia, según el método escolástico. 
Bebiendo de los Padres y Doctores de la 
Iglesia, especialmente de Santo Tomás y de 
San Roberto Belarmino (para quien tiene 
un recuerdo particular en el prólogo de la 
obra), nos lleva de la mano a profundizar, 
con admirable claridad, en el inagotable 
misterio de |a Madre de Dios. 

MARIO CARGNELLO 

Seminarista de la Diócesis de 

Catamarca / 3er. año de 

Teología. 
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PATRICIO COLLINS, Vida y Tiempo, 

Reconquista (Santa Fe), 1972, 23 pgs. 

La vida, "esa ave que pasa buscando su 
refugio" a través del tiempo, es el tema 
que Patricio Collins ha elegido para vol-
verlo poesía. Armonía y sentimientos pro-
fundos, sencillamente expresados, se unen 
en exquisita literatura para completar su 
obra: Vida y Tiempo. Ricos y variados re-
cursos literarios se desplegarán en cada 
uno de sus versos, con predominio de de-
licadas metáforas, para dar dinamismo y 
fulgor a sus poesías. 

A lo largo de sus páginas el autor san-
tafesino quiere recordarnos que esta vida 
no es más que un paso para llegar a la 
otra que se nos tiene prometida, mientras 
nos inv'ta a hacer un alto en el camino 
para mirar a sus lados y descubrir "el li-
bro abierto que hay en el mundo con un 
men aje escrito en cada cosa". 

Todo es reflejo de lo Alto/ de Aquél 
•que, haciendo derroches de amor, no quiso 
que peregrináramos solos. (Es aquí donde 
el poeta manifiesta su corazón de hijo, de 
hermano, de esposo y de padre, derraman-
do paz y frescura en versos para los cuales 
reservó mayor ritmo musical-poètico). 

Vuelve su pluma a ponernos en este ca-
mino por el que transitamos, animándo-
nos a proseguir por él, sea entre zarzas o 
entre rosas, pero sin detenernos en su 
transcurso, pues "somos una flecha que bus-
ca un ideal en las alturas". 

Si alegría y paz nos acompañan: gra-
cias. sean dadas a Dios. Si sombras y tris-
tezas: debemos soportar la noche —nece-
saria— para saber gozar de un nuevo ama-
necer. 

María, toda ella poesía, es la estrella 
que nos iluminará "cuando se acerque el 
crepúsculo: la muerte". 

Tal es el proyecto de esta obra tan lle-
na de belleza literaria y espiritual. La es-
peranza y la paz que contagian cada verso, 
nos llevan a terminar con el autor: 

"Gracias, Señor, por la vida 

y la vida de la gracia, 

y sus fuentes que deseamos 

y aquel cielo prometido. 

Gracias, Señor, por la noche 

para vivir en tu día". 

ENRIQUE A. CABALLERO 

Seminarista de la Diócesis de 
Gualeguaychú / 1er. año de 
Teología. 

E. B E L 1 N DE BALLU, Olbia. Cité 

antique du littoral Nord de la Mer 

Moire, E. J. Brìi!, 1972, XV I I I , 205 

pgs. 

Tal vez no haya un espectáculo más con-
movedor que el de ver despertar una ciu-
dad. Cuando el despertar en cuestión es 
histórico, la conmoción se multiplica y ob-
jetiva por la mediación de la distancia y 
la letra que fija el relato. Olbia, colonia 
griega nord-póntica fundada hacia el co-
mienzo del siglo VI a. J.C., puente mag-
nífico entre el mundo de las estepas y el 
de las otras colonias griegas. La investiga-
ción sistemática, comenzada desde fines 
del siglo pasado, pone de manifiesto un 
curioso e interesante nudo de relaciones 
políticas y comerciales de la ciudad. Pero 
no solamente esto; las excavaciones han per-
mitido delinear un territorio urbano y una 
multitud de objetos y niveles que testi-
monian el largo periplo recorrido: época 
arcaica, clásica, helenística, romana. Las 
partes evocan vigorosamente al Todo y 
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aquellos elementos permiten reconstruir la 
imagen de una vida coloreada e intensa en 
sus diversas manifestaciones. T o d o un 
mundo artesanal se perfila netamente: ce-
rámica, metalurgia, tejidos. Olbia, ciudad 
donde el arte de construir hace visible los 
distintos estilos en la complejidad y suce-
sión que hicieron a la calidad de su urba-
nismo y a su historia misma. Olbia, con su 
teatro, su gimnasio, su témenos rodeado de 
templos y su ágora. Un aspecto importante 
de la obra que comentamos es, precisa-
mente, el de sus sobrias y abundantes ilus-
traciones: 34 figuras en el texto, una de 
ellas desplegable y una carta también des-
plegable. Nuestro saber histórico se nutre 
también del espectáculo de una visión, de 
la realidad de una imagen que se cons-
truye en nosotros. Nada impide que esta 
imagen deba, seguramente, corregirse, o 
quizá ampliarse o reducirse por la exac-
titud de otras informaciones. De todos mo-
dos ella existe y permanece. La observación 
aunque trivial puede ser importante peda-
gógicamente cuando, justamente, se trata 
de mostrar cuáles han sido las ¡deas polí-
tico sociales de una época determinada de 
la Historia y, particularmente, de la His-
toria antigua. Estas ideas no existen aisla-
das sino más bien encarnando el rico y 
contradictorio contexto de la experiencia 
humana. Tales ideas, así experimentadas, 
son mucho más reales que las sistematiza-
ciones o las sinopsis que se construyen so-
bre ellas, como si de veras fueran cuer-
pos vacíos o un saber abreviado fuera 
posible. Un trozo de mármol — l a victoria 
de Samotracia— nos entrega un plus im-
ponderable sobre la idea de la libertad 
entre los griegos. La paradoja de las rui-
nas es que ellas nos permiten acceder a la 
vida, a una vida intensa y grande a tra-
vés de cuyas contradicciones y diferencias 
la nuestra se enriquece y se dilata. Ahí 
si nuestros alumnos pudieran comprender-
lo siempre. La obra que presentamos es, 
además de un libro bello, un instrumento 
útil para tales propósitos. 

HECTOR JORGE PADRON 

FRANCISCO SEGARRA S.J., María, 
Madre nuestra en el orden de la gra-
cia, y Madre de la Iglesia, Cuader-
nos Roca Viva, 6, Madrid, 1971, 48 
pgs. 

Ha llegado a nuestras manos este pre-

cioso opúsculo del P. Segarra, cuyas pági-

nas rezuman la finura de su pensamiento 

y su acendrada p i e d a d mariana. "S i 

Efeso fue el Concilio de la maternidad di-

vina de María —dice , citando al P. Lla-

mara O.P .—, el Concilio Vaticano II ha 

sido el Concilio de su maternidad espiri-

tual" (pg. 6). 

La obra se divide en dos secciones. En 
la primera, expone la enseñanza del Con-
cilio Vaticano II sobre la maternidad espi-
ritual de María, y en la segunda, los debe-
res para con nuestra Madre. 

Comienza el A. la primera parte afir-
mando que el Concilio considera a la Vir-
gen como Madre nuestra en el orden de 
la gracia, y en este claro enunciado con-
ciliar cree discernir un verdadero pro-
greso en los estudios mariológicos, ya que 
ningún otro Concilio lo había antes afir-
mado con tanta claridad. La fuerza de 
Dios, con el decidido concurso de María, 
comunica a los hombres la vida divina. Así , 
la Virgen cooperó de un modo del todo 
singular a dar a las almas la vida sobre-
natural que antes no tenían por haberla 
perdido, a lo menos por causa del pecado 
de Adán (pág. 8). Toda su vida se ordena, 
en verdad, a "acompañar" a Cristo en la 
restauración del orden sobrenatural. Fue 
siempre solidaria de su Hijo, pero de un 
modo peculiar en aquellos misterios cul-
minantes de Jesús, que encierran un con-
tenido evidentemente salvífico, como son 
su encarnación, su nacimiento, su vida ocul-
ta, su oblación al Padre, su pasión y muer-
te en la Cruz. María siguió los pasos de 
Jesús, a su sombra. "Por eso —afirma el 
Concil io— es nuestra Madre en el orden 
de la gracia" (Lumen Gentium, n? 61). Los 
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actos sobrenaturales (fe, esperanza y cari-
dad) con que prestó su concurso, tienen un 
matiz o carácter maternal (pg. 10). 

De ahí que haya sido llamada Madre de 
la Iglesia, por cuanto cooperó con su amor 
a que nacieran en la Iglesia los fieles, miem-
bros de la Cabeza que es Cristo. Este "tí-
tulo", proclamado por el Santo Padre, 
agrega a su maternidad espiritual una re-
ferencia, no ya a cada individuo, sino al 
organismo completo, al Cuerpo Místico de 
Cristo. Al ser Madre —f í s i ca— del Reden-
tor, es madre —espir i tual— de los redi-
midos. En palabras de S. Pío X: "todos 
cuantos estamos unidos con Cristo... hemos 
salido del seno de María, a la manera de 
un cuerpo unido a la cabeza". Madre, pues, 
del Cristo total. 

Pero ¿cómo María concibió y dio a luz 
al Cuerpo Místico de Cristo? El P. Segarra 
propone una explicación: "Se concibió el 
Cuerpo místico de Jesús —escr ibe—, cuan-
do la Santísima Virgen concibió a J e s ú s - R e -
dentor, porque en la mente, voluntad y po-
der de Jesús estaban los elementos (pla-
nes: ¡ d e a s , resoluciones, actuaciones) en 
virtud de los cuales se irían incorporan-
do los hombres a Cristo para ser miembros 
suyos y Él la Cabeza... 

"Nace el Cuerpo místico de Cristo, o me-
jor comienza a nacer cuando de la Santí-
sima Virgen nace Jesús-Redentor, Cabeza 
del cuerpo místico, porque en Jesús-Re-
dentor nacido de la Santísima Virgen, esto 
es, en su mente, voluntad, potencia de ac-
ción estaban todos los elementos (planes: 
ideas, resoluciones, actuaciones), en virtud 
de los cuales se irían uniendo e incorpo-
rando los hombres a Cristo... 

"Y puede decirse en verdad que el na-
cimiento se consuma en la cruz; es decir, 
cuando se consumó sustancialmente la Pa-
sión, esto es, el sacrificio del divino Re-
dentor en la cruz. Porque, entonces por 
lo menos, reconciliado Dios con los hombres 
por la vida, pasión y muerte redentora de 
Jesús, cooperando la Santísima Virgen a 
toda esa acción redentora y en fuerza tam-

bién de su asociación al divino Redentor 
secundaria y subordinada pero real, existió 
ya una sublime realidad, una potente fuer-
za propulsora, esto es, la Redención con-
sumada, la Redención con su intrínseca efi-
cacia sobrenatural para que se fueran for-
mando y renovando los miembros existen-
tes y futuros del cuerpo místico, ya conce-
bido por la Santísima Virgen y comenza-
do a ser dado a luz a fin de ir formando 
de un modo estable y permanente la santa 
Madre Iglesia Católica, que es el cuerpo 
viviente de Cristo" (pgs.17-18). 

Aun cuando se puede decir que mientras 
dure la historia, María estará siempre en-
cinta, seguirá siempre llevando y abrigan-
do en su seno a los miembros que allí 
concibió hasta el día en que éstos mueran 
— d i e s natalis—: entonces los dará a luz 
para la eternidad, para la Luz eterna. 

La segunda parte de la obrita está de-
dicada a exponer los deberes para con nues-
tra Madre. El A. los fundamenta en una 
verdad básica: frente a María, debemos ha-
cernos como niños, "hijos pequeños" ("pai-
día": Mt. 18,3). A partir de esta actitud 
de docilidad va deduciendo los diversos 
deberes que nos competen: entrega de 
nuestra inteligencia, de nuestra voluntad, de 
nuestros afectos; cuál sea la vida interna 
mariana, y la acción externa (pgs. 24ss). 

En fin, se trata de un trabajo que ento-
na el espíritu. Escrito por un sacerdote só-
lido, virtuoso, que saborea lo que dice, a 
quien he tenido el privilegio de conocer 
personalmente en Roma como un hombre 
lleno de humildad y de sabiduría. Hombre 
"viejo", él nos dice de sí mismo ("tras-
puesto ya la escarpada cumbre de los ochen-
ta años de vida": pg. 3), hace suya la frase 
del P. Meschler, que transcribe en el pró-
logo: "Mucho ha visto y vivido el viejo 
hombre y esto aprendió: que nada hay 
en el mundo, después de Dios, más gran-
de y más hermoso que María; ningún ho-
nor más encumbrado que ser y llamarse su. 
servidor" (pg. 3). 

P. ALFREDO SÁENZ 
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